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Marmeleiro, 25 de janeiro de 2023. 

 

Protocolo/Processo n° 107/2023 

Requerimento nº 005/2023 – Departamento de Administração e Planejamento 

Requerimento nº 005/2023 – Departamento de Agricultura e Abastecimento 

Requerimento nº 006/2023 – Departamento de Assistência Social 

Requerimento nº 007/2023 – Departamento de Educação e Cultura 

Requerimento nº 004/2023 – Departamento de Esportes 

Requerimento nº 006/2023 – Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Requerimento nº 006/2023 – Departamento de Saúde 

Requerimento nº 004/2023 – Departamento de Urbanismo 

Requerimento nº 003/2023 – Departamento de Viação e Obras 

 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO: 

 

Constitui objeto deste Termo de Referência o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa 

do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal, de acordo com as 

especificações técnicas adiante discriminadas. 

 

2 – DA JUSTIFICATIVA DO SERVIÇO E DO QUANTITATIVO: 

 

Departamento de Administração e Planejamento 

 

A contratação do serviço faz-se necessário devido a necessidade de manutenção corretiva, 

preventiva e/ou recuperativa, do sistema elétrico e de ar condicionado dos veículos e máquinas sob 

responsabilidade do Departamento. Lembramos que os quantitativos são estimativas, já que não há como 

prever a ocorrência de problemas elétricos ou no sistema de ar condicionado, bem como a quantidade de 

horas exatas necessárias para a execução dos serviços.  

 

Departamento de Agricultura e Abastecimento 

 

A contratação do presente objeto justifica-se devido a necessidade de manutenção corretiva e/ou 

preventiva do sistema elétrico e de ar condicionado do veículo sob responsabilidade do Departamento de 

Agricultura e Abastecimento. Lembramos que os quantitativos são estimativas, já que não há como prever 

a ocorrência de problemas elétricos ou no sistema de ar condicionado, bem como a quantidade de horas 

exatas necessárias para a execução dos serviços. Estas estimativas são para o período de 12 (doze) meses. 

 

Departamento de Assistência Social 

 

Justifica-se a contratação dos serviços para a manutenção corretiva e/ou preventiva do sistema 

elétrico e de ar condicionado dos veículos do departamento, durante o período de 12 (doze) meses.  

A quantidade solicitada foi baseada no quantitativo requerido para o pregão 007/2022, ainda 

vigente, acrescidos de 35% (trinta e cinco por cento), na condição da previsão de problemas futuros, pois 

a frota é composta por 06 (seis) veículos que estarão trafegando por 12 (doze) meses, e podem ocorrer nos 

sistemas elétricos dos veículos, sendo assim, devemos ter uma média de horas para essas eventualidades.  

Lembrando que entende-se por sistema elétrico toda a parte elétrica, propriamente dita, bem como 

os painéis/sistemas eletrônicos dos veículos. No valor da hora, deve também estar previsto o uso do 

scanner, caso necessário, não sendo realizado pagamento diferenciado pelo mesmo. 
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Departamento de Educação e Cultura 

 

A contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, justifica-se pela necessidade de se 

manterem, em perfeitas condições de utilização, dos veículos que compõem a frota do Departamento de 

Educação e Cultura, aumentando sua vida útil da manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do 

sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal. 

Considere-se, ainda, que a Administração Municipal não possui mão de obra especializada, nem 

tão pouco acessórios e peças/materiais necessários para realização dos serviços de manutenção dos 

veículos e, para se manter o sistema elétrico e ar condicionado em perfeitas condições de uso, de forma a 

garantir a qualidade dos serviços que envolvem a missão do órgão, principalmente, para a locomoção dos 

alunos das redes municipal e estadual de ensino seja feita com segurança, necessário se faz a contratação, 

objeto deste Termo de Referência. 

É imperioso ressaltar que os ônibus escolares são ultimados diariamente para o transporte de 

alunos, sofrendo assim depreciação, sendo necessário realizar os serviços de manutenção constantemente. 

Desta forma a solicitação se faz necessária, para que seja desempenhado o transporte de maneira 

segura dos alunos, e possam cumprir as prerrogativas citadas acima. A quantidade solicitada é a mínima 

para garantir o bom funcionamento da frota dos veículos automotivos, ressaltando que o Departamento de 

Educação e Cultura, possui uma frota com 14 (quatorze) ônibus escolares, dos quais os mesmos devem 

ser mantidos em perfeitas condições de funcionamento para garantir o transporte escolar além dos 

veículos utilizados para a locomoção dos funcionários lotados no Departamento. 

 

Departamento de Esportes 

 

 A quantidade de serviços, horas solicitadas são uma estimativa e se faz necessário para atender as 

necessidades quando da manutenção dos Sistemas Elétricos e de Ar Condicionado dos veículos sob 

responsabilidade deste Departamento, o qual necessita de empresa especializada para a realização dos 

serviços. 

 

Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 

Justifica-se a necessidade de licitar estes serviços devido ao fato de que, se os veículos do 

Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos apresentarem problemas elétricos para que sejam 

realizados os devidos reparos. As quantidades foram solicitadas baseadas na quantidade de veículos que o 

Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos possui. Informando que no ano de 2022 teve 

aumento na frota em um veículo utilitário e um caminhão coletor de resíduos. E as quantidades para o 

sistema elétrico em veículos foram calculadas baseadas em 50 horas para cada veículo, e dos caminhões 

foram solicitadas 100 horas para cada caminhão, devido ao fato de que as câmaras de ré dos caminhões de 

lixo apresentam problemas constantemente, e não podemos ficar sem elas devido às vistorias do 

ministério público e da oitava regional de saúde.   

Os serviços serão utilizados para manutenção corretiva e/ou preventiva do sistema elétrico e de ar 

condicionado dos veículos leves e caminhões sob responsabilidade do Departamento. Lembramos que se 

entende por sistema elétrico toda a parte elétrica, propriamente dita, bem como os painéis/sistemas 

eletrônicos dos veículos. No valor da hora, deve estar previsto o uso do scanner, caso necessário, não 

sendo realizado pagamento diferenciado pelo mesmo.  

 

Departamento de Saúde 

 

A solicitação dos serviços justifica-se pela necessidade de se manterem, em perfeitas condições de 

utilização, os veículos que compõem a frota do Departamento de Saúde, aumentando sua vida útil, no que 

se refere à manutenção e conservação dos mesmos. Ressaltando que esses veículos têm como usuários 

pacientes muitas vezes em estado grave e urgente. Dessa forma, a solicitação faz-se necessária com vista 

a evitar que tais veículos venham apresentar defeitos, priorizando a segurança e conforto de todos os 

usuários.  
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As quantidades foram mantidas do pregão anterior, foi acrescido um saldo maior no item 4, por ter 

tido uma demanda maior neste ano. 

 

Departamento de Urbanismo 

 

Os serviços serão utilizados para manutenção corretiva e/ou preventiva do sistema elétrico e ar 

condicionado dos veículos e máquinas do Departamento. O quantitativo foi utilizado como base as 

licitações dos anos anteriores. O acréscimo é baseado na forma preventiva em caso de necessidade por 

possuirmos uma frota de veículos mais debilitada.  

 

Departamento de Viação e Obras 

 

A contratação do serviço faz necessário devido a necessidade de manutenção corretiva, preventiva 

e/ou recuperativa, do sistema elétrico e de ar condicionado dos veículos e máquinas sob responsabilidade 

do Departamento. Lembramos que os quantitativos são estimativas, já que não há como prever a 

ocorrência de problemas elétricos ou no sistema de ar condicionado, bem como a quantidade de horas 

exatas necessárias para a execução dos serviços.  

 

3 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO: 

 

Item Quant. Unid. Descrição 
Quant. Solicitada 

por Departamento 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Aceitável 

Valor Total 

Máximo 

Aceitável 

SISTEMA ELÉTRICO 

1 1.200 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, 

corretiva e/ou recuperativa do 

sistema elétrico dos veículos tipo 

ônibus. 

Educação: 1.020 

Esportes: 30 

Saúde: 150 

103,75 124.500,00 

2 1.250 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, 

corretiva e/ou recuperativa do 

sistema elétrico dos veículos tipo 

máquinas e equipamentos de todas as 

marcas. 

Urbanismo: 250 

Viação: 1.000 
101,50 126.875,00 

3 1.150 Hora 

Mão de obra/serviços na manutenção 

preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema elétrico dos 

veículos tipo caminhões de todas as 

marcas. 

Meio Ambiente: 300 

Urbanismo: 250 

Viação: 600 

97,50 112.125,00 

4 140 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, 

corretiva e/ou recuperativa do 

sistema elétrico dos veículos tipo van 

e ambulância. 

Educação: 40 

Saúde: 190 
95,00 13.300,00 

5 930 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, 

corretiva e/ou recuperativa do 

sistema elétrico dos veículos de linha 

leve (carros de passeio e veículo tipo 

camionete/utilitário). 

Administração: 30 

Agricultura: 30 

Assist. Social: 40 

Educação: 80 

Meio Ambiente: 200 

Saúde: 150 

Urbanismo: 100 

Viação: 250 

101,25 94.162,50 

SISTEMA DE AR-CONDICIONADO 

6 120 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, 

corretiva e/ou recuperativa do 

sistema de ar condicionado dos 

veículos tipo van e ambulância. 

Educação: 20 

Saúde: 150 
130,59 15.670,80 
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7 220 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, 

corretiva e/ou recuperativa de 

sistema de ar condicionado dos 

veículos tipo ônibus. 

Educação: 200 

Saúde: 100 
128,35 28.237,00 

8 580 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, 

corretiva e/ou recuperativa do 

sistema de ar condicionado veículos 

de linha leve (carros de passeio e 

veículo tipo camionete/utilitário). 

Administração: 20 

Agricultura: 30 

Assist. Social: 40 

Educação: 40 

Meio Ambiente: 50 

Saúde: 250 

Urbanismo: 100 

Viação: 200 

127,92 74.193,60 

9 225 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, 

corretiva e/ou recuperativa do 

sistema de ar condicionado dos 

veículos tipo caminhões. 

Meio Ambiente: 25 

Viação: 200 
128,00 28.800,00 

10 500 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, 

corretiva e/ou recuperativa do 

sistema de ar condicionado dos 

veículos tipo máquinas e 

equipamentos de todas as marcas. 

Viação: 500 129,00 64.500,00 

Valor Total 682.363,90 

 
OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT 

e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital. 

O valor máximo estimado da licitação é de R$ 682.363,90 (seiscentos e oitenta e dois mil e 

trezentos e sessenta e três reais e noventa centavos). 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, contados 

da data de sua assinatura. 

Entende-se por sistema elétrico toda a parte elétrica, propriamente dita, bem como os 

painéis/sistemas eletrônicos dos veículos. No valor da hora, deve estar previsto o uso do scanner, 

caso necessário, não sendo realizado pagamento diferenciado pelo mesmo. Na elaboração da 

proposta, a licitante registrará o valor por hora.  

A Contratada enviará o pré-orçamento para os Departamentos solicitantes com a quantidade de 

horas e valores dos serviços a serem executados. O tempo gasto para determinado serviço será analisado 

pela equipe técnica designada, em caso de não aprovação à contratada será comunicada para apresentar as 

devidas justificativas técnicas. O valor da hora de serviço será único para os serviços de manutenção 

mecânica preventiva e corretiva. 

 

4 – PRAZO E LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA: 

 

Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados de acordo com as solicitações dos 

Departamentos, pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços.  

Os serviços serão executados na sede da CONTRATADA, e deverão ser prestados nas instalações 

da oficina da contratada, que deverá estar localizada na ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO MUNICÍPIO 

DE MARMELEIRO OU MUNICÍPIOS LIMÍTROFES. 

Os serviços deverão ser executados NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS a 

partir da data de emissão da autorização de serviços, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas. 

Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado durante o 

transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  

Quando for serviço emergencial estes deverão ser executados/atendidos no máximo 48 (quarenta e 

oito) horas contadas da solicitação formal com a aprovação do orçamento via e-mail ou entregue 

diretamente. O prazo poderá ser estendido nos casos de maior complexidade que deverão ser executados 

nos prazos estipulados acima descritos. 
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Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no 

prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas (mão de obra e material), sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  

Havendo divergência entre os serviços solicitados e os entregues, o gestor do contrato efetuará a 

notificação a empresa para que sejam sanadas as possíveis irregularidades num prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas. 

 

5 – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ENTREGA:  

 

Deverá apresentar para o servidor público designado o orçamento para execução dos serviços no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, no orçamento deverá ser informado: identificação do equipamento 

(marca, modelo, série, ano, horímetro e unidade usuária); relatórios com os defeitos do equipamento, os 

itens a serem revisados, consertados e substituídos, de acordo com cada marca/modelo de equipamento. 

Todos os serviços de mão de obra que serão executados deverão ser calculados por hora tendo 

como referência individual de cada serviço o tempo considerado pelas empresas do ramo como tempo 

padrão de reparos para execução dos serviços.  

Deverá fornecer previamente o(s) orçamento(s), para efeito de aprovação do serviço a ser 

executado, conforme horas e preço licitado.  

A não comprovação dos orçamentos de serviços e identificados por razões justificada pelo servidor 

público designado, por incoerência quanto ao preço, quantidade e ou especificação adequada, trará 

necessidade de novo orçamento, persistindo o fato superveniente, a Administração entenderá como 

inexecução contratual. 

O prazo de aprovação do orçamento pelo município será de até 05 (cinco) dias uteis após 

apresentação, devendo o servidor público designado retornar à contratada o orçamento, devidamente 

assinado.  

A contratada deverá assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços 

contratados. 

Após a realização de cada serviço, disponibilizar profissional competente para acompanhar o 

representante da contratante na realização de “teste” efetuando a entrega do equipamento em boas 

condições de limpeza.  

Manter, sem qualquer ônus ou custo direto adicional para a contratante, espaço de oficina 

implementada com segurança própria, seguro de pátio, seguro de transporte, escritório de atendimento na 

oficina, telefone de atendimento, materiais, utensílios, equipamentos, elevadores, macacos mecânicos, 

ferramentas em geral, instalações, meios de transporte, e outros necessários para a completa realização 

dos serviços, inclusive os materiais necessários para a limpeza de peças e materiais quando o 

equipamento estiver em manutenção.  

A contratante reserva-se ao direito de recusar qualquer serviço que não atenda às exigências. A 

recusa não poderá ser alegada como justificativa para atraso na execução dos serviços e nem acréscimo na 

cobrança de mão-de-obra e, da mesma forma, não isenta a contratada de responsabilidade quanto ao 

cumprimento dos termos de garantia de serviço. 

O aceite do servidor por parte da contratante se dará após vistoria do veículo, realizada pelo 

operador, visando verificar a qualidade do serviço realizado. Não havendo aceite, o veículo deverá 

retornar para o estabelecimento da contratada para correção dos serviços.  

Deverá manter o controle de entrada e saída de veículos, com emissão de guia de recebimento/ 

devolução, constando inclusive acessórios, equipamento e objetos que acompanhem os veículos, a 

descrição dos serviços realizados e a respectiva autorização da contratante.  

Os serviços deverão ser executados de maneira que mantenha os veículos em condições de perfeito, 

ininterrupto e regular funcionamento.  

Havendo divergência entre os serviços solicitados e os entregues, o gestor do contrato efetuará a 

notificação a empresa para que sejam sanadas as possíveis irregularidades num prazo máximo de vinte e 

quatro (24) horas. 

 

6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
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Deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

Deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos.  

Deverá dispor de estrutura própria, com disponibilização de profissionais necessários para a 

prestação dos serviços contratados, bem como toda infraestrutura e equipamentos como: local apropriado 

que ofereça condições para realização dos serviços, de fácil acesso aos maquinários, ferramental 

completo, área administrativa e outras condições necessárias, também deverá dispor de local coberto, 

limpo, fechado, de modo que os veículos/maquinários fiquem livres da chuva, vento, poeira, granizo e 

demais intempéries, com a segurança devida.  

Deverá permitir e facilitar o acesso dos funcionários municipais designados a fazerem o 

acompanhamento da execução dos serviços. 

Enviar seus colaboradores devidamente identificados, com crachá e/ou uniformizados, provendo-os 

dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, responsabilizando-se pelo seu uso.  

Deverá fornecer, além da mão de obra, todo o ferramental, EPI´s, EPC´s, equipamentos adequados 

necessários à execução dos serviços e veículo para transporte de seus funcionários. Esse veículo deve ser 

dimensionado para atender a equipe que prestará os serviços de manutenção, devendo prever o 

carregamento de ferramentas e equipamentos necessários para a realização das atividades solicitadas pela 

CONTRATANTE.  

Ficará obrigada a refazer, a suas expensas, o produto que vier a ser recusado, sendo que o mesmo 

não atenda as exigências previstas neste descritivo. 

Deverá permitir, a qualquer tempo, que o fiscal do quadro de funcionários do contratante 

inspecione os produtos e examine os registros e documentos que considerar necessário.  

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste ato convocatório.  

Cumprir fielmente com todas as obrigações do Termo de Referência. 

Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato. 

Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive despesa de natureza previdenciária, 

fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, 

pertinentes à execução do objeto do Contrato. 

Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência 

ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento. 

Ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do 

recebimento não importará na aceitação. 

A contratada é responsável por obter e manter, durante todo o prazo de vigência do contrato, todas 

as autorizações, alvarás e licenças, seja de que natureza forem porventura exigidas para a o cumprimento 

do objeto licitado. 

Responsabilizar-se integralmente pelos produtos entregues, nos termos da legislação vigente, além 

de responder, civil e criminalmente, por todos os danos que venha, direta ou indiretamente, provocar ou 

causar ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, assim como executá-los em perfeitas condições, utilizando 

procedimento da melhor técnica, em estrita obediência à legislação vigente, às disposições aplicáveis da 

ABNT. 

Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada 

inconveniente ou em caso de afastamento por motivos pessoais, no prazo máximo de 02 (dois) dias a 

contar da comunicação expressa pelo CONTRATANTE. 

Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que verificar 

na execução dos serviços. 

Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente a qualquer solicitação da 

CONTRATADA no que diz respeito à prestação de seus serviços. 
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Preparar rigorosamente os empregados que irão prestar serviços no CONTRATANTE, orientando-

os para que se comportem sempre de forma cordial e se apresentem sempre dentro dos padrões de 

eficiência e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços. 

Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

funcionários acidentados ou com mal súbito. 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente o presente contrato, nem 

subcontratar, sem prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE. 

Reexecutar serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em 

desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos. 

Refazer os serviços eventualmente executados com vícios ou defeitos, em virtude da ação, omissão, 

negligência, imperícia, emprego de materiais ou processos inadequados ou de qualidade inferiores. 

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, dissídios coletivos, previdenciários, fiscais e 

comerciais, bem como pelo cumprimento das normas legais vigentes de âmbito federal, estadual e 

municipal, e as normas internas de segurança e medicina do trabalho, resultantes da execução deste 

contrato, sem a transferência de qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

Manter o seu pessoal devidamente equipado disponibilizando às suas expensas, todo o 

instrumental, maquinários e ferramentas necessários à perfeita execução dos serviços, sob a 

responsabilidade de seus funcionários e sendo substituídas sempre que necessário. Além dos 

equipamentos e ferramentas a empresa deverá fornecer todos os EPIs necessários à perfeita e segura 

realização dos serviços objeto deste instrumento, nos termos da legislação pertinente.  

Não utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer 

atividades de divulgação empresarial. 

Todos os serviços executados serão instruídos e conferidos pelo responsável do contrato. Caso o 

responsável constate que os serviços não foram executados conforme orientação, a empresa responsável 

terá que refazê-los sem nenhum custo adicional ao CONTRATANTE. 

 

7 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.  

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

produto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do 

contrato. 

Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, 

relatando irregularidades, quando for o caso.  

 

8 – DA FISCALIZAÇÃO: 
 

O recebimento, a fiscalização e o acompanhamento da execução desta Ata de Registro de Preços, 

bem como apontamento de eventuais falhas ou irregularidades, será de responsabilidade dos Diretores dos 

Departamentos solicitantes ou servidor(es) designado(s) pelos mesmos. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 

agentes e prepostos.   
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Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços, 

citados acima, procederão ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado 

entre as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que 

incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8.666/93 que trata das Sanções Administrativas para o 

caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.  

 

 

 

Vandré João Signori 

Responsável pelo Departamento de Administração e Planejamento 

 

 

 

Sidiclei Risso 

Diretor do Departamento de Agricultura e Abastecimento 

 

 

 

Marizete Kowalski Olinquevez 

Diretora do Departamento de Assistência Social 

 

 

 

Jéssica Lago 

Responsável pelo Departamento de Educação e Cultura 

 

 

 

Ivan Buratto 

Diretor do Departamento de Esportes 

 

 

 

Marilete Chiarelotto 

Diretora do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 

 

 

Wagner Luiz Barella  

Diretor do Departamento de Saúde 

 

 

 

Everaldo Sobrinho da Oliveira 

Diretor do Departamento de Urbanismo 

 

 

 

Alcides Severo 

Diretor do Departamento de Viação e Obras 
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AUTrO EUÉTR,ICAI"ESS

Comercio de Peças Elétricas para veículos.

Atendendo solicitação de Vossa Senhoria segue abaixo orçamento solicitado:

SISTEIIA DE AR.CONDICIONADO

Item Qtde. Und. DESCRTçÃO Valor
Unitário

Valor Total

SISTEMA E
1 1200 Hora Serviços, na manutenção preventiva, corretíva e/ou

recuperativa do sistema elétrico dos veículos ônibus. R$ 100,00
R$

120.000,00

2 1250 Hora Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou
recuperativa do sistema elétrico dos vei:ulos tipo
máquinas e equipamentos de todas as marcas,

R$ 100,00
R$

125,000,00

3 1150 Hora Mão de obra/ serviços, na manutenção preventiva,
corretiva e/ou recuperativa do sistema elétrico dos

veículos tipo caminhões de todas as marcas.
R$ 90,00

R$
103.500,00

4 140 Hora Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou
recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo

van e ambulância.
R$ 80,00 R$ 11.200,00

5 930 Hora Serviços, na manutenção preventiva, coretiva {ou
recuperativa do sistema elétrico dos veículos de

linha leve (carros de passeio e veículo tipo
camionete/utílitá rio).

R$ 80,00 R$ 74.400,00

6 t20 Hora Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou
recuperativa do sistema de ar condicionado dos

veúcubs tipo van e ambulância.
R$ 100,00 R$ 12.000,00

7 220 Hora Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou
recuperativa do sistema de ar condicionado dos

veículos tipo ônibus.
R$ 100,00 R$ 22.000,00

8 580 Hora Seruiços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou
recuperativa do sistema de ar condicionado dos

veítlulos de linha leve (carros de passeio tipo
camionete/utititário).

R$ 100,00 R$ 58.000,00

9 225 Hora Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou
recuperativa do sistema de ar condicionado dos

veículos tipo caminhões,
R$ 100,00 R$ 22.500,00

10 500 Hora Seruiços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou
recuperativa do sistema de ar condicionado dos
veículos maquinas e equipamentos de todas as

marcas.

R$ 110,00 R$ 55.000,00
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RAZÃO SOCIAL: Jander Luiz Loss Ltda
CNPJ/MF: 81. 730.285/0001-18
ENDEREçO COMPLETO: Rod BR 280 km 0,2 S/N Centro
TELEFONE: (a6) 3525-1592
EMAIL: financeiro@eletricaloss,com.br
NOME DO RESPONSAVEL PELA EMPRESA: JandeT Luiz Loss
CPF No: 744.826.379-04
RG No: 518370029
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 dias (noventa dias)

Marmeleiro, 16 de Dezembro de 2022.

ASSINATURA DO

It.rgo.2gbtoofl1.r g-]

JÆ{DER LT.TZ LOSS. ME

Rod. BR 280, s/iì - Km @ - Cento

. "lt *** - M^RffiLEno - TJIt
t.

¿ofî'üî:ìíiíí:äíi, ;
JANDERLUlzLoss.r,t É RoC 8R2¿0'Krnrl.,l-{AobdodóPosto$3h'cl .'l¡Jm.Êr{,ro.pR

AUIO ELITfIIIA
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Atendendo solicitação de Vossa Senhoria segue abaixo orçamento solicitado:

RAZAO SOCIAL: fr/t'{.o L.12 t

68 Brs 7o7/oooy'-¿(3 t

f\ "rÐ -0,*nÀ' o,i4 54/cyt /- r,l.qCNPJ/IvIF:

ENDEREÇO COMPLETO:

I:!*ri:WñÆ;:::ms!'í,m'ßâ
NOME DO RESPON

cpFNo: í"ó qf,J úaq'?2
RG No: 4,2 7o , 59O *o
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 dias (noventa dias)

, 18 o" q)¿-, LacA

SISTEMA ELÉTRICO

35 po /7u(,ooo1200 Hora
Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema elétrico dos velculos tipo ônibus.I

3 6,oo Ilo ,o oc
2 1250 Hora

Serviços, îa manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo máquinas e

equipamentos de todas as marcas.

/os,"o //5,oæ
3 5011 Hora

Mão de obrd serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo caminhões de

todas as marcas.

/o o,oo /¿{,@r*
4 140 Hora

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo van e
ambulância.

Joo,* 93 eoe5 930 Hora
Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema elétrico dos veículos de linha leve

(carros de passeio e veículo tipo camionete/utilitário).

SISTEMA DE AR.CONDICIONADO

/2 'øo
/oo,*6 t20 Hora

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema de ar condicionado dos velculos tipo

van e ambulância.

joo,oo lI ,ooo7 220 Hora
Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa de sistema de ar condicionado dos veículos tipo

ônibus.

/or,o, 58toæ
Seruiços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema de ar condicionado veículos de linha

leve (carros de passeio e veículo tipo camionete/utilitário).
I s80 Hora

g 2,5*y'@,æ9 225 Hora
Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema de ar condicionado dos veículos tipo

caminhões.

y'oo,oo $9cæo
Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema de ar condicionado dos veículos tipo

máquinas e equipamentos de todas as marcas.
10 s00 Hora

:l ,: i,itrli'
'iií,:r',rlii¡'ir_lqiqrr rr ll;Ìii{di I ,\ r'ilrr, ìl'¡iiir$lI irì it;"'(.{, il,ll i i i,,. i)ifi'*:l¡i,

DO RESPONSÁVEL

2022
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SISTEMA ELÉTRICO

#o,u ¡44"æ,ú1 1200 Hora
Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo ônibus.

I lo,c' \3?,Ôao3i2 1250 Hora
Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema elétrico dos velculos tipo máquinas e

equipamentos de todas as marcas.

)!s.æ,Ðf oo,tw1 150 Hora

Mão de obra/ serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema elétrico dos velculos tipo caminhões de

todas as marcas.
3

foo,w )q.w,ú140 Hora

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema elétrico dos velculos tipo van e
ambulância.

4

1/r,u JM -Zsc,Ð
Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema elétrico dos veículos de linha leve

(carros de passeio e veículo tipo camionete/utilitário).
5 930 Hora

SISTEMA DE AR.CONDICIONADQ

f Jr,co l5.o*,eHora
Serviços, na manutenção preventiva, conetiva e/ou

recuperativa do sistema de ar condicionado dos veículos tipo

van e ambulância.
6 r20

l*-çø,Ð/tt-7 220 Hora

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa de sistema de ar condicionado dos velculos tipo

ônibus.

ftrrc 17.frpc
Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema de ar condicionado velculos de linha

leve (carros de passeio e veículo tipo camionete/utilitário).
I 580 Hora

fJf,,¿ &ß.\^5,ú9 22s Hora

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema de ar condicionado dos velculos tipo

caminhões.

f ?o,u Çs.ø,øHora

Seruiços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou

recuperativa do sistema de ar condicionado dos velculos tipo

máquinas e equipamentos de todas as marcas.
10 s00

Atendendo solicitação de Vossa Senhoria segue abaixo orçamento solicitado:

,/ n

RAzÃo socIAL: Vo 'lltw^ ^
l-krry cA Ávrn¿

CNPJ/}{F: t ho3 0oo/-7g
,!-')-,,^o /*-rENDEREÇO COMPLETO:

o ( g8

TELEFONEI 4 6 q e 13
/*"""¡"")vl/

B-MAIL:$\ÑEo$ùil.d(; 
"f 

I u¿^,
NOME DO RESPONS.Á.VEL PELA EMPRESA: V-OA/^-.\ ú - - Z -
cPFNo: 6-Tq I 62 7o9 - Lt ?
RGN.: þ 04o lg>--t-
PRAZO DE VALIDADE DAPROPOSTA: 90 dias (noventa dias)

-r-,b-,, (cidade), , '- 2022

VALIJIIR L. ZAGO E CIA LTDA

cNPJ 01,982,408/0001.79 ör
VALNti, '

CNPJ

ASSIN

de

VEL , É CìALTDA

ssi.Àos0oot'lg
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MUNIC ípro DE MARMELEIRo
EsrADo po p¡nnxÁ

Dxrr{ATo PAn.a pugucA,çÂ.o
ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N" 048/2022

pnBçÃo nlprnônlco N" ooTtzozz

CONTRATANTE: IT¿ITNTCÍPTO DE MARMEI,EIRQ
CONTRATADA: DALORSOLETA E LOSS LTDA
OBJETO: A de de

t 256,1

PRAZO DE D
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 16 de março de2022,

dos s abaixo ecificados

da ata registro de preços até l5 de maryo de2023

s

Marmeleiro, l6 de março de2022,

Jair Pilnti
de Marmelelro

67,00 77,050,0001 l 150 Hora
Servigos, na rnanutenção preventiva, conetiva e/ou recuperativa
do sistema elétrico dos velculos tipo ôuibus.

02 I 150 Hora 59,50 68,425,00
Serviços, na mânutenção preventiva, corretiva e/ou reouperativa
do sistema elétrico dos velculos tipo máquinas e equipamentos
de todas as marcas,

03 650 FIora 61,74 40,l3l,00
Mão de obra/ servigos na manutenção preventive, conetiva e/ou
recuperativa do sistema elétrico dos vefculos tipo caminhões de
todas as ¡narcas.

07 220 Hora
Serviços, na manutenção preventiva, conetiva e/ou recuperativa
de sistenra de ar condicionado dos velculos tipo ônibus,

70,50 15.5 t0,00

V'alor Total Estlmado 201.116,00

CNPJ: 76,205.665/0001-01
Avsnids Mac¡ll, no 255, Ccntro - Cx. Postal 24 - CEP 85,615.000
E-mall: l.þitusrLç(¿mnuuçlsirLrugç¿hr/..Lic-ilrc"¡rç¿ll?(f4ur-r¡:rmlci$rnrleo.v'hL - Telefonc: (46) 3525-8107 / E 105
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÄ

I '283u9

ExrRATo PARA pusLlceÇÃo
ATA DE REGISTRO DE PREçOS N" 049/2022

pRpçÄo pr,prnÔNIco No oo7l2o22

CONTRATANTE: IT{U{TCþIO DE MARMELEIRO
CONTRATADA: VOLMAR DAS CI-IAGAS
OBJETO: A de de

DE a da
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 16 de março de2022.

clos abaixo ecifrcados:

ata de registro de preços até 15 de março de 2023

Marmeleiro, 16 de março de2022.

Pilati
de Marmeleiro

68,00 7,480,0009 110 Hora
Serviços, na tnanutenção pteventiva, corrctiva e/ou recuperativa
do sistema de ar condicionado dos vefculos tipo carninhões.

60,00 10.800,00Hora
Servigos, na rnanirtençào plevetttiva, corretiva e/ou recuperativa
do sistema de ar condioionado dos velculos tipo máquinas e

eouioamentos de todas as marcas,
10 180

18.280,00

CNPJ: 76.205,665/000 I -0 I
Avenida Macall, no 255, Centrc - Cx. Postal 24 - CEP 85.ó I 5-000
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MUNtcípl ODEMARMELEIRO
EsreDo po P¿n¿¡lA

27rJ
{

DxrRATo PARA pugtlcA,ÇÄo
ATA DE REGISTRO DE PREçOS N" 050/2022

pnnçÃo BlprnÔNIco No oo7l2o22

CONTRATANTE: IT¿I¡NICÍPIO DB MARMELEIRO
CONTRATADA: JANDER LUIZ LOSS

OBJETO: A de stro de

EXE E VIG
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 16 de rnargo de2022,

dos abaixo

da ata registro de preços até 15 de março de2023,

Marmeleiro, 16 de março de2022

air Pilati
de Marmeleiro

I 1.210,0059,0004 190 I{ora
elétrico dos velculos van e alnbu

vaServiços, na manutenção preventiva,

29,070,005 1,00
ffi iilo b,ÏãT-ãíftË-n-çao prev eä t i va, co reti v a e/ou recu perat i va

do sisterna elétrico dos vefculos de linha leve (carlos de passoio e

vefculo tioo camionete/utilitário),
05 570 FIora

86,1 5 10,338,0006 r20 Hora
de ar condicionado dos

S

do
na rnanutenção preventiva, va c/ou

van e ambul

67,50 28.012,5008 415 Hora
Serviços, nà rnanutenção preventiva, correti
do sisterna de ar condicionado vefculos cle linha
passeio e vefculo tipo camionetc/uti I itário).

va e/ou recuperativa
leve (canos de

CNPJ; 7ó.205,665i000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Cent¡o - Cx, Postal 24 - CEP 85'6 l5'000
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Pr6þ ,1dm: 004¿02?

Pmso dc Compræ nò 00?i20æ

:Ýlodalidade: Pr. cgão Pmcial
n' (Xls ¿0r2

ÊSTAÐO DO PI\RANÁ
PREFETTLRá' DO MUTJCIPIO DE J.{RDIM ALEGRE

C\?J : 75.74 I 3ó3,ü{ ¡ -S7 Tål¿fcæ: O43 j{7! I fJ{
P¡¡{¡ Þlùri¡E L¿ilc Fèü! 300
CEP: S636Gù¡l . J¿tljÉ ÀlcgF - PR

PREGÃO PRESENG¡,AL N1(n5'2022 - PIUJA

ATA DE REGISTRO DE PRECOS

Præñ Adrn: 00:t¿2022

Þm.æ de Compru î" OO7I2O2?

Mod3lidade: P¡eg¡o P¡æncisl
n' 00ý2O22

ESTADO DO P,\R,4,NÁ
PREFËITUÈá, DO MLfl.IiCIPIO DE J.åRDIM ALEGRE

h-PJ: 75.741j63rc001€? M¿fæ O+3 34?5-!3f
PÞçs Vùi@ LciE F¿¡¡x. E00
CEP: 86E6û000 - JE¡d¡-n -A¡.gÈ - PR

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N" O3?t2O22
PREGÃO No O05t2o2Z
PROCESSO ADM. No 0ø12022
VALIDADE: 12 iDOZE) MESES

A pÍesenie -Ata de Ræ¡s1ro de Preços terá vatidade por i 2 (doze) m€s€F. a partir
dE data de sua ass¡natura. tú:yco: ÝJ$h$ FCf.Erå '

Þr¡¡ll.Éli ÍýØrú5¡a
cLÁusuLA TERcEIRA - DA soLtctrAçÃo Dos pRoDUTos 4 t*''a

t, ûleg
Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serâo solicitados de ACORDO

COtú AS NECESSIDAÐES do Municíp¡o de Jardim Al€gre, medianre em¡ssão de Note de
Autofizacão da DesÞesa excedida peta oivisåo de Compras. os qu¿h deverec ser entrgg-Iãiã
sede 4á . PrçfeiluE rylun¡cinal. ma¡s æÞec¡f¡camente à com¡asão de receb¡mer¡to de
mercadorias durante a vigénc¡a da respectiua Ab de Registro de Preços.

CLÁUSULÂ AUARTA _ PRAZO PARA RÊTIRAÐA DO TERMO CONTRATUAL

A CONTRATADA deverá re'r¡Er a Nota de Autoriacão da Dæl'es no prazo
máx¡rnoëeo5(cfnco)d¡asúteb,æn}€dosdanoti@mprasoò
Depariamento de Adm¡n¡sûação, no endereçÐ constante no preâmbulo desiê Edital.

A.TA ÐE RæISTRO DE PREÇ'trS QUE ENTRE Sl CELEBRÁM O
MUNIC¡PIO DE JARDIM ALEGRE E AS EMPRESAS ABAIXO
REI.ÂCIONAOAS, VISANDO A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA A
PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE MÃO DE OBRÂ DE IUÉCÂNICÂ GERAL,
FUNILARIA € PINTURA, AR CONDICIONADO, TAPEçARIA € TORNO E
FRESA PARA ATENDER A FROTA MUNICIPAL, PÀRA O PERÍODO DE 12
(DOZE) MESES, CONFORME SEGUE:

ù1ê.róf tte*ÿÞb¡int
Fß5k¡l4q */Éóû¡tl¡oàea¡iæ

*-'*þ9.-
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o

CLÁUSULA .AUINTA - QUALIOADE DCS PRODUTOS € CONDIçÖES DE RECEBIÍI,IFNTQ DO
OBJETO DA ATA DE REGISTRO DF PREçOS

¡

Pela piænre ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. de um tadc o MUNTCíP|O DE JARDTM ALEGRE.
pesscu judd;ca de dire¡io públicc ¡nt€rno. ¡nscrita no CNPJ scb no 75.741.36310001-ô7. @m sede à
PEça Mari¿na Le¡te Felix. 8CO, centrc, nesta cidâCe de Jardim AlÊgre - Paranä. neste ato
f3presmtadc aelo Prefeito ltfun¡cipal, Sr, José Robefto Fulan, portador da Cédula de lcent;cade.
R.G no 3.468-417+SSPiPR e inscrito no CPF/MF no 57'1.498-ô09-15, residente e domicitle<i,o nesta
c¡Jade d€ Jârdim Aþgre-PR e- de oulro ladc, a(s) empresa{si:

CARLOS HENRIQUE LOURES OORËTTO On4491094O, p€ssoa iurid¡ca de d¡reito tFiveCo, ilscfita
no CNPJ,rú.F. sob no 25,3i5.&'i,rooc1-8C, ccrn sede na rua Pâenaouá no 35i. na cidade de Jardim
Âlegre - Pêíená. neste aio represeniêda ge|o Sr- Caflos Henrigue Loures Doretto, pcr'êdor da
Céduh de lCentidadê, R.G. n' iC2294661 e nscrito no C.P.F.4,t.F. no 077.449.109-40, com os preços
cos itefls aba¡xo relecbnaios:

Yalor Total

76.0û1.00

Valor Unit.Unid.

Hrs

Quanl.

400

D6crição
S€piçc de lri¡o de Obra 4e reparaçaü e ffiu1erEãc dc Â¡
:oîddclado pare lcca a fota mündcal.

Lots

3

dcËvalt€ dencm¡nados CCNTRATADOS, resolrern regist¡ar os preços, æm integfal gbsen'åncia da
Lei n' 8.666. de 2ì de junho de 1S93, com as alÞraçôes psterioìesê Dseìc n.-063. de2Z Ce ¡umo
d€ 2007, rrediante cláusula: e cond¡ções seguintes:

CLÁUSJL,1. PRIMEiRA- D3 OEJETC

O obieþ desta ATA ê c REGISTRO DE PREçOS para â contEtação de empæsa
pan e prætação de seryiços de Mão de obE de mæân¡ca genl, funilar¡a € pintura, ar
condic¡onado, tapeçaria e torno e fresa paa atender a frota mun¡c¡pâ|, para o.periodo de i2
(doze) mesæ, de contomiCaCe ccm as 6@!iæçö€s prev¡sias flc .q,nexo I e oropostas
apres€i:eda m l¡cäaçåo Pregão Præencia: nc 005i2022 e Píof,ess Adm'n:srraiivo no AC42t22, quÊ
integEs sste !Esbumento.

CLAUSULA SEGUNDA _ VALIDAÐE DO REGISTRO DE PRECOS

5.1 - O prazo de garânt¡a dos serv¡ços de\re ser de no min¡mo g0 (novsnta) dias, a
contar Ca data efetiva do témino da execução e aceiiEção. não podenco ser æbrado novamente
caso haja necesidade de reñaz+io paE satat c mesmo defe¡to slicitado anter¡crmente.

5i2 - Não serão aceitos srúiços em désacodc com as especif¡cações deste edÍlai,
gonfgirne as c¡rcuns:ånciæ apuradas pelê adm¡nistreÈão por seru¡dor des¡gnado. Casc sêja
ident¡ficaio discordànc¡as o nscal do contreic poderá etig:r a correção dcs serviços execulados sem
custo aa lJlunic¡p¡o.

5.3 - O locâl de qecJçãc dos seruiçÐs ærá de accrdo com a necessidade da
contratanie

5-4 - A licäante prcponente que um vez ciente dos reou¡sitcs supfzìmencionados
náo os aieider de aærdo com este Edital. podeaá incors nas sanções adm¡nistrauvas prev:slâs nc
Art 70. 'capL1- da Lei n" 1O.5?AI2OO2.

5.5 - Apos receber a sol¡cilação. a confatada dwerá canfirmar o recebimentc da
næme- reælher o veícrJlo, ccm caminháo auto soccro qundo necesáFo. cient¡o do municipio d9
Jardim Alegre e sem ônus oa.a a municipe¡¡cadê nc prazo máximo de 02 (dois) diæ uteé mediante
'rmo de enirege e apr€sentar c respectivo orçamento em xo máx¡mo, 02 (dois) d¡as ute¡s.

5.ô - As pgÇâs danifiædas letiradas e irocadas. deveréo ser enùegues junto ao
veidlo na ertrega do seru¡çc.

5,7 - Os s€ryiços serÉc execulados no pnuo máximo ætabelec¡do no
orçamento aprovado pela setor de compras, de acordo com as necessidades da Adm¡n¡slrâção e.
quando næssár¡os. serão desemp€nhedos de forma Farcelada. ænfome necæsidade, aþós a
sol¡cilaçåo Co Departamentc ñlunb¡pal Ce Ccmpras. b¿m como da ænfimaçåo pelo brgão
competente dc Executivo f!,lun¡dpal.

5 I - O objelc da presenfe licitaçåo srá recebldo:

a) Pmv¡soriamente, paË etêito de posierior verifiæção de sua ænfmtdade com
a especiñcação e, sendo a:estada sua quêìidade e æ¡formrdade acs lermos do
Edital, o objeto serã reæbtCo em caráteÍ delìiitivo,

Ài{#
Co"M

\\j
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Prffi -{dm:0O.i¿02?

Præsdecmrun æ72022

Modalidade Pægão Premcial
n" 00S2022

ISTAÞO DO PARANÁ
PREFEITURA DO TVITJNÍCÍPIO DEJARDIM ÀLEGRE

CÌ"PJ : 75.?4 I i6ÿ-øO I $7 Td3ìhc:0rl 5{i5.1354
Pd{å
cE?l

ùlû¡&a lãtc Fóli! E00
SóS6OaaÌ! - JûJiñ .4legrù - PR

Io

b) Dof¡nitivamente, apés a vãil-Eåção.ta qud¡dade e quaf¡lidadedo€ mesmos:
c) Serão ßjsitados no i€cÊbirn€{ìto, æ wiços icmegdos com especifrcaçnes
diferenlÊs das constanies no ANEXO l, devendo a sua sub,stituiÉo ocorrei na
forma e pfazcs de6iidcs no item 6.3 êbaixo.

5.9 - Ceso o(s) æß,iço{s) seja(m) considerado(s) TNSATTSFATóR|O1S¡, seø
lavrêdo ierrro de recusa. no qual se cccsif¡oerå as õesccnfcm¡dades verificadas, dewnáo ser
subsüùido, no Frâzo máximo abaixo fixadc:

a) s€ disser tesp€ito á execuçåo dG serviços. rejeitä-to ßo :odo, deierr,íaaldo sua
readequâçåo ou rescind¡Rdo a ærtraiæo, sem preju¡zo das peßaiidãdes
câb¡Jeis:
a.ll ;ìa htqãlese de reêdequeçêo, a Cont'âteda de.,€rá iæ{a em ccrìiormÿlade
com a indicação da Adminisiração. no pr¿zc máximo de 05 (cinco) dias. contados
da notiñcação por escrito, mantido o preçÐ ¡níc¡elrrente contâfrado-

CLÁUSUL/A SEXTA - DOS PREÇOS

6.1 - Os pæçûs aiustecos par?¡ a erecuçáo do oqeþ deste pcegão s¿o os
ccnstantes da Ata de Registro de Preç2s e serão fxos e reajustáve¡s.

. õ 2 - O Freçc deverå -r fñ3, equivaleÊie æ E€ mercado na daia da apr6entaçåo
da propasta. para pagameîîo na formâ pGüsìa no Edital.

6.3 - Ðeverå) 6Þr ¡nduídæ rc prego_ ioces as desosas necesáriæ à entrega
do otljeto cesta l¡cäação, sem quaisquer ônus para a Administ"ação, ta-rs c€mo frete, tríbutcs etc-

crÁusuL4 sFflMA- DAS Á.LTERAçöES OOS PREÇOS

7.1 - Du€rte arigèæ¡ã ca Ata de Re€islrc de pEços. ss lfeçcs regÉtrËdos ærão
ñxos e passÍ€;s de re€srpositso e reâiuste. dsde qee congovãdas a ocäncnJ¿ ¿e situaçao
9revista nê atilea "d'do incis il do aftigc 65. bem como s go do êrigo 65 da Le¡ 3.666¡b3,
resp€üi.jañen:e. ou de redsção dôs pæços ora5=dos no mecadc.

7-2 - Ocorændo a vaneÉo de preçæ, ca hipótese acin¿ citada, o beneñciário do
r:s!Íro-ccd-?e solicitar a ãtualizaçèo das sr€-cos. atravès d€ peci¡do ñorFal endereçado ao tirunicipiã
ce Jardim Alegre, ¡nsEuldo com cocumenlos que compror€m a grocedênc¡a do fedirro, t ¡" -rià,l¡sÞ de pre?as dos fabrÉantæ. ccm Notas Fleceis de compE lmed¡atamente anteáores aposreioreså var¡açãc âiegade ë equisiËo iìæ pr"iurG, ñatèrizs-priras, cdnpênentes ou de ouiros
docurn3n:cs

7.3 - Mæm mprovace ås æffiênclas d¿s h¡Fótesæ pcvilas na alÍnea "d- do
¡nciso ll co artgo 65. bem æmo s 8" do airigo 6g da Lei 9.6ô6/93. a .qdm¡nista@. s iurgarconven¡ente. pcderá opiar ær q3nælar a Ata e inic¡ar outrc Ðroc€sso lic!Þtå¡o.

7.4 - Comoroÿada a reduÇåc dcs preços praticados no mercado nas mesmas
conciçöes do re-cisiro e. iâfinidc o mro pæço máxim a ser pagc aÊla Administr¿ção. o fornecedor
registraS¡ s€rà æn.rccadc ÍElc ¡ú':unic:pÞ dÉ JardÌm Aiegre pãra a attÊEção, por aci=mento, Oo
erTg da lt9 ce Reg¡stro de Preços. sendo que o novo preço fixado s€rå vårião a þrtir cia puoticåçao
no Diår6 Oficialdo Municip:o Ce Jaidim AlsEre-

CLÁUSULA C¡TAVA - DOS USUARICS DAAT,A DE REGISTRO DE PREçOS

I I - PfriTá ut¡ltrar-æ da A:â Ce Reg;sEc Ce preços, qselquer órgáo oJ Êîtidade
da Administracão que não tenha parrc¡paco do certanre. meciante previa *nËuno 

"" c,!ãã
geænc¡3(lor (l¡''iuniclp¡c c? -r3rdim Alegr"). desde qle dev¡d3m3nte cÐnipfovada a oantagerñ e

ff:Ì::i Y{s{ir 1..}büÊ;

; urr4i

respe¡tãdas, no que æuber, as cond¡ções e as fegf:ls esÞbelecidas na Lei no g.666/93, retaiivG à
utilÞaçãc do Sistema (þ Registro de Preços.

8.2 - Caberå ao fomÊcedor beneficiáric da Ata cje Registro dÊ preços. observadas
as conciçÕ€s nela estabdæäas, optar pe¡ê aceitação oJ não do fcñ^€cim€nto aos ór€äos ou
entideces ca Adm¡nistração PúHba que nàc pad¡ciparâm do cedame, ird€pendenieæerte dos
quantitatiÝ'G r€g:slr¿dcs na Ata, desde qæ este fcmæirento não prejudique as obrígações
anteriomente essumiCas-

cLÁusuLA ¡joNA - DAS coNolçOEs DE PAGAMETTO

. 9.1 - O pagamenþ à empresa a ser ccniraÞda será efeù¡ado em atè i5 ícuinze)
dias após a entrega do produto, me¿¡antà apresentãçåo ie Nota F¡sc¿l na quant¡dade sài*.,a¿á
pelc Oepañâmentc de Compras dsste MunÞipaläade e p.cva de regutaridade retativa å Fazenda
Fedenl e ac Fundo de GaGnt¡a por Tempo de Seryiço (FGTS), denonstÊ.dc sìbação regutar no
cumpr¡rnento dos encargcs sæiais.

9.2 - Os pagamèntos não real¡ädos den'ro do pr¿zo, moli'Jados p€la empresa a
s€rænbeåada. não serão geradocs de d¡re¡to a feãiustamento de preços ou a atuaÍ¡zaçãc monetária.

cLÅUSutÂ DÉcti/rA - DAs oBRtGAcóES ñ¡åYcd vJÉ+'ý E b-ün3,v^Yvsv -rirËo{ý!Êar¡o

I - Da Contratada: F,..ai\-
a) Comun¡€r a Div¡são de Compras, no pÍ¿lzo de 48 (quarenta e oito) horas a
qualquef âncrmalidaCe que ¡mpeça o fornecimenio dos prcdutos conirat¿dos;

b) Fomeceí o objeto no prazo estãirelecido e nc tocal ¡ndicado pela ACm¡nistração.
âcompanhadas de noias pera confêrênc¡a. a qual ocoærá no aic da ertrega e no
local de ræecimento,

c) Respênsabilzar-se Fry iodcs s quaisqueí píe,iclzos cãusados ao CONTRATANTE
rtuEnte ã viléncia dâ prÊsÊnie ata, bem æmo cs relativcs à ffiissão pelos encargG
trabalhistas. previdenciários, Gscãis. comecìa¡s e qua¡squer outras eigências lega¡s
inereni$ a æie instrumento;

d) Responcer. nos termcs do art 18 e seguin:es da Lei n.o B-0ZB/90 - Cód¡go de
Defese dc Ccnsumicior, Belcs vicios de cualidaq'e ou quanldade dG maleria¡s
adquiridos, que os tomem ifirÐprios ou itadeqrados ao æÊsumo a que se destinam
ou lhes diminuam o valcr sm pf,ejulzo des demais disposiçðes do CDC;

e) Responsabilzar-se por qua¡squer co¡nprom¡sscs assum¡dos com tercgiros. a¡nda
que vinculados à exfficão do presenle conrato;

ft Mant€r as mesmæ condiçõ€s de habilitaçào;

g) lñd¡er o respÐosåvel que 3 responderá F€iante a Administraçãc por !c{os cs alos
s ccmuniæçöes Íormais;

h) Arur ccm g pagamento de lodos cs tribuios e encargos que ¡nciõar sobre o
produto fcrrecido. bem como p€io seu traÊspote, até o local deteminado para a sua
entrega:

i) Parel¡sar. por detemioação da Administraçao. qualquer foroecirenlo ie produtos
que este¡am sob suspeita de æitam¡saçåo. ændenado For autcridade saliteria;

Ècr'^-tgl

I a

1'"ùì
i-ì i I

titìl

Preo Adm:004êO22

P¡@6o de Compru rì'0O7.?022

MoCaliCade Prgão Perciål
n' 005.2022

EST^DO DO PARANÁ
PRËFEITUR.Â DO !ILNiCIPIO DE JARDIT,T ALEGRE

CìÝP.¡: 75.?4 ! .i6-ioa].J I 4i- 1€¡ÈtÞ€: C.ll i{75-:3:¡
P¡Eæ
c€P:

lllüiü¿ Lciæ Féiâ, Etú
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ESî,{DO DO PAR{IìA
PREFEITURA DO TiUN'ICIPIO DEJ.lRDIM ÀLE(jRE

CÝl'J: ?5.?4 136fiÉ0!-S7 Tdeldè: 0{3 i475-13i1
Prâÿ¿ .Vüiam L¡iæ Falix, 80O
CaÞ: $t60-0@ - Jddim .t.Er - PR

P¡ccrs .A.dm: 004.?012

Proes dc Compð n' O0z2022

Ntodål!dãde: PÊgJo Pr$ücial
ûâ 00512022

a) Cumprirbdas as esp€cäicaçõ€s prevbtas co Ed¡Þl de PREGÃO PRESENCIAL
No 00512022 que dfl oriæm ao pffite instrummto.

b) PresÞr duranÞ lodo o contrato os serúçcs e a entÌEga dos produtos nos exalos
temos e espedfsçõgs iéJEbas definidcs no teftnô de referéncia do edÌtal de
líc¡taçåc, b€m coÍÌo de suâ propola-

c) Deverá gasntir durante '!odo o peiodo dc conHo o Íomecímento de sefv¡ços e
prodúros que se obrigo{I a fomecer ern quantidades, foma e præos êss¡nalados
pela Adnii'rstração Públic¿.

d) Tem c¡êm¡a a emplËså que náo seråc aceitas as entrcgas parciais cæ prcdubs
solÍcitadûs, neín a en!=ga apresenlardc espec¡Fceçoes Civersas do €dital de
¡icatação.

e) Tem c dgver de ¡nfoffiaf adeqrademente e manier atuêl¿ado pela Adminil€çâo
todos os endereços e ielefcr€ para contato.

0 A iicitante tem c¡ërcia de que as sl¡Giêções de enlcga e-/ou de inisb dcs
serviços serãc escaminhadas ao e{!ìaii infomado pãta a apresentação das
propcstas. bem como irdas as demais r,oùÍEções relel!.as ao prûc€s-

g) Quendo sol¡citar quelqser ped¡do de reajuste de prep€ fundado em i¿to
¡mprevìsivel a liciÞnÞ de./sá fazer prova suficiente de que howe cáusâ para o
refer¡do aumento, sob per¡a de indeferir¡ento Co pediCo.

h) Tem ciêrìcja que ccrslituem motilos pera resisào unilateral dc cantrato e
apl¡cação de É€nalilades as hipóleses preústas p€lc arl 78, inc¡sos I e Xll e
XýU. da Le¡ n. 6.666i93, bem cûmo
integraR o præenie cütralo.

0.520,92. as qua¡s

Pmso Adm: 0042022

PG6so de Cmpræ î'OO7aO22

Moda!idade: Pregâo Pwnci¡l
û" 00É!2W2

ESTADO DO PAV\NÁ
PREFEITÛR,â DO \,TUNíCIPIO DE JARDIM ALEGRE

h-*P.! : 75-74 l.S3iO00 I €7 'fcl.iJnc: O4i 3475-liÍ

CirP:
Moiu l¡itc FélLr 8O0

36860{00 - Júdim AlcgG - PR

CONTRATANTE ou a terce¡ros. deconente de sua culpa ou dolo na execução dâ
contlaf¿çÈo em c€nÍom¡dade ccm o Artígo 70, da Le¡ Ferleral no 8.566/93-

CLAUSULA DÉCIMA PRIME¡RA - DA F¡SCALIZAçÂO

11.1 - Näo obstiante o fatc de a vencedora ser única e exclusiva responsávei pelo
fomecimentc, objeto desta Ata de Reg¡stÞ de Preços, a Adrn¡n¡stração. aFavés de sua própria equipe
ou de prepostos fomalmenE designados, sem Íestr¡ngir a plenitude dess responsabi[dade,
exererá a mais ampla e complela fiscalização na sua exflção-

'11-2 - A responsável pela fiscãfËçáo dc æntrato serå o Sr. Claudæir Sarã¡va dos
Santos. Diretor do Departamento Rodov¡érb-

C..ÁUSUL.A DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÂo CoNTRATUAL

o I 12.2 - O fomecedor terá c seu conHo RESCINOIDO unilaterâlmente pelo tuuniaipio,
æeguEdo o conb'aditorio e a ampla defesa, caso verificadcs os mot¡vos dc arl 78, inc¡sos I å X!1. da
Lei n. 4.5ôô193, bem como ocorrer a h¡póiese dc art. 7ô da Lei n. ':C*Ç2#r0rã¡ff¡&ff¿ff9 da
apuEÉodas penalidadescebiveis T¡ä;lt;rgr¿-
cLAusuLADÉC|MATERCE|RA-DASPENALTDADES 

,"., o11Þ
13-1 - Assegurada a defesa prévia. @erâo ær apl¡cadas as segu¡ntes penalidades

de multa à Ccnt-atada:

ll - Do ContEtante;

*r"1Éo{T",€S.k¡'{ünl
?r3úixi.W{Nit5¡oi. G'i):æ

,.,,, ðÞ

a) rnulta de moË, a qual incidiré menselmente no p€fcentual delo.4 (um por
cento), iþr atraso iniust¡ficado na entrega dc produto, no inicio da
execuçåo cics sefv¡ços ou no andamento dcs seruiços, a contar da data
que a contratada fo¡ notificãda do atraso pelo Municipio dé eventual
íescião un¡lalerål dc contrato por culpa da contEleria.

b) rnulla de 10% do valor dæ ;'.ens vencidos pela ccntratada, em caso de
resisãc uníláeral do ænùato, umê vez verificados os motivos do art. 78,
lr€isos I á Xll. rla Lei n. 8.66493, bem como oscrrer a hipÖteæ do art. 7o
da Lei n. 1C.520/02

13-2 - A apl¡€ç€o das penâl¡daces de multa previstzs nas alineas a, e b) do item
anttrio¡ ær¿c cobEdas cumulâtivamenie se ambas forem aplicadas-

13.3 - A multa poderá desn'rada do yalot de eventuai ga€niia prestada e dos
pagamenbs devidos p€la Administraçåo, cu ainda æbEda adm¡n¡sù-ative ou judicialmente. acresida
de iufos e sffeçåc moneiám em todos os casos.

13.¡l - A muha náo ex¡me a Conbatada da reparaçác dos 3ventuais danos, perdas
oli preju¡zos que seu ato punivel venha a acårreter à AdminisL.açáo.

l3-5 - P3la inexecução loiel ou parcíal do contreio a AdministraÉo poderá,
gêrant¡da a prévia defes. apiiær ao conira:aCo as segu¡ntes sãnçöes:

a) advertência:
b) suspensão temprrária de pãric¡pação em l¡citação e ¡mp€dimento de

æntztar æm a Admin¡stEçáo, pci prazo nãc sJperior a 2 (dois) anos:
c) declaração Ce inidoneidade pam licitar ou conlEtar com a Administragåo

Públira enouêntc oerdu€rem os motivcs determinantes da puni{iåo ou
até que seja croñrov¡da a reabilitação perañle a pröpria autoridade que
aplicou a penaiidade. qug será corcedrda seicre que o contíâtado
ræsarcrr a AdBin¡stração p€:os pÍeiuizos resJ;tentes e epós decorr:do o
prazo da sançèo api¡cada com base aa a¡¡nea anreíror

\0-) ¿r ,ì+, dfp.rJ 
^iY

oI a) Prestef à ContraÌãda '€dcs os esdãræinenios necessár¡G para a execuçåo da
Ata de Regisro de P€ços,

b) Promcl€r c êponlamento no d¡ê do r€ceÞim€ntc Ccs prcdutos. bern ca,To efetuar
cs pagamentcs devidcs, n6 pitzc deiem¡nados.

c) Elabcrar e nanter aïualizada lisrsgem de preços que coniemple e re¡ação de
prcdulos pa-¿ cs fins prs.J¡slos nesta Ata e na Nota de.Autorizacão da Deso€sa:

dl ¡soiifasr. formal e tÊmp€st;vamen¿€. a CCNTRATADA sbre as ¡r€çularidaces
cbserÿadas ao cumgrimeßic da cÐntrataç¿o:

e) Notifi€r a COÌ.iTRÁTAÐA, por escrito e coñ anleædència, sobre multãs,
penalidades e quaisquer débitcs de sua mponsabilidade:

f) Fiscãlizar a execuç¿o da p€sente coFtrataç¿o por urn represenfacle da
CONTRÁ.ÌÅÌ.¡TE âo que! ffipel¡rá d¡rim¡r æ Júvidas aue surc:rem no auíso dê
erestaçæ cG serÿiços € ce :uio €iarâ ièic;a a Adm;nrsirãção. conÍorme Art¡gc 57 dâ
Le¡ F3dere! ñ.' 8.664',931

g) A fs¿l¡æçår Ce que .Jaia o subitem ec¡ma ¡ão exclui nem reduz a
ræponsb¡ldedg da CCNTRATADA pelcs danos æusdos díretamênte å

/Àif I
ir;N
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Pmcsso AdrÈ 004/?022

Præso dc Conpas n" 0O72022

\lodalidade: Pregão Pw¡ciål
t' 005¡2022

ESTADO DOPARÀNÁ
PREFEITURA DO MUNÍCIPIO O¡ ¡ATOTV,tTgCN¡

(-:{PJ: ?5-741 ió5,1001 -t7 TclcfoÉ: O43 3475-i354
f¡ç¡
CEP: 86860400 - Jãdiñ Aìcgrc - PR

13.6 - Poderá também sr apliæda a penalidade do arl 7" da Le¡ n. 10.520/02, em
caso de qL€m. convæado deotro do præ de validade Ca sua propostâ, não celebmr o coît'ato,
de¡xar de entregar ou apreserìùar documentação Þlsa exigida para o certame, ensejar c reladamenþ
da exeøção de seu obþto, não mantiver a proposla; fell'ár ou fraudar na exeslçäo do conFato,
cûmportar-se de modo hiCôneo olr coreterfraude fisca!,fitando ¡mp€d¡do de licf,are cont-alarcorn a
União, Estâdos, DÍstrito Federal ou Mun¡c¡pios e. será desredencido dos s¡slemas de
cadætram€nto de fomecedores a que se reÍere c inc¡so XIV do arL 4 da Le¡ n. f0.520/02, p€kr pÊtzo
de eté 5 {cinæ} anos, sem prejuizo das mulÞs previs{as nesie ed¡tal e no contrato.

'13.7 - Pdâ a apliceção de pemlidades, será úacúltada a defæa. prévia do
interesscio no feépect¡Jo pmcesso de i¡cibçáo, no pEzo Ce 5 (cinco) dias úteis, nos lemcs io êrL
87. $2", da Lei n. 8.666193, a conbr da assinatur¿ do a!.iso de recebimecÍo da conespondência
effiminhado ao endereço ænstante da propcsÞ da contrada.

'!3.8 - Pêra a aplicação da penal¡dade CÊ declaraçáo de in¡done¡dade oara lftjtar ou
contratÍ¡f com a Admin¡straçãc Públiæ ffiierá ser concedido o prazo de 10 {da) d¡as corridos, nos

EST-åDO DO PARAN,Á
PREFEITURA DO MUNiC¡PiO DS J¿1RDINI .{LEGRE

LaPJ:75-7al.l6ÿOC¡ll-S7 1clá@.:O133.175-li54
Pai¡ Maiailr L.iùr Félí\. E@
CI:P: 8ó.3ó0-0!^0 - JdJis Ale8.re - PR

16.4 - Tcdos os prazos ænsÞntæ em cacia temo cootEBa! serão em dias úteis.
salvo ciispos¡ção expressa enì conFárb e em sua contagem excluir-se-á o d-E de inic¡o e irclu¡r-se¿ o
dia do venc¡nenlo.

16.5 - A despesã cûñ a contrataçãc úrerã è conla da Dotação Oiîe+ef,tária
v¡gen:e na éFG dâ emissáo da @ pela Oivisão de Comprâs.

16.6 - Fezem parte intÊgrante dætå Atia. independerìieffite de trânsøição. âs
cond¡gõÈs aslabelecidãs co Edi:alssaexcs e as normas conÙdas na Le¡ n" 8.666i93-

Es:andc.jriý.as e contsataCas, fimam a presenþ A¡a. em 03 (@s) vias, peíante as
testemun'ias aba¡xc ind¡cadas, oara tcdos os filÌs e efe¡lcs cle oite¡lo.

Jardim AlegrePR, 03 de maço Ce 2022.

aa
temos dc ar. 87, S3o, da Le¡ n. 8.666/93.

CI,ÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

lf¡!<ol i¡Ji ¡ltt to.hliile
F{¡¡¡ânrr ÈVàäi$5o-

Ê rÈ:tï¡t

14-l - Os licitantes sãc obngadæ a aoreseniar propo"t*tffimp"tt,r"i"
com o mercaCo, a¡nda qire o preço estimado æla Admin¡stråçåo constante em edita¡ se¡e superior ao
pEt¡cacc.

14.2 - Fiæ expressamente vedada qualquer conduta praticda p€los lic¡iantes æm
o fìm de ffib¡nar entre s¡ a dñisãd de ¡ieÊs, ou ehstar potenciais licitanies cûm o fim ce frustaf a
compeút¡vicade do certame.

14-3 - Em obseruância aos itens aniericres- a confaÞda declararà gotre as penas
da lei que cs preços oferec¡dos são compat¡veis com o mercado e que 

".åo ajustarem €ntre si
qualquer exp3dienie para frustar a æmpebljvade do ærteme.

Prefeito
ConiEtante

DORETTO
Carlos Henrique Loures Doretto

Represen'rante Legal
Contratada

Ana-Caßiina L4êtos
Cpf:'î11.973,12+31

Testeñuihes:

I -{^-{ ,.ot.rJ 
^@

Caf C13.096 G2g-2 !

ât'ttt-[*. f;+-L-..<.. &v-

¡
14-4 - Êm €s de qualquer suspe¡ta de æmbinaçãc. ajuste ou cuahuer

expeCienie cæ o fim de frustar cu fraudaí ê æráier æmp€titivo do pro€edimenio l¡citã:óíio
resc¡nd¡ro o contrato sem d¡reito à qualquer tndenização. s€n pre¡ulzo das sançõæ sêbíJeis.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ÐO FORO

cuùo
ñcará a

As pãrtes contrabntes l-Em ob4ladas a respondel peio cumprimenio deste
evenç€mento terante o Forc da Comarca de lva¡porá, Eslado do Paraná, æm renúncia exp¡essa a
qmlqueí outro. por mis privilegiado que seja cu æ tome

CLÂUSiJLA DËCIMA SEXTA - DAS DISPOS¡çÖES FINAIS

16-1 - O vencimento da ./alidade da .Atiâ de Regisfo de Preços nác cosa a
okigaçáo ia CONTRATAOA de cumpflr os lermos ccntratuais as¡nados etê a daia de venc¡meçto
da mesma.

16.2 - AAdm¡nistråção nàr se obriga a utili¿ar a Ata de Regisfå C" freçoi se
Curante ¿ sua vþência corsEtar que os preæs registrados eslão suÞeriores aos p€ficadcs no
mercacio, nas mesmas especiñcacöes e æniiçó€s previstas na AÍ-¿ de Registfo de Preços.

16.3 - A Adm¡nisüação. a3 ser exclus.vc cntér¡o, poderá, durante os últlnos 30
(trinta) dias Ce vigénc¡a da Aie de Registro de Preço, deternìinar a gradaii.Ja reduçäc ou aumento do
fomæimento, eté a elabcra-cáo de um novc contratg- ,'

f *,ùelF :\ [J- ' l.i

r.:1r:lï.j.\:Þ.:*:F
tis;{}';cÌv,æ

''*-,Ð3t

P¡'sso Ádm: 0{1J2022

de Compö D" OOZ202?

Modalidåde: PrcgIc Èemclal
n" {X}ý2022
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ESTADO D0 P¡\RÀr-Á
PR.EFEITURÀ DO l,tUNiCIPIO DÉ I.{RDIIVI ÀLEGRE

c\Pr;i5.74L365Í0ûI.87 TclefoN:043i{?5-li5{
Ilq¿M¿riil¡ L.ii< F¿lL.- tO3
í-'EP: 86t6(rúCú - irtim 

^kÊrc 
- PR

Proc*so.{¡lm: 00.12022

ProcÈ<so de CompE î" o0no22

Modal¡dade: Preg¡io P¡aqci¡l
n' 0û5ã(¡22

PREGÃO PRESENCIAL NO. @5'2022 - PMJA

ATA DE REGISTRO DE PRECOS

Preso.{dm: 004f022

Præ:sso de Cornprar ¡" ilù7å02?

V0dåliCade: -Preglo PrÉnc¡sl
n' 00ÿ2022

CúUSULÀ SEGUNDA - VÂ.1!DAOE DO REGISTRO DE PREçOS

A pÉes€nte Ata de Ræistro de Preçûs Ìèrá validede pÐ.12 (dozel mesæ, a partr
da data d" sua ass¡natura.

cLÁusulÀ TERCETRA - DA SOLTC|TÂ.ÇÁ.O DOS pRODUTOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 033'2022
PREGÀO N" OO5'2022
PROCESSO ADU. N" 004¡2022
VALIDAOE: 12 iDOZEi t¡îESES

ht :'-',' i i: !¡,kslslrchjlqg
lri:iartt' d.ýgr{*åo

it Èl;¡!

*..-Jit Os obiet.s
COfuI AS NECESSIÐAOES

desc¡itos nesie Ed¡Þl e s€us Anexos se,iào soiic¡tados de ACORDO
do þlunicip¡o de Jãdím Alegre. med¡anie ernissäo de Nota dê

I Â-iA DE REGISTRO DE PREçOS QUE trNTRE Sl CELEBRAM O
TÝIUNTCIPIO DE JARDIT./I ¡.LEGRE E AS ETJ|PRESAS ABAIXO
REI.ÂCIONADAS, I/ISANDO A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA A
PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE MÃO DE OBRA DE MECÃNICA GERAI-
FUNTLARTA E PTNTURA, AR CONDTCIONAOO, TAPEçAR|A ç TORNO E
FRESA PARA ATENDER A FROIA MUNICIPAI- PARA O PER¡ODO DE 12
(oozE) MEsEs, coNFoRME SEGUE:

Feta pres€nte ATA DE REGÍSTRO DE PREÇOS, de um ¡eéo o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE,
p€ssoa juldica de direilo público ¡ntemo, inisita no CNPJ scb no 75.?41.3ê3J0001€7. com sede á
Praça Maíiana Leile Fel¡x, 800, cenlro, nestra cidade de Jardim Alegre - Paraná. neste ato
representado pelo Prefieito tvlunlcipal. Sr. José Roberto Furlan. pofador da Cáluh de ldenüdade.
R.G. nê 3.468-417-o-SSP;?R € ¡nsc¿ic no CPFiMF no 571,496.609.15, resicente e domi3¡i¡aCc nesta
cÈade ds Jari¡m Alsgre-Píì e. de oütrc lado, a(s) en:'.esals):

JULIANA BERTACHI DE OLIVIERA 06100rÍ56958, p€sca jurídica Ce dire¡to privado, inscrita no
CNPJ/¡VI.F. s€b no 24.925.808i0001-48, com sede na rua Malo Grosso no 23, na cidade de
LiCianopolis - Paranå, neste ato representada pela Sra Juliana Bettach¡ de Olive¡ra, portador¿ da
Cédula d? ldentidade. R.G. no 101062295 e insritca na C.P.FÌV'|.F. no 061.004.569-58, corn os
preços ds itens aba¡rc relacior¿dcs:

LolÈ Quanù

a

o

Autor¡zacão da DesDesa expedida pela Diúsáo de Compras. os qua¡s deverão se;'enttegues ra
sede da Prefe¡tun Mun¡cioal. ma¡s especifi€mente à com¡ssão de recebimmto de
mercadorias durante a vþência da respeciJva Ala de Reg¡stro ce Preços.

CTÀUSUL.A QUARTA - PRAZO PARA REÎIRADA DO TERMO CONTRATUAL

A CONTRÁTAD¡. d"vdá retrar a Nota de Autorízacão da Despesa no pGìzo
máx¡mc d€ 05 (c¡nco) dias úteis, ccniâdos da notificaçå.J enviaCa pela Divisào rle Compras do
ÐeFan=r', rertc de fuimin¡siråÉo, no enCêEçc constânê nr preåmbulo Jesie Edita!.

cúusiJLc eutNTA - eUÂLTDADÉ Ðcs pRoDUTos E coNDrçOEs DE REc€B:rÝ,tEtçTo Do
CBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PRÉÇGS

5.1 - O FEzo de garamiâ dcs seruiços d3ve ser de no mín,mo 90 (noventa) dias, a
æn[ar da data eÍeti€ do térmlno da exedção e ace¡taçáo, não podendo ser cobr:rdo novamenle
€so haia næessidade ie reÍazêlo paE sanar o mesmo Cefeito solicitadc anteriormente-

5-2 - Nãc sarào aæircs seryiços em desærdo æm ês especificações Ceste edital,
ænfome es ?iæunståncias apuradas ÉËla admin¡straçëo p€r seF.-iicr Cesignadc. Caso seja
¡dectificada discorCåîciãs o í¡G: do æÊ:raic pcdeíá exigir z acreçåc Cos sewiçcs executaCcs sem
ctsic ac ¡,!urcíp¡c.

5-3 - O lorai de execuÉo Cos sruiçcs será oe ecoído com a necess¡Cede da
contrêian:s

5.4 - A lkj:arte propcneÍe que uma vez cþnte dc reqs¡sitos súprErencicnados
não os atender de acorCc com este Ecrìal. poderá ¡ncofler n¿s sançães administr¿t¡vas previsias no
Art. 7". 'caput: da Lei no 10.52012002-

5.5 - Após ræber a sc!¡r'ttaçåo. a conÈ-aiada deverá conlm€r o reæbimento da
mæmã, recg:li?r o veicr¡io. cÐm c¿minhác êulo sc€orfÐ quando necessáric. deniro dc muniaípio de
Jard¡m AleE.e e sem ónus para a mun¡cipel¡Cede no pfazc máx¡mo de C¿ (io¡si dias-ute¡s mediante
lermc ds entrega e apreæntar c resFecl:vo Jrçamento em io màximo. 02 {do¡s} dias uteis-

5 0 - Æ peç3s CanÍf.¿cas retiradas e trædas. ieverao ser entreguÊs juntc ao

'Jeiculo 1a eniega dc æ¡r:9c

5 7 - Cs serviços serãa gxecutados nc pnzo máximo estabelecido no
Orçamenlo eprovado pela Setor de Compras, de acorcô ccm ås necessidas-es oa Adm¡nlstação e.
qualdc nec3ssários. selâo cesgmpenhaacs de foma parcelada. confome necess¡dade. após a
soliciieção Co Departamento Municipa¡ de Comp€s, b€n ccmc da conimaçâo pelo örgáo
ænpetenle dc Executiÿo Llunic¡pai.

5,8 - O cbjeto da presenie licitaÇão será r€cebidc:

o

2

coravante C?nominados CONTRAIADOS. resolvem regtstrar os preços com integral obseruänc¡a da
Le¡ no E.õæ. Je 21 de iuÊêo ie 1993 coî as atteraçöes pcsteíicres e Dæ.eic n" 063. Ce 27 õe julho
de 20117 æed¡ante cláusï:as e ccnCiçæs seguintes:

CLÅUSUiJ PRIi"IEIRÂ _ DO OAJS TO

O objeto ossta ATA è o REGISTRO D= PREçOS para a contratação de empresa
para a prætação de serviços de Mào de obn de mecånica geEl- funilar¡a e pintuß, ar
condicionado, tapeçaria e torno e fresa Para at€nder a frola municipal, paG o periodo de 12
(doze) mesæ, Cê cc-fcrmiCãde cq- as espeDiÝEãçöes p{evisiâs rù.Anexo I € Propostas
aprescîiada nê hiiacåc P.eaãc P!eseqra: 1o CC5;2Û22 e ?.ccessc Acsirrs:ratìÝo Do CC4¿022- que
rllegfãF est3 :islrumectc'

,'-ù.- J

ESTÁDO DO PâRANA
PREFEITUR{ DO IIIUNíCIPIO DE JARDII{ å LEGRE

CNPI:?5-?{l.-lói;-rú{rl{7 l:tcronc:O4i1475-lisJ
Pnça Muíma Le;te F,!lir 8iÞ
CEP: 868ó(Hi00 - JxiLl 

^lÈgrc 
- ¡'R

50.000,00

î50.00c.m

100.c{

Un¡d. !Valor Un¡Li ValarTotal

l+.s500

:adls Í50û : f:ß

e
e

dê- nâo 1e 9bra de iûeçãg
FêÉ lodæ cs vg¡@lgs

de máo de obra de æcán€
e veidlcs e dÞseì do

Þ lld

a) Provisoriamente. jâra ele¡tc de Érster:cr verflcacëc Ce sua confemìidaJe cor
f i;,'l:'Ìrs!+Yì-'iirj tr,,*"¡¡.,.,;:;'r ì, i\ A .--Ðtb_ ¡..]
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Pr6æ Adm: 0o4i:022

Pcæsu dc Compos no OO7f2ý12

Mod¡litjode: Pregào Prsercial
n" 005-.f2022

EST.{DO DO PÀRâ¡*-A
PREFEITL:R,Å DO I UNiCIPIO DE J,{RDIM Àí.ECRË

CNPJ: ?5.74 I -16-ì¡r-¡00 I 4? 'trlt¡oos LìJ3 j.l'is- ¡ 3:{
l'r4-c ìlaiaa I*iæ Fdir, E(4
CEP: E6EóC-:'æ - Jsdiß .{Ícge - l'R

a .especficação e, æ¡Cc atestada sua qlEliéade e ccnícrmidade aos iermos dc
Ed¡t2¡. c obieio serå recebido em €råter d3in¡tivo:
bl Def¡nitivamente. aFÆs a verifi.açåo da qual¡dade e quantidadÊ dos mesmos:
cl Serão rcieitados no reæbimentc, os seruiços foftêcidos com esPecitìcaçaies
d¡ferentês das conslanles no ANEXO I, devendo a sua substituição ocorer na
forma e Ê,razos denn¡dcs no item 6,3 aba¡xo.

5.9 - Casa o(s) sw'çoís) se,ê{m) considerado(s) INSATISFATÓRIO(S}. se.á
laìTado temo Ce recusa. no qual s€ consrgnará 3s desccnfutm¡daces veriîcadas, dêve.'ldo ser
substituídc, no prazo sáxiß'Æ abaixc fixado:

a) se disseí resp€ito è uscuçáo dos serv={Ðs, re!e¡'é-i9 nc todo, detetminando sua
re€dequaçåo ou rescindindo a conraaçãc, sÊm preiuízo das pelalidades
cabtveis:
a.l) na h¡pótese de reedequação, a Ccntratada deverá fazè'h em æÝoræidade
com a ¡nCicåçåo da Admin¡straçåo, rÐ prazc mâx¡mo de 05 (c¡nc!) di¿s, ccntados
da nolificàçãc por escnic. mantido o preço ¡nic¡almenÞ ccnfatado.

CLAUSULÂ SEXTA_ DOS PREÇOS

6.1 - ûs preços ajusÞios par:l 3 exæsçáo do obieic iesie Pregãc são os
:onstãnies da Ata de Registro de Pr¿ç.s c seéo ffros e reajuståve¡s.

6.2 - O oreço de€É æt fixo, equivaieite ao ce meGdo îa data da apresent¿çeo
da proposta, paE pagamenlo na Íorma previsra no Ecilal.

6-3 - Deveráo estar inclu;das no preço. tgdas as despesâs næessár¡as å enlrega
do obieto issta iicitação, ssm quaisqus öîus paÉ a Administração, tab coño frete, kibutos eic.

cLÀUSULÀ SÉTIT',IA - DAS ALTERÀçÖ=S DOS PREçOS

7-1 - DuËnle e v¡gèrcia de Ate de RegisùJo de Preças. os preços regbf,-¿ios sêrão
fÌxcs a cass;veis de reccmiÞs¡çåo e reajusÊe, de€de que comprcEcias a oætrêncã ce sitraçåo
previsB na alinea 'd' c'c ¡nc¡so ll qo æt'gc 65. bem cqt S 8' do arügo 55 da Lei 3.66€i93,
fesÞ€G¡vamgnÞ, ou de f--duçåo dos pfgços orat¡cados nô fr€fGdo.

7.2 - Oconendo a vatiêçâo de preços- na hipótese acina c¡l3da, o benellciár¡o do
registro poCe¡á solic¡laí a atual¡zação dos pæços. aravés de P€dido ñolml endereçadc ao Mun¡ctpio
de Jardim AleoÍe. Insif,Jido com dccuielìos que æmprovem a procdênc¡a do gedico, tais como:
lisia de preços dæ fab¡'lcantes. com Nclas F:sca¡s de ccmpra imediatamsnte anterio$ e eæteriores
à variegág alegada å aquis-ção dæ p:cdL'lc, r:ìatÉi:as-Oirnas, ærpoÍenþs lu de ûuiros

Pmse At'm: 00.:j2ù.:2

Pæþ de Conpru n" OO72022

:tlodalidade: PrcÉËo P.õerìc¡al
n' 00512022

da Adminrst€çào qre nãc tenha parlicipado do ce¡tame. med¡ante prévia consulta ao ófgäo
geæec¡?dor (Municíp¡c d€ Jardim Alegrei, desde que de.J;damente comoroEda a vantagem e
respeiPedas, no que coubef, as condiçóes s as regras estaÞelecidas ne Lei no 8.66â,,93. relaiivos à
utilÈação do Sistema de ReEistro d€ Preços-

A.? - CaEsâ ac Ýor€c€dor b€neflciár¡o da A.€ de Reg¡siro de Preços. observadas
as ccndções nelâ eslabelecidas, opÈaí pefâ ac€itação cu não do fêmecímento acs ólgãos ou
entidad€s da Admínistração Pública que não participaram do certame. inCepencfentemente dos
quantitatiycs regisl¡ados na Ata, desde que eÉte fonecinenlo nãc prciudtque as obrigaçðes
antef¡ormente assumidAs.

CLÁUSULâ. NONA- DAS CoNDIçÔES DE PAGAMENTo

9,1 - O p¿-camento à empígsa a s con!'atada será efeùado em âÞ 15 (quinze)
diês após a entrega do produto. redÈ¡te âpresentjaçåo de Nota Fisc¿: na quant¡{tde sol'KjtaCa
pêlo DepårtarÉnto de Cclnpras destia MunE¡pal¡dade e prova de rEgutãidade rel¿?¡va à Fazenda
FedeEl e ao Fundo de Ganntía por Tempo de SeN¡ço {FGTS), demonstr¿ndc situação regutar no
flmpßmelto Cos enc¿rrgcs sacia¡s.

9.2 - Os pegamentos não realizados denrJo do prazo, mo:ivados pela empresa a
ser c{\1irâtada. não seráo gefadcfes de dì€:io a r¿a¡ustamenfs de preccs oJ a alualização mmei¿fia.

CLAUSULA DECIT,,IA _ DÊ.S oBRIGACÔES

| - Da ContBtada:

a) Comun;ær ¿ Ðryisão de Contras. æ prazo d€ 48 íqrarenta e clc) ncras a
oualquer anomal¡dade que ¡mpeça o fornecilento dos produtos conùatadÐs:

b) Forneær o obje:o no oraze estabetecÉ3 e no lcca, inCædo pela Adm¡nisiraçãc,
accmoanhadas de nctãs Jãra ccnÍerênoa. a qJal ocorrrá no atc da entrega e no
l@l de recÊc¡mentc;

c) Responsabilizar-se por:oaos € quaisqrer preiuizos €us:¿ix ao CONTRATANTE
durante a ..,¡gência da oresente ata, bem como os relatNos à ornissào oelos encargos
trabalh¡s:ês. previdenciàr¡os. f*a¡s, coîe€¡als e qua:squer outías ex¡génc¡as lecais
inerentes ¿ gsie ins¡rumeiio:

d) Respondef. ¡cs temcs ca art 1E e æguintes da Le¡ n.a B.O7g¡90 - Cö.Jigc de
O3fesa do Cossurnicior pelos vírbs c3 qualiCade ou quant¡dade dcs natenals
adqu¡ridos. au3 os tomen impróprios oJ :nadequados ao consumo a gue se Cestinam
ou lhes diq;nuam o yaior. sem preju¡zc das cÊnais disposrçöes do CDC.

e) Rgspcnsabi!;zar-se por quaisquer æmpæmissos assünäos com tsce¡ros, ãinda
que v¡nculados â exæJçác do prsente con:E:c:

f) Maate. as mesmas ffidiçÕes de habilitãção:

g) lnd¡car c responsavei que a respond€rä Êsrante a 
^.dnilistraçáo 

por toJcs os aios
e comuniægões foræa's:

h) Arær æm o pagarentc C€ todos cs iribulos e enærgcs quc ¡naìCam ss5re o
produlo forrì€cldo, bec contc peio s€u iEnsporle, até c tocal cetermrßadD p¿.a a sua
entrega:

o o

documertos

7.3 - MesfÌtt coæ9rovêda ás æcrrências das h¡pôt€s€s previstas na ai;nea -d' do
incisc ll do artigo 65. beríì como S 8'co ãtigo 55 da Lei e.ê56.€3, a Admin¡straçao, se.¡ulgar
ænvenieîle, poderá optar por æncelar a Ata e inic¡ar ouro processo lic¡tatÓrío.

7,4 - Comprovada a reCuçãc dos preços pÞt¡cados no rerædo nas mesmas
condiçoes dc €gistro e. ieñnido o novo preço màwo a ser pego Pela Adminislração o icrnæedor
reg¡slÉdo ss€ ænvæado peio Municipi.j de Jardim AJegr€ Pa€ a alleraçåo, pcr ad¡t2menlo, do
preçc Ca Ata de Regis'.ro d3 P€ços. s3nCa cw o ncv: Freço tixado serâ 

"äì:dc 
a tart-i. da pJbliæçåo

nc D:ár:.-' Cf{ial do Muricípis de Jard-tr A:Êgre.

cr.ÁusulA orr.AVA - Ðcs usuÁRtos DÂ ¡.TA DE REGTSTRO DE PR=çOS

6 '1 - Poderå úlil:zar-se da Ata de R-âJrstm de Preços. qualquer örçã3 ou ent¡dade

ti::r.': x:'-"r.- jþT'i^'lÌi:':
¡:-¡*'il. 'i; Íuxs¿u

j¡:¡:l¡iF

tqic\
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ESÎ,{DO DO PÀRANÁ
PREFEITURA DO M U í\-¡CI PIO DE JARDIÈT .{LEC RE
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P:mÁdm:00.1.2022

Ptr6s de Compru .P OOi!2æ7.

Mor¡lidadc Pegão Pr*ncial
n" 0û5/1022

a

o

ESTADO DO PARANÁ
PREFETTL;RA DO T'UNíCIP:O DE JÂRDIM.{LEGRE

CTPJ: 7i.741 363iíÉ0 1 -87 'f¿lcfonc: 01-1 3475- li5.l
Pr¿{Ð Mùieâ hitc Féli\ tü)
CEP: E6tóù4iù ' j*di¡x ,{lcgc - PR

¡) Paralisar. por detenn¡naçfu da Administsaçèo. qualquer íÐmec¡mento ee prodútos
que estEam sob suspeita de contâmißção, condenado por aubri,Cade senìtårb:

al Cumpn. tqdas as especif,caçöes preystas no Edital de PREGÃO PRESENCTAL
N" 005¡2022 que deu origen ao Feserite ¡nstrum€nio

bl Prestar duraÊ:e þCo c co!ìlrâto G sæicos e a entræa dos produtos nos exatos
tmos 9 especificaçÕes tfunicas deñnidos no tsmo de referénc¡a do €Clal de
i¡citaçãc. bem cofno ce süa proposta.

cl Deverã garantir duraní€ todo o periodo do contratc o fomec¡rr¡ento de serviços e
pfÞdutcs Cue s obrigou a fomecer em quanlidades, forma e prazos assinabdos
pela Admìntsl.ação Púbiica.

d) Tem ciéncia a €mpresê que não ærão aceitas as entregas parciais dcs produios
solliîaios. nem a eflûee¿ apr€senÞr,Co esp€cficaçÕes d¡rersas do editâl de
lidtaçêo.

e, Tem c derer de irfonar eõequadamenie e manter atlalizado pela Adminstração
lodos Õs enCereços 3 È;efoîe paÉ contaio.

f, A lícitani€ te''lì aÉrcia de gue as salic:açôes de ent:ega êrou cie iníio dcs
seruiçæ serão eñc€m¡nhadas ao emaii ¡nformãdo pzta a apæsentaçäo das
propostas, bem cono tcias as dem€is notäcaçõ€s re:âtivas æ præsso.

g) Qu¿rdo solicilar quêiouer pedido de rearuste Ce pieços fundado ffi fatD
imprevisivel a ¡¡clante deveÉ faer proE suficientg ce que howe c¿¡usa para o
referido aumento, sob pena Ce ¡ndefeinef,to do pe{t¡Co.

h) Tem ciêr,c¡a qre c€nst¡tum mtiros para rescbão unilatæì do ccntralo e
apliæção de peñalidaCes as hipóteses preÿ6tas FEtc art 78, inciscs la xlt e
XVll, ca Le¡ E 8.566¡93, bem mo c an. 70 ca !e: n. iO-52C102, os quais
iniggrêr o píesnie c3niÉ:c-

o

l'rccss Àdm: 0Gl2O22

PGs deConpre î"OOnO2Z

.Yoda!idailè: Prcgãc Pffincíûl
no 0052022

EST-ADO DO PARA:!Ä
PREFEITURA DO IT{UNiCIPIO DE JÂRDIilI .ÂLEGRE

Lì.-PJ:?5.741J63,1G11-3: Ts'd-onc:01j34?5-!:54
Pãr-J:qúiam Lir. Fêlis SCú
CEP: 8686t1000 - Jrdim 

^le¿¡. 
- PR

g) A iscãlização de que .d?Þ o sabitem acime cãc exclui nem reduz a
responsabilidede da CONTRATADê, p€þs deîos ceúsadcs d¡retamentê à
CONTRATANTE ou a terce¡ícs. decoírenie ce sua cutpa cu dolo na Ðrecuçåo da
conFalaçáo ¿m confcrm¡dade com o Art¡gc 70, da Lei Federat no 9.666/93.

cLÄusuL.A ÐECt['tA FRtÈtEtRA - oA FtScALtzAçÃo

l1.l - Não obslanle o fato de a venc€ldcra s€r únba e exclusiva responsável pelo
fome€imeñto. objeto destê Ata de RegisL'o de Preços. a AdministraËo. âtFyés de sua pröpria equ¡pe
ou de orepcstos ûormalmÊntÊ desigracos. sem rætringir a pþf,¡tude cessa respcnsabilìdaée.
exÊ€e.å ã fl'€b ampla e complele fisc¿¡i:agëo rìa sua execuç¿c.

11.2 - A responsável pe:a f¡scalizaçác co contr-âlo será o Sr. Claudecû Sar¿iva dos
Santcs, €)i;eior do DepârÌâmento Rodoviárie.

CLÁUSULA DÉciTvTA SEeUNDA - DA REscIsÃo CoNTRATUAL

122 -O fomecedor teÉ c s€u contratc RESCTND¡DO uil;ate=tmente Deto biun'¡c¡pio,
asseEurad3 c contraditôr¡c e a ampla iefÊ6s. caso ve,jficâ{ios os mctivos do ad. 78, i¡ìciscs f è Xll, da
Lgi n. 6.û6€J-c3, bem æmo occÆer a nipò:ese do at¡. 7" da.Lei n. 1C-52Cj02, sen prejuízo da
apu€çáo cas penalidedes c€bive¡s

CL,{USULA DÉCI¡JTA TERCEIRA _ OAS PENALIDADES

'13.1 - ÊsseguraCa a deigsa prév¡a, poderåo ser aplicadas es seguintes genalidades
de multa à Contratada:

Éulta de mcã. a quel inqdíÉ æensejmenle Ýìc percentual d= lYa ium pcr
ænto). por a:rasc iniust¡íic¿co na enir€ga Cc produto, no início Ca
execuÉc dos sen¡;ços ou no andaîento dcs seryíços. a contar da dala
que a conlralaia foi notif¡cada do atEso p--lo ¡Íunicip¡Ð atá eventual
resc¡áo unil3teE! do mùatc Ficr cJlpa da contEt3ca.
multa d9 loJÁ dc valor dos iÞns venctdos pe¡a ccntEtada. em casg de
rescisão unilater¿l do æntãto, uma ve veriñc¿dos os mlivos Co arL 78.
incss I à Xll, da Lei r. 9.66er93, bem como ører a hipótæ cio art, 70
da Lei n. 1C 529.C2

al

bi

ll - Do Co[tratante: o
a) Prestar ä Coîtr?tada todûs ûs esc¡aresnentos necessárics para ã exå:úqåo dê
Ata de Regbtro cje Pre-æs;

b) Promover o apontanento no d¡a do recebimento dos produtos, bem como efetuar
os pagamentos d€v¡d6. nos pwos detemrnados;

c) Elaborar 3 ma!ìter atealÞada lìsta-oem de preços qug contemple a íelêçåo de
orodutcs _oara os trns Frevisios eesÞ Aia e na Nota de AutoriaÇeo da Despes:

d) Nciifica. :crmal e tea3¿sri..€m€nte, a CONTRATAÐ.A sbre as ¡regulêridades
oÞseNadas nc cumofiTeilo da conlrataçâs,

el Nolificar a CONTRÂj-¡.DA por escfite e ccm aniecedênc¡a. sobre Butias,
penalrdades e quaìsqr€r,jéü:cs ie sua rÊsoorsabiiidaCe

0 Fiscaliär a exec.rc¿e i¿ presen(e cgllratac¿o pcr uan repres€qlanle da
CONTRATåNTE ao qual conpehra dirimir as dúv¡das que surgirea no :uso dâ
p.estaqäo dos seryiços s ü9 luco dará c¡ência à AdminisiEçäo, ænforme Aligo 67 da
Lei Feceral n " I æst93 

À1.-1:cl{, J.:í |i-h!¡r.
lt¡rb¿..\1J; r'.¡nis!ürr

d J{.:¡:t! .\ 
.\ 

t
^/)^ r'rÐ i,ì 

^
rb.:-4LL\¿_ ù.: .'

13.2 - A zpl;æcão das penaliCades ce ñJlia previstas nas at¡næs a) e bi do ¡lem
anterior serão æbrades cumulaiivamente æ ambas fqem api¡€dâs.

13.3 - Á. multa poderá riescontada óa'ralý de eyentual gaãni¡a prestada e dos
Pagamentcs Cavidos pe!ê Adm¡n¡sûaç¿o. cu e:nda æbreda aCminist-åtiva rr :Jdicialme¡:e- acrescida
de juros e ccnEção monetàr¡a em lodos os æs.

13.4 -,{ îulta iåc ex:=e ó Contral¿c'¿ da rspaãçàc dcs e\'an:uais dacos, perdas
cü prejuÞæ que seu a:o ouní\'ei veFha a acaiietar à Adñicìstação_

f 3.5 - Fela ¡oexecLçeo total ou parc¡a: do æntrato ¿ Admin¡stração poderá,
gaEntida a prévia defæa. apl¡car ao contratado as seguintes sançõ3s.

al adveiténcla:
b) sJspensão :amÊcrár¡a de pafJcipação em ü¿ïeçâo e ¡mtx d:mÊnio de

contratar æm a ÁcjniiistfAçâo. Ðor prazo näo superior a 2 i.Co¡si anos:
c) declaraçåo de iÊrConeidade parâ t¡crtar ou æntraEr ccm a AdÉ¡nistração

PùbilJa enq-aniJ pe¡duraren os motivos dei3ímlnantes ca pun¡çãc ou
aié aJe seja Jcmov;da a reab:i¡;ação peraite a pröpria auto¡idacie que
aciiccu â penai¡iade, que se¡á sncedida senpre que c contrâtadc

¡.
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Prffio Adn: 0úl-/:022

P¡oæo de Compre Ê' 0ø7;202?

Mcdalidadc: Pregic ftffi ci¡l
nc a05n02z

ESIâDO DO PARA¡".{
PREFEITURA DO MTIìI¡CIPIO DEJARDI¡{ .{LÉCRE

i-Pi:75.7¡ttJó¡/tI)t{7'|-'l¿fon-04i3¡?5-li5a

(ËP:
ÈlùimLe:te Fclir E00
tió¡i6G{)00 - lrrdiñ Alcúc - PR

Presc Âdm: 0r€.-?û22

Prffio de Comp6 n' ¡lC7r20?l

tttûdslidade: Preão Premcial
n' ü)42022

(tr¡ñà) J€s de vigência da Alê de RegÈirc de Preço, dÊlesn:¡ar a gEda:ira redução cu êumentc do
fffii.rentc. alé a eiaboração de um norc mt-ato.

16.4 - Todcs os præos mstantæ em cada termc contrat'..¡al seião em dias úte¡s,
safvo disposi€o exprew em contfáric 3 em sua conlagem excluir-se-á o d¡â de in¡cio e incluir-se-á o
dia do Yenc¡mento-

16.5 - A despesa com a contratação ccrîetá à conia Ca Dola€o Orçamentária
vigenten3Épccadaemissãode@pelaDi!.isãodecomp.as.

16.ô - Fêzem pad€ intêgrante desle A'¿- irdependentem€nie de r.n¿îseriËo, as
condições gstabeiesdâs nc Ed¡tal seus ene)(os e es normas contides n= Lei no 8.ô6&'93.

EsdardoJustas e contrai¿des, fiÍmam a prasnte,q,Þ. em t3 itês) vias.'.peiênte as
testemushas abe¡xo ¡ndicãdas, paG tc€os cs Íns e eÞitG dE direitc.

Jardim Alegle-PR, olde març. &2022.o

ressarsr a Adm¡nisùaËo pelos prejulzos resultaûÞs e após deconido o
prazo dâ snção ap!-rcada com baæ na alfnea antedor.

r 3.6 - Pc{tefa lambém ser aplicada a genã:dade do 
"rt. 

7o da Lei n. 1 û.5.20.¡02, em
€so de gJem. convo€do d€n'úo do prazo de vatidade da sua prcpost?, não celebra. o contrato,
deixar de e¡tregar ou apresenlar documentaÉ iålsa exlgrda parâ o ærtame, ensejar o relardamenlo
da execução de seu obj€tc. não mantiveÍ a prcpcsta, falhar ou fraudar na exeiuÉo dc conbato,
comportar-se de modo inidôn€o ou @meter Í-aude nscal, fcãndo ¡mpedido ce lbílar e conùÊtar com a
un¡åo. Estadæ. Dist'ito Federal ou trlunicípios e. será descrederciado dos sistemas de
cadaslramerto de fomecedores a que se €fere o incbo xlv co aÉ 4 da Lei n. 1o.s2ol02, p€io prazo
de até 5 icnco) anos, s€m gr€juzc das muF€s previstas nsste edf€l e cc criltrêto-

i3.7 - Paîa a ao!æa de penaÍ¡daces. será facutada a defee crÈv.E do
intsessada no f€speciiJo pocesso de ¡irlação; f,o prazû d" s ic¡næi dias ú¡9¡s, nos temics do art
87, s2, da Le¡ n- 8.664¡93. a æntar da assinatu' do ðriso de Eeb¡månto da cc*gGldencia
encaminhadc êo endefeço consÞnte da proposta da cof,irada-

13.8 - Para a aplkragão da cenâlidade de rreclaraçãc de ¡niConeidade peFa l¡c¡Þr ou
conbatar co¡î a Administra-cãc Pública @eÉ ser concenrdo c prazc de 19 (dez) d¡as.æn¡dos, nos
termcs do art. 87. S3", da Le¡ n 8.666193.

CLÀUSULÂ DËCIMA QU.ART, A - DA FR,AUÐE E DA CORRUPçÅO

'14-'! - Os licir,afltes sào obrigados a âplesentar propostas d€ preços compative¡s
com c mercadc. ainda que o preço estimdc pela Adm¡nrstraî¿o ænstante en editat seja supgfior ao
pEt¡cåCc.

14.2 - F|€a expressanìent€ vedada quelquer condu'râ pratìcada celos ltcitait€s com
o fim de conÞinar entre si a i¡visão dê le¡s. cu afãstar polenc¡a¡s l¡citantes aom o nm d3 :ruslãí a
comFatitv:CaCe Cc certarnÊ

14.3 - Em obsetrånc¡a aôs ¡Èîs antercres, a ængêiãCa declararè scbre æ penas
da lei guÊ os preçcs oferæiros são conÌgat;veis æm o mer€fu e que não aiudarem enire si
qualquer exped¡enle pa€ frustar a compeiit¡æde do cerlaGe.

11.4 - Em És de qualqus suspeif¿ de comtinação. ajuste ou.qualouei outÿo
expediente cêm o 6m de frustar cu frauéãt ô caráter compeùtivo do prcceC¡mento i¡ð¡tårório ni:ara
resindicâ o conìmtô sem Cire¡to è qualqser i.c,-nização, æm pejuízc dãs saiçöes ceb¡veis_

CLÁUSULÂ DÊCIMA QUIí.¡-¡ A - Do FoRo

As partes aÐntratanls fÐâm obrEadas a responoer p€lo curnpr;mentc deste
3vençãmenio p€fante o Forc ca comaf€ de |..,a¡poíå. Estado do pafaná. æm renúnc€ expressa a
qualquer or¡Îrc. por mais Frìr¡legiaCo que seja ou se tome.

CLAUSULA DÈcrMA SEXTA - ÐAS DtSPOS|çOES FtNAIS

f 6.1 - O rencimenio Ca v3hCade da Âta .Je Registrc ce preç€ qáô æssa a
cbrig3çåo Jz coN--iRATAoÀ Je cumpír cs i€rnos ccni€:uais assi¡ados a!é a dara oe y3rci¡trento
.la n3sn:a.

16,2 - A ACmin¡streçãc iàc se obriga a ullizar a Aìa de Registró Oe era;oi se
durante a sua v¡gênc¡a ænstar3r que os p.eços reg¡siEdos est¿io superìors aos praticad-os no
neËdo. nas mesmas Gpæif¡caçöes e ændiçoes previslas na Ala de Registro de preços

1ô 3 - A Administ=*" '"ï:.:l;Iiïi-"1ìii?i. pcderà ourente os ú;rimcs 3c

"rìiä''ìIÝær'*- 
'-Ì' ii â *-\rir -N 
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ÿ¡r¿rÆ
JULIANÆBERTACHI OE OLMERA

Prefeito Mun¡cipai
Contratante

06100456958
Juliana Bertachi de Ol¡Yeira

Representante Legal
ContaaÞda

1,". Co-t* c V{ð-
Ana Caroliîa Matos
Cpf:111.473-129-31

læ:emun:as:

o
t-t

i,y'r>ry' i'' -ao''' \ JL*J'
@

Cpf: Oi3.096.C29-21

B::-', : :: t'.ritf Sahün:
t.lic;r*. þ'tcai*ie

ri. ú.1¡,þ

,o,, è*

ESÌADO DO P.{R.{*Á
PREFEITURå ÐO MU¡'iCIPIO ÐE JAR,DÍ}I ALECIìE

C\PJ: 75.?41.363,t¡01)iS/- Tclèfùæ: O{3 f4?5-ì j5{
Prs itlriea l¡ilú I Êlìr. 6'(}i
(ìEPi 36E6O{0O - .r¡ri¡or AlcgE - Pn
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0111112022 10t19 Dstalhos - TCE-PR

Æ lnformaçöes são declaradas pelas entldades Jurlsdlclonadas e são de sua lntelra resPonsabllldade.

MUNICIPIO D[ BOMJfsus D0 SìJL

Enr¡dade dã Admlnlsrracåo públlca Mun¡clpal de Olrelto Públlco lntegrãnte da Admlnlstraçåo Dlretã . Poder Executlvo ' o MunlcfPlo

sòM ì¡sÙs oo sut. oo'oulacão de 3.472 liâbltåntes HÊu0JosE sURDI (Exercklo 2022)
óiriríñáã"1ã ãã f*.råaçôäs desta entlda de 1ol26t1ot2o22, dados estes referentes a 9/2022

91t2022
No Licitåção

Pref{.äo

23nit2022
Data da Abertura

1 2 4 t 2022 (1ti I 0 t) | 2022)
Edital da Llcitaçäo (Publicaçåo)

R$31.595,00

valol

Homologådã
ì emzøtogtzozz.:,..Modalidade

Conlr.t¡ção de empres p.rà mênutençáo dê ar condlclonâdo de vef(ulo3, cãmlnh6es e máqulnå3.

Tipo de Avãllaçåo Menor Pleço'ltem

Classiflcação do Objeto Compras e Servlços

Reglm€ de Execuçåo Sefvlços

Natureza da Llcltação Normal

(hurùh de ProroÁ¡flo

As lnlormações desta l¡cttêçto for¿m cðdastrddas d¡a 21/10/2022. sua úlalma atuallzação fol dla 21/l0/2022, com lnlorñeções rcferentes e 9/2022.

elgBgllgr &ão lf4Elpjllg Convld¿do ç9I!1f¡àS Publlcåcåo Edlt¿l Obr¡s !38åmentor Convênlo : lC!&e!g

Lote ltem Quantldade Unldade Descrlção
.!I classlflcação j Partlclpante

i---

valor Quantldade
Total
(R$)

11 tr 1 unldâde Compressor do Ar condicionado para automóveis, :

Empresa não

cadastrada no TCE-

PR, E
50,00.9 950,00

I

I

1t4

04t1112022 10t19

Lote ltem Quantldade Unldade Descrlçåo

Dolalh6s - TCE.PR

Classlflcação Valor Quantldade
Total
(R$)

Empresa não
cadastrada no TCE-

PR. O

: Empresa não

; cadastrada no TCE-

i pn.g
ì-

Empresa não
cadastrada no TCE-

PR, O

Empresa não
1 1 cadastrada no TCE-

PR. E

z,zzo,oo j

i

l'

, rO

o

4 !tr Metros
Llneares

Metros
Llneares

lvletros

Llneares

1 Unidade
compressor do Ar condlcionado para máquinas

rodoviáriãs.

lVetros

Llneares
Mêngue¡ra para Ar condiclonado, 6 mm. 100,00

120,00

I

10

't0

Mangue¡ra para ar cond¡clon¿do 8 mm.

manguelra para ar condlclonado 1 0mm5 åE 155,00: 10 1 ,550,00

6ri o '10 I mangueira para ar condiclonado 12mm

10 Unldade Cllpe para mangueiras.

3 Unidade Pressostato.

Empresa não

cadastrada no TCE-

PR. E

Empresa não
cadastrada no TCE-

PR, O

Empresa não
cadastrada no TCE-

PR, O

1 70,00

i

23,00 i 10

,'.*...i
I

zr o,oo j 3

10 i
I

1.700,00

230,007 zo

630,00

100,00

a cll

E- 20 1.

I

9 to 20 Unidade Teste de Nitrogênio,

I Empresa não

a4
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Delålhe¡ - TCE PR
o4l'1112022 'l0i1g
i

Lote ltem Quantldade Unldade Descrlção
Total

Partlclpante

Empresa não

cadastrada no TCE-

PR. E

Quantldade (Ri)

Óleo pag 1 50 com contraste. 60,00 20 1.200,0010 uo

11 ¡E

12 go

13 üE

14 1aE

15 ¡¡ E

16 ¡5o

17 gO

Unldadez0

I
I

750,00

240,00

150,00

260,00

1 65,00

I
I

1.500,00 
I
I

I

I
I

780,00

2 Unidede ; Condensador

Empresa não

cadastrada no TCE-

PR. E

Empresa não

cadastrada no TCE-

PR. E

Empresa não

cadastrada no TCE-

PR. E

Empresa não

cadastrada no TCE-

PR. E

Empresa não

cadastrada no TCE-

PR. E

Erfipresa não
cadastradä no TCE-

PR. E

Unldade llmpeza de er condlclonedo com R1418 .250,005 I
I

I
.l

25
25

4

Outrâs

Unldades
Medldas

Unldade

Unldãde

Flufdo R134.

Rolamento compressor de Ar

Magnetos.

Filtro secador

600,004

3

4 Unldade

4 Unldade

5

Reslstênclâ.

.040,004

660,004 I

I

¡

Valor

250,00

Empresa não

cadastrada no TCE-

PR. E
260,00

sl4

0411112022 10:19 oolålhåB - ÎCË.PR
-r- --

Total
Lote ltem Quantldade Unldade Descrlção Classlflcação Psrtlclpante Valor Quantldade (Rt)

18 33E

19 üo

20 2go

21 ¿1o

22 22o

outras
Unldades e
Medldas

'-,i
I

,ol Mão de obra manutençåo de Ar condlclonado,

vefculos, ônlbus, câmlnhöe e máqulnas rodovlárlas.

Válvula de servlço.10 Unldede

10 i Unldade

I

I

I

I

10 350,00

10 70,00

660,00

Anel o rlng

;''"t - --

Unldade Válvula de expansåo,

3 , Unldade Selo.

Empresa não

cadastrada no TCE-

PR, O
130,00 390,00e

,l ...t........

tnformações declaì¿das pelas entldadeslurlsdlclonadasstode su¿ lntehâ tcsPonsabllldade'

20 3.360,001

Empresa não
cadastrada no TCE-

PR. E
168,00

Empresa não
cadastrâda no TCE-

PR. E

Empresa não
cadastrada no TCE-

PR, E

35,00

7,00

220,OO 31

Empresa não
cadastrada no TcE-
PR. E

414
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TVIUT.¡¡CíP¡O DE SANTATEREZINHA DE ITAI

Es¡rADo D0 PARANÁ

ATA DE REGISTRO f'E PRECOS If. I37NOU
PREGÃo PRESEIdAL Tf. OT9ÍãI22

pnoZ'esso rrcn¡õmo tt.. æenoz

vAuDADe 12ßþzE)¡lEsEs
24 de agosto de2Û¿r24 dG agosto de 2fn3

FU

i
1a

'Ëü.

sir* Tr¡UT.I¡CíP¡O DE SANTA TEREZINHA DE ¡TAIPU
EsrÂDoDoPARAtvA 

r

3. DAVALIDADE OO REGISTRO DE PREçOS

3.1. A Feseflte Ata& Registo de Preç6 Eá avdade de 12(doze) m€!ês a pãt'rda &b ø ô,,høCao, æa-t¿o com e lej.

3¿ A exiseFh de lreços rcdsfa¿os não otxþ o MUNICÍPIO a firmar æ confaÞFe. que deþs poderÐ adúr, sendùhe
hlttãda a uEæção de oüt6 meios de @nEab{so, r€speibø a f€gid¿É p€dinente æ kjþçoes e æ sisÞna de regiqbo de
preços, asseguimddse ao befleftjatio do regbfo prefsàrcb em iguefËde'de cdldæes- :

4. DA AD!fiNtsrRAçÃo DA ATA

4.1. Admini@ daaÞê registo de pre-cos deqreoted€sb Pregão.aberá å Sefidetii¡¿" llrnin¡ttaøa

S.DASCONDIçÖESDEFORNECIMEI'ITO t '

5.'l.AWãiüade€siimada nc edìlalpod€rá ss uüizada alé o lrnileesÞbeþcjdo noilem 5.4, alemdo tohl regisHo.

52. A ertresa com preços rcgùffis passara a sø d€rþmimda ÐEI;-NTORA da ata de EgÍsfo @ p{eços. apb a assinaùJra da

aÞ.-

53. C cûllrmis de fornecim€nlo será l}Tndizdo pda Ata de Resisfo de PrÊços e pela ¡,lob & Eî¡penho c|¡ ¡nstrursto
equiY*rte. 'ì

53.1. A celeüraÉo do cûmpromisso de fomecùrEnb serå formdzada com a æSnafura da Ab e¡pdo re{ebim€nto ou retiràda da

nola de snpenho ou pdadet€nbÉda&:

5¿. A deienbca s€rå oùrira a fomecer a quantidade prevÈÞ na ki@o, acres¡ida de até æt6 (vinþ e cínco pø cenlo), se

sdiilâdo pdo l,funirtrb, sendo que o não drmprimenb O€sta Ûqosi¡o ú.lrõlÞ o Prazo de vigàrø d0 rEisto de preço€

æffetará saçoes aûninisndlivas.

5.5. cda bmecirnqlþ deverå s€r eÈüido rûe.l€nÞ sotrûtação po' escrito, atraves da Nob de Empeflho u, øem æ
Fomedneflto.

5.6. Às qudì[ddes sotäHás serão de acordo com æ ñæesddãies. r6pe¡ÞndGse o \dor estimado-

5.6.1. liaìrendo neceasidade de armenF as qumHad6, será coÍunhacto à dåþnbne m æÞætlê¡ria de no minimo de l0
(deldæ. I

6- rros REcuRsos oRçAilErfiÁruos

6.1. As despEas d€úorHl€s de funeorurtos caísáo a cDnla dæ segu¡ntes ótaçõæ. poden<l¡ outos €nþs & admin¡sbaËo

dir€ta uEzar o pr€senÞ regblo:

Página 2 DE 10

ii
Em 24 de agosto de ã122 na sala de ¡cta€es da Plejs'ËIl-¿ Municipal de Sdlh Tess¿inha @ naþu, Itc&ada ûa Rüå João )0{ll,
n.. t44, Ba¡no Centro, na Cidade de SanÞ TeGzinha de lhiflr, Esbdo do Pðði CEP 85875-000. de ærdo cdn a Le¡ Federal

¡f.. S.6b,S, cóm o Decr€to Muoidpa¡ n'. SSZ20íO e en !"c" ø O¿ssmcaÉo <tæ p¡poetas apressrEes no PREGÃO

PRESENC|ÁL pÁRA REGISIRo DE PREçOS tf. 079f20¿ a mìw¿ lJurúipal (þ Saìb Terezhha de llaipu, p€6sæ ¡wúfica
Oe Oe¡O gt¡gco ¡nremo. ins.rila no CNPJ sob o !{o. 75.¡t25.311,¡0m1-35, rE* elo.reÈes€îHo:peo OuaraC(f Oe oespess
(Dæto nô. 04320ã ), senhor DIEGO LUCAS WELI€R br¿sðeiro, softnô, esniùraio, porbdor & Cèdula de kþrtidade RG, ¡¡'.
7.411.432-2-SSP/PR e (b CPF no. ß7.5183ô9{5, residÐÞ e donùjliaio à Rua fi¡ab G.Dsso, n" 4æ, Bsiro. Paque dæ

E5þd6, rE çidade de SãlÞ T€re¿inha de tbipRI, Esbdo & Parânâ, CEP 85E7fl{þ, dorarrantedenonirÉdo MUNICIPIO, resolve,

RæSin¡R æ feçs dæ produtc Oesoifi abdm, oferE{ilc pda empr€3â ELEIRo!¡ULTI COltERClo E RFTOA1ç4o
f-fOt FRASFRiO), PeÉsoa Juridrca de Direilo Èh¡¿do. ¡ìs{fíta no CHPJ s!,b o n'. ts.190.83t 0@r-76, Inssiçao E1stduá ñ'.
isenlo, crn s€rþ à Rüa t€oî'øio tlkgryñ, Ì"- 22,t(}, Cenbo, na Cigde de Santâ -'€re?inha de.ltdpu. Elado do Paraá, CEP

EsE7fltoo, nede ab retresentÃio pdo sglhor Í{ARCE-O HENRIQUE GRACIOU, brdeio.:sócio proøelâio, rfi.l'drf da

càtuh & ¡den&rade no. 7.1ffi.5-1&3JSSPIPPT inssfo no CPF sob o n'. ß6.1ü1.52922, ¡eÉleob e donúolktc à R,a LeonÞio

M4agnh, n". 2240. Canto, m C¡lade ê Sffb fsezinha de ltdpu, Êsado do Prarà. CEP 85875-009, doravæþ deriomineül

Í,ETENTORA

f. fp o8JgroË pnrço

l.l. Espæificagáo do objsto:

Cof,srtui obFto da prænte Ah & P€gisùo de Preços a CONIRATAçÃO DE EiilÉRESAS PARA ¡IANUTE{çÂO

PREVENTWA E ConREffVÀ FORNECIIIENÍO DE PEçAS, PARA SlSrEtrÁS DE AR COND¡CIONADO

arrroMoÏvo DA FRorA DE vEicuLo DA pREFEfftRA iluNtctpAl. DE SANIA TEREINHA DE tfAtPU.,

cmfumesp€dfcaÉoe

Dæ ltqs hotrrologadG:

no-rerrþ@RefeÉnc¡a I

Z DOPREçO

Zl. Os Feçûs miÞúios dos iþ¡s deËrào índuir ù}dæ æ d$pesas con enÿega, instalaço6r+€qùaçûcJ dc otrieh; nateriab;

Í'fu ds obra encãgF sociab: lr¿bah¡sl6 e previdendário$ corbrÁliyel; desþcanento de veidþg *ryiço de mãuÞf,@
segurc: lucros, todos e qua¡sqs tibulos e ef€rgos pertn€ni€s pãa cada M@ do señiço in&pend€fllmmte & quillidade
que '¿enha a s egúada m Ab, e iodas æ dsnab desp€sa6 direù6 e irdiretas rEc€ssárbs,à psbla se{ut'o do otþþ,
cons¡d€r¿ndo q'Je c¿da e)€alÉo é úni?a e o vakr unitâio regblrdo saá uáHo mquaìb viger ¿ì referida Ata-

).'Z¿-

uJ./5{r,íüJJ

2E_500,tÌæ

zÆ.c00.tDql?¡0.c00,6fF

À¡ñ Re

t4s,inLU

rc),qm

D.6dicårdo ProdutDrkÉid
S:RVIÇæ
CORRETIVA

ÐE MÂilUTE.IÝÇAO PREVENIFJ.q E
Eg gSIE 

'A 
OE AR CO\üCìOI{ADO

A¡TMTN'O
CåRGA DE G¡S 4.134 PARA S¡$Ê¡TÂ DE ÀR
crNfÿcr)NAfr} at tToìÁr}f lvo
!rEt, GENER¡@ VAI-OR ESrUr$tìr'O CáSC SE^'A
l¡EÉsslRro Aaunçro qE F€çæ e qut¡ob
@IIPO\E-NIES OE RÊPOSIÇ¡C-PÁR/{ EXECIJçAO D3S
s€Rvlços DE HANUIEì¡çAO CORRËnA q
FREvEñ¡yÀ fPERCEfýlUlU DE DESCOtfiO 1% SOBRE
¿ vÁfoP D/¡s PËcÁsl.

un

l-lô

Ks

s

l5{t

1

ord.Íd

1I

2

3an4

4tr.
æn2

æ7ï3

e quarerta e EhJ- RS 349250,0000

M*id

Malãtd de ü]Ñ
Mdãid d9 cN
Mddid de Ce$n

I

ü
73

79

il3
175

3 3 ![ì-r
3 3 !Ël 3f)

31m,i¡)

33-qli0

7?ml6rma

123]5.0üË2.fi

04llÄ
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fß tD

n6 ll2de Pcgisûo @ PreçDs, as mesmas ærão ooþto de aærdo ef,ke
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MUNICíPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU
ESTADO DO PARANA

6.1.1 Qt€ndo o cbieb {ma',erkil, mercâdoria,
f¿tur¿menb. o0 seia. æ Nolâs FiEb
TEREZINHA DE IIAIPU,. mslædo o
deduÉÐ dð notõ fFcds, devendo s

I ¡ ,/.
! ) I..\i¡;;^

ÿrtË MUNIGíPIO DE SANTA TEREZINHA DE tTAIPt'
ESTADO DO PAIìA¡\¡Á

7. DOS PAGA$EMTOS

Prefeitura m @ de aü-as no p4mtD-

Página 5 DE 10

//

7.1 . O pagøHb serå efeftrado à empr€Éa dd€ntoia e$ 30 (tùìb) dÊs 4c apres€nÞÉo da ¡tota M, devÍtãnaÞ aBÞdo o
re€ebim€nb deÊl¡Ívo pdo responsåvd pdo r€ûeÙ¡Ìmb-

?.t.1. O pagamênþ poderá ser e!€ti,adc pda Adsùís@ do MmidÉ¡to ur qu¿tsqJer &!eS ø A{kninbr¿ção IndìÈts que

uEiz¿r€rn o RcgÉsbo & Pregos, de ædo corn as oùdga$es.

72 A ttota F¡$at/Fahra que br aF€6entfüa ccm o-ro ssrä deúþida ao delah, parareli¡câó cü subsliþiÉo, contardose o
pñÞo ecó€þcido no sut¡tm 7.1, I Pãlirda data de $a a$esãlação.

7.1 O paganen'o serå d,étuado apos a comproÿ@ de Sp o deFrlü dã atã se trconlla em d.qøm o b¡SS e FGTS, medanþ
øìsaha'oß6¡e'æ silerna(bconùoþ da Caixa Ecüômi:Fedss[ e halitub ]¡acjond de S€gúrc SocÌ¡l.

E. DAS O{'TRAS OERIGÁçóES DA DETENÍORA

8.1. A DEIEtrl-rORA ser¿ responså\rd pda segtrança do Fabaho de serß mtregadoo, em espeda! dur¿l're o úæspolle e
descãga dos m&iats.

8¿ A ÐEIEil-i ORA &ìrerå acar csn hdæ os encãgos de sra elivirbde. seþn ebs Éâhisias, sdj¿¡s, preflidendárbs. ñsc¿rs

dæffi¡da

8.3. A DETENTORA esÞrå oei¡ada a coíþãecer. sempæ que soûcfad4 à s& da m'dade requähtq a frn de r€cebeI
insbu@, parthjpã de ãrìtþs ou para qudquer outrä f¡natdade rdaionâ{ta ao mprùmenb de sæ cbigaFes-

8¡. A DEIENTORA de,¿Erå ob6erÿð todas as arrìås legds u:genb, obrigädo{e a n¡aìlr as condçoes de htiÉação exi¡¡das
no procednento tcitåf¡Hioqueprec€deJ à cdebratso da pr6enþ æ& reg¡sùo de preço.

S.5. ,As æfegas desão s efeùJadas oa€ dabs 9 locais indrcadc peþ tlUNlCÍPO. deverdo e debnb€ &sãTe-car e

aruzslã os lfoú¡tos nos hcds ¡núca6s, respcìdendo, dnda ¡nÞgralÍrenle por event¡ais danos cãrsdos åos beß aÉ o
norîelb da eoúeg4 oòrigðdo+ea fazera srb$ífuiÉo do produb qæ6litEr bß da 6pqtfcaÉû.

8.6. -,odo e $¡alquer bÍEcinento de mâtsieÈ fora do eýrÉelec¡ò no €dd,4 dswrdb cqlr es espedcaço6, sá
imedialãrEnte nolificado, qre ñcãå abrþada a súbsttiir prontmenÞ cs riÌesrnos, tEdo por sua ænÞ e risrc Þb
sbsütuhoes.

9. DAS CONDIçOES DE€Ì{TREGA.E RECEBTMENTO DOSSERV¡çOS ' '

9.1. C¡s seßiços d€wrà ser reaH6, ænbme progãnação da Sffretêi€ RequEihnþ, zpos receb¡da a Ncta ée Snpenho or
Ordem de Fomecim€nlo eþedida peþ ü9ão sofdtanie.

92 A FJ¡zaçto dos seruiços dewrå s efeùjada mpre q€ s!'riÞCa. e não serão ider¿das aü-æ s ¡61ifBliræ ûåvias

9.3. Se a @tentor¿ ø¡ prefD r€gisùado erE ørneio h€ar não receber qJ @ relira a Nota de-Empsrho oü tdm de

Fomecimeflb, no prazo d€ 01 (úni da uù|, mÞCG da dåla da ccnyocaçåe, o l"lunbipio podaá mw a empres¿l c(xn Feçc
regbf¿dc em s€gljndo tugr, para efthre c ftrnæir€îto ao preço do primeia dass¡ficado, e æýn por dânte qjantc às dsnab
de'€ntora6. serdo aphadäs às falbsas es podades d.-sc¡itas no iE¡ l0-

93-l . Strå dado 6m reliradârræet*,a, a Nola de Enpenho ù Ordffi de Fm¡renb ãriada via Fæ-símiþ.

9.4. Os seßips obieb deslâ [cfaçâo Cgverão ser reaÍzadcs de acordo com a Nota de Em0enho, ænsÎãrco o núHo da Atã dg

Rqisbo, o seflip. o r¿ls unitåio, a quælilade. o vabr lcdal e o lccal, aþm d¿.s Cemais qrgêNjæ legab.

ro. DAs PEI{ALIDADES - SANçöÊS

Página 6 DE 10
i r./
1-----<'

CNPJ
dMeÊrdo 10.1- Pða efeilo de api's€o de peDalidâde de msireã+-ão as segu¡ntes hipotæs:

29
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MUNICíP¡O DE SANTA TERUINHA DE ITAIPU
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ITIUT,¡IC{P¡O DE SANTATERFTINHA DE ITAIPU
ESTADo Do PARANÁ

fõ.ìto MürftÍpio Ésd€rá eßiE a a$äçãorconraÞção dos trodub aravê de oüt"æ mode¡dsdes Eo'tah[iãs.

d@tbes dc merues pre{Ðs da Ata a i¡raHade de cûúÉ6, en €spsÉd 0 preço,

ll.Hipot66deln€x€c!çåo 
" 

;

ll.l. Os produlG serò rælsad6: lr
a) C6o os pres de lafdde esteFrn !¡Encihs.

b) SedeÞ¡þ!-do6.
c) Sef-ãrddGr
O SeiriÐdflios¿ofimque se p¡esb.

e),Se iædeqcdææ ftn$e se pr€st¿

D Se horrÝer dEprird€s cqn æ in@çðês coîslanÞs do æcipieole, da erù&gem, roht€g€m, elc.
g) Se øn desacoido com æ ncfinæ regdanãÞffi de Ëbri4ä, dsffiu'lã¡o où apres€nÞÉo.
h) Sè fitregu€s corî esp€{ifc¿træ úþrsìþs ús ccn[das na nola è empenho.

i)segtù€gues corn qr4ær tleíeib de Ëbdz@o e æúcioflameflb. i

! Ræsa ar deiø de abnder iri!Éü'ficeddndlþ, sofúibtro de entrega de produlo. I

kl Enfega efi fÐ. ordr¿pJlãldoo praãd€sla d.
l) Sc hdn¡Er entegs pdcír{. $ando Feiudi:r o obieb na sJa toiaÛdsde

m) O não recô¡hinenb das m€{Eadqiæ en de€Éonbmùdde apos noüfcaç¿o, coâtedo do prazo Freflislo em aÞ.
n)Se nb6trer€rnem cûnfqm¡dade m a dsiÉodo produb.

o) Se d¡lterâdG oü dter¿dos.
p) Se aÿ&iæ6, q, ø¡oflt*106.

1 I ¿. O gaæ de p€Errne.{o da8 mlt6 s€rd de 30 (trinh) dias. cûtEdos da data de recetimento & nofifcaÉo.

lzREAT.JNHAuEì¡foDEPREços ; 
i

1Zl. Em aaso de desequlÈrio da eqr.qão eccnôm'r+f¡aæir¿, será adoiedo o ãilério de reequüibrio. cûmo íofina de
reslrhel€sæcm@€6qi¡halmenÞpectradâs i;
lZ2, Der¡fe c tu ørsei¿dores do reequ¡ibio. nãc se ùìduem aqueles eÿenl6 dotado€ (þ Fsvisib¡idade, flþ erer possltliÞ
à parle hEressâda a sua aÞriÉo ao te¡po ca fûmulafdaceibÉo da prqosÞ, be¡n conÞ aqueþs de€ûrrent€s exdusiEmente
da %ri¿çãc hnæbnårb, uma ìez $e ¡$erid6, edes últirþs, na tìþoþ¡€ de reå¡6trmeîþ, moddriade que 1& sá dmtti&
oesle regisbo de preçcs, posto que a sja vi!¡êrua f,ão sjpera o prazD d€ um êm.

lZ3. O r€equilfurb ecmõmbo-finerc€iro das At¿s de P.egisfo æ Preç06 e iuslfica nas s€goinþs @raqcias:
L Fato im,previsiwl ou trerðir.d. Êt€m de consequèrlo¿s incakulávds, f€Þr&dores ou impediliG de exeqrÉo do

que b conbabdo;
ll. Cæo de lfrp ru*x, caso lortuito ou falo do princip€. cÛt$uræCo àlea ecsnôrnica {probabírrdade nþ ærda

corÐom¡t¿nte à pmbaitälade de lucro) eûærdtnfuia e ertræmmjal

f¿¡|, O reqsitrEîto @ ßegulibrþ emõr*>f{ìarFiro da Ala & Reg'sùo è Pr@s ddenis insùuíco cûm æ s€guiì!6
dærrmentos. ûnpr€scindire¡s pøE a aäise e deferim€nto do mesm:

l. CoÈa(s) úa(s) No{s) Frs@ab) de ærpra dos trolutæ (rìaiénaÿprimas} rIa dâta da prqmtâ do requerenþ qæ

seruirãn de bae p?E a fom@ de preços (b merËdüi¿6 oü nolâ(s) fiscd(aishiardc da gir€fa mla de mpøtho/ordern tÞ
funedrcnþ eflil;da F€la CONTRATAT{ÏE que cooprove o rìesrþ vdor da prcposE

ll. Copi4s) da(s) NoWd F'scal (as) de conpa dæ produt6 (lndriæflimas) na daÞ de lequúilHb de

reãüîhanefl to de preços:

125. l{os cams em çe restem drhidæ q,æþ ¿ @Bprovaçã do d.ÆqoìÐrb por pate da DCtentor¿ da Âla, a Adm¡nisfaçfu
Pub¡ø poJ€rá soli¡lar du,fnen@o cünplementã, alÉn da conslanþ no ilen 1 2.4 (l e lU-

contemplãá
reüÐæindo äs

do t¡po'A::
l¡. Oconãrclæ do tipo

$bsfruiþrfieqraÉom prØ pß.Èb n€ca AE
ilt Ocorfuc¡i6 do t¡po'C': EnUESêr prbdrbo em desærdo à l,lota ê Er¡Pertto,

R€û¡sû ou ddxa de atmder inþslificad¿úEnþ, sûil'içao de eflùoga de produb:
.B": Entegã produb em desaøtb â l,loÞ æ E¡npenlp, sem €f€ûJar a

coln de{rEo

do pñ&lFEYifo 0eÉfÊ¡t4
IV. Ocoirôricias do lîpo 'D": EnûEge pdrþr em dærdo à Noþ de Eßeãho, dn srbd¡üiFoEequeÉo

ulüapæsãÍlc ô en¡Þdopr@lHisb rFs¡aÁb;
V. Oconùrcies do üpo 'g: O eýaso ¡n¡usûfid ne €ntrega do material.

10.¿AhntoradaAtañctråsuj#âopagBmertodemulh: I i
l. De $!6 (tinb por cørb) sùre o yer Ml da iþÞ de Enæntre, a cada yez que exisfi€rn ocoíûlcias do Tpc A'-

cr¡fomE drspoe o $01" desta Gâ¡n¡la, <terËanente r¡qñcadas ælo respasård pda et€ûJçao 4 cofifrmartas pdo G€cor da

AÞ, con adfuiâ dad€þnlora&Ah;
ll. De 2096 ivinb pq cgltol sobe o \rdor do Fodnþ na Nob de Empenlþ, a cda vez quq elislirern ocôÍåÌciæ & Ïpo

'F e '0r - coûbme dbpõe.c golo ctesÞ Glársub, derilarnenÞ vsibdæ pdo respdlsavd pde exeû4eo e ctùmadæ peb
Gesþr da Â¡a, @n a ciênc¡a da ddenbra da A¡¿ Ukæando o límiþ Cssarilo neÉúe iì6isÐ s€r¿ consiaþrda cdno näo

de¡dHlo ao sdcitado, iiici(thdo, pqiãrb, oconênckt do fpo 'Ai
lll. De 10Í ((þtporcefllbl. sûtre c ydoró prldub na },lo{a(þ Énoenho, a.da vez que erigirem oco{fendæ do Tipo

'f, conbm¿ dEpôe o 901': deý¿ qáusula, deridaner¡te verücadas pdo reqotsåvd pela ereotçåo e cÛlfim# pelo Gestor

da Ab. corn a c¡scia da &þntoraù Ala; I
lV. De ¿016 (dois por cenb) de flfb Fr da de at-as, F¡ýÞæ- a ?s'ß (yinÞ por c€ntc) ø 10 {dez} dæ de at-Ð.

cda¡tda sirbe o vals da pdc€þ m áf¿so elou do y¿lq tr$pordffb à pæEla inúnd'rla, þnbndo ern cooæqiÊæia o
lrunbifio & qtEisqu€r æÉsdm6, sob qudqer ttub, relaúìros ao pÈríoó em airaso oconërriai do Trpo '8 , conftflrE úp6e o

S0lod€.la qåu$da. A pat¿o Or*tm g¡neiro da de at'ae æ enbe$ Co r¡þrid será cüsat€rada a hereüJÉO btddoobielo
empanhdo, conbrrr gno Oesta Oausula, Cevidanate vsficadas p€h reapdsavd pda eæe¡ção e cmfirn¿das pelo Gesor da

Alâ,.ofl a d€nc¡â Ca debnbra da Ats:

103. No aso de rcirc¡dência no it$ A e E alån dâ multå lrevisb m imis l, sá dE b a ru¡b de 20t5 (vhÞ por ceffi)
sobre o'/¿lorda l{ote de Empe¡ho@dsdo $d sâ a:æjr,j'z¿d,aainerecn@bd dootieb. 

.

10.¡L No cåso ds mincidênc¡a n6 itds B e D, dån da multâ previCa saa 4lida a muÞ å 20$ (vinte por Hb) sobre o
vdr da Noh de Enp€nho depob do qual saá caraderida a inereq{åo parcid do obþto.

105. No ffi de rdncidènc¡a no item C, além d€ mülta Frevblâ, serÉ a$ædâ a mult¿ (þ 2û9giùÞ por cenb) sohe c valor da

Nota &Empæho.

10.6- A ineræução þtal do :irde or erecuçao m told desacodo cqn o pfese¡te T€rûlo inú€ no pagaftnþ de trdtá de 30%

(tirÞ por€fo), c?þlada sobre o vCorblal eslimado da /ìlaiNotadeempenho. 
:

10.7- A iær€cação parcial do a¡Jste ou e eræuFo parcial ern d€særdo ¿om a lFeerÞ Ata ¡mpliu no pagæmlo de multa

de æ% (vinþ ær cãb) cdoiada sÉtte o \dû'bH da pacdâ mddìt€ na AtaNd & €rpenho.

t0¡. Oulras ocorènclas que possðn âcareE tranÿúrnG æ d€s€rivdvicìerìlo &s servips da Coofdanþ, s¿rá

sarçao de Ær€rl&cä ¡,lo æsc & rdrrcidência. peb desdmpnrpfltc de cûigaÉo cmfab4 a pre+nÞ ah será

cûîisÍÞ Cláu$la oédrna Qtjårta.

adceJa a
caEèlådâ

10.9. A epficeçao ('e multa, a ser de&ûninada pelo Munic¡tic, @ós regjlar p,¡ce&nento que gadnh a pèvia defesa da €mpr€sa

iËdmdeote, nåo cct¡i a posffdade de adbaÉa de oor¿s sançes pelclas m Lei 10.5æ2002, nq a¡t 87 da Lei 8.6ô6e3 e
aftemções. e podsá s dednlda da prùrE¡ra Nob de Emp€rìho a ocafi€r.
10.i0-AÉs¡n¡GùT¡cdadaempæææiffiâAlâe¡A!æmrPleMlarcs,æiEdætãaNùèEnpenho,4és05
lchæ) dizs da sE rþlifczç¿o, para efe¡bs de aÉ¡aFo de multa, eqdsde à inereoi@'ùobl da sua obrigação.

10.11. Se o fornec€dor recJssæ a reti¿rþc?iE a ttoia de Enpsho. o ¡runEÐb podså cûìw 06 ü'ú6 pâfth¡paþs do

o fcrÊ-irfrto, *n Fqui¡r da ¿dic?ção dæ pildrdades cabiveis, q.ødo fff ocertang, m ødem de dassiñceç5o. p€ra

cæo.
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Nola(s) Flscd ['s) do6 deÍreîÞc fumadqB do novo preço.

15.3. Ssrdo p(ocedente o requ€rinenþ da eßÐresa deþnþûá ita ab, o erÍ¡1fuio econóîúco fnanc€$o sså dnceddo a paf¡r &
dab do prc@o do pedito.

I 5,31 , A de'l'entc-a Oa Ata næ poderá inttrdnp€r o bmecírqttols€rvþ durarþ c periodo & æËo do Fæ de revisåo

dos preçgs.

16. DA FRAUDE E CORRUPçÃO

16.1. os frciE|þs ddeJn ot6€ilar e o ænbædo deræ obcerv:a e fæ oùêerv¿r. por se¡Á ¡oine€edøes e sòølt-afdos, se

admilida srbconfaiação, o n¡ab alto padrão de élica &ø{e bdo o Focesso de tdlaçð, de ænbatdo e de eEûlÉo do oùielo
conü-¿tld. Para c prÐôqlG desta dfusub, defuefrse æ seS¡inÞs ptålicas

l6.f.t- ?rátiB corrupta': ofueær. dã, receber ou cÍcitat, úreÞ ou inúeblente. qudque¡ vattageñ com o otiefw de
h&rerriâr a æ & sefliior pibbo no processo de lio'bçao ou na exeqrção de cûttt'¿'o;

16.12 ftáti:a f'ddd€flta': a Hftæþ ûl oflissõ dos ffi, cDrn o otidívo de û¡fuqltjar o trÛcesso de li¡'lriÉo 0u de
æÞdeHrtsdo:
l6.lJ- ?r¿I¡ca cduriya': æq¡e¡nalizar ou ælabdecer ûn acordo glbe &Ès ou mab hibnÞs, cdn (x, sem o ccllhecir€nto de

regesefltsnþs oo pregoslos & orgao Eo'bdt, lie1do eêËeþcer ÊEçoo em nilejs artficiab e n¿o€flpe6lÍlc:

t6.1 ,/t. çláùca cofrcifta': €alsar dæo d d!ì€âçã cajsar dano, óreta oü iri&d.amerìte, às pessoas fl sua proprbJede, visando

htu€miar sus partcà¡eÉo em tflr pmcesso líiiÞtflb ûl *Þr a ere('rdo do coohaio; i ,

16.15 Prdica oò€ùulíra': 0 d€stflJir, fñcar, aþrar ou drtlã Fovas €rn inspeFes ou f er dedar¿t'es fds6 æs
represenbnles do orgðisrno fm€rrcp¡þ miüaþrá|, com o oùieüro de impedr mabiainenle a atr¡ração de degaçoes de práüca

previsla deslÞ Edb¡; í-r) aþ6 ota inbnçao seja ¡ßped¡r maBidll€flle o exercído co úEjb de o ogølisrno tûaFc€iÐ ml$aþral
proÍtoær ißspeçfu.

162. Na hipÖtese de fnarcierÞnto. parcial ou inÞgral, pororgarisrm fnancdro mduâter¿¡, medalþ adæþnenbr reembolso,

este qgan;sno irporå sanÉo sohe uru en+iesa q¡ pess@ fr$c4 iìclusiw dedaHdca ineþgivel, ¡ndeftidaÉîts oü pot

prao deþminedo, Þara a qlbrga de coniraþs ftlædado6 pdo ügdliÍÞ se, em qldquer rÞmenb, co{EtaB o €nvollimenio da
empresa, dre¡amsnÞ o po' rneio de um agenÞ, em tráiÈæ cûruplas, úaK¡ulsttæ, cd6ivas, coerdti¡æ ot obstruli/as æ
patictpar ú licibçao oJ d8 exedJçå) um dHo fnãìddo peb trganismo - i

16.3-Cof,si'iet"ârdo 06p¡opcs¡tc das dâusuþs acina o ßfrÉ \tencedor, com Md4áo pã'¿ a contsalaÉo. &vsÉ concqdare
auhrizd qrg, Da lì¡lóþse de o cDf,F¿b rir a sg fmarciado, em pãle ou iìie€ÉlrnenÞ, por oßaìism fnanceio rulüâleral,
rnedanþ ad¡antameflb d re€mbolso, pemilûá qæ o sganisûþ fnãìceiro eJou pesoæ por ele bmatnäÞ inúcaftæ Fossam
iospecùraiobaÌ'dee)cot'odocoltraloebdos6dæJrlqlbs,conlasereg'lstosEhionadosàlitjbFoeàexeo4ãodo
cof,tfaio.

r7. DAS DrSPO$çôSS F|NATS

17.1 , Fm d€ito o foro da Corûarca de aoz do lgLe+. Pararå, cun exdusão de quahus wto, ftir maÈ prilrfeg¡ado qLe sia pam

drimir sær¡ùah diflilas e.¡cÐ drf,frs criginedcs peh tresente AÞ

17.2. Cs G¿E qrissos serão resdvirios de acordo com a Ld Fedtrat 8.ô6ôß3 o altpr4öes posferiffes, e ¿ernds nmi
apl¡ca,reis.

L
Sr

DIEGO LUCAS WELTER
ORDENÂDOR DE OESPESAS

0ECRETO m. $3¡2U21
l,ruNrciPto

lrr--<l-
MUNICíPIO DE SANTATEREZINHA DE ITAIPU

ESTADO DO PARANÁ
-+SE¿P:Ê
f2.7.-Giirú¡odecoçmts derê€Cuäub edtdcûfnarceio(þlæfi esbrde þrú com06 prôÞdos nomercado.

f¿8. A Deþnbrd da Ata 16 pod€rå htsrorper a e)çq!çtu & oifeb .b contr¿lc dur4þ o p€rfudo de rãîilâçeo ò
r€qü€lirs¡þ de r€{iÉo.

lZ9. Não s€r¡do d€fiorshâdo o de6€stlihio econôfii¡&rãlceio, es sãá ind€ffio p€b tt ni*io e a Oel€nba corúîuõå
obrþda aompriæørnFoÍti!ños pdo lraba reg¿slido na Ata de Regidto de Preço6, soõpenad€ canceffi€nlo do regbbc do

Feçodobme4eior ede at@dæ pene¡dadesaúúisffiìrastreú516 em H, no edtdencståãb&qÊrto de preço6.

'r3. DO CANCE-AflA.ffO fþS PREçOSREGISIRADOS

l3,f.AF€€ÊflteAbde Rsgítto ft Pres s€tá cdlcdada

r Pdo MUNICÍOIq quildo a DEIENTORA DA AJA
âlSrbconffinoHoou em p¿rþ o otiebdæÞAf4
b) Nb ormñr oü qrlprb'srq¡rfarrcr'te qudq'æróriga$c conbat¡d
ci faf. aeiotær a sa¡øarþ olj mod¡fica sua ft¡aÍdade & mdo qæ, â ¡uizo {b t¡lt NEÞþ, trP&dq¡e a erc(r¡Fo da Ab de
R€tisborþ PreçG;
a¡ ñeint*rr os rb.e., to.+. e tos:
e) o[ùæ hiparGæs Pfevislæ no ad. 78, da Ld 8.666ð3 e îaLà 10.5mÌmL

[. Pde DEíEN-rOflA DA ATA, qusdo o LlUNlgPrc inaóTnpfrqueir@er dárÉl16 ql coi$Ées e.tabeleddas ræsb rrÞ. .

a) Oønendo moü\,o que ¡usÍñque e acmsdi.le, abnddc en ss?edd ink56e do lltNrclP,þ. podsá a preserÌþ ab sêr
caGcdâda por mirùo a.Ðrdo, rec€ù€ndo ã OETENÏORA DA ATA o vdor @ exeüËo do otielo aÉ a dab dc cãìodm€nlo!
e¡cf¡Ëa se*nøe qudqu€r inèr'¡z?ç¿o por parÞ do MUNICIPIO.

b) Oüãldo o ¡d¡èiõrpnb s€ der pdo noúÐpleyisb ro iÞn a) deda dàtsrla. peF¡süÉ a ftr+Èrisa[da(þ DO MUNICÍPþ pelû

pqåÍEntodoobFþoreûltdoenãopâgro. i '
c) qlaÉo a DEIE¡rIORA DA ATA ds catsa ao cancdarnenb d€Ce bm, fca srietb, alån dæ p$êüdades FÝwisbs na
CIA$ia lf) - OASPENALInADES- SANçóES, dnda
di $,spensåoterFátb de pdlftipaËoeni Eciffio pdopr¿zodeaËÛ2 (dob) an6: doú
el impedænþ de cmhale csn ¿ Âdminist¿çb Pi¡Hiu, e descredeo¡iada & SICAF, pdo præo (þ aE 05 (cincû) 416.

13.2. CøcdarEobda Fesenle Ala, qumdo motivada por quahuerdos iEls reþ{fundo6 n€sta ctáus¡b, irdbräa?Ptræþ
de pe(i¡6 e daìos e suÞiÞrá a D5IENTORA DA ATA á retmção dûs 6édlc decorHt6 d€6þ dæJnEtb aË o úrite d6
geiuÞos casdæ æ Muniip¡o, s€m embsruos da #o dæ d€nais peíddad€s prwbh nesþ ¡Ëùumenh e pmritências

hgaisøbhreb. 
,

I4. DA PUBIJCIDAÐE

t¡U, os pr¿ços registatus ûa Ála se¡ão Fóiiãdos üúTEsdn6Þ, rþ Diàb oñcial do MuniciÍtu..

r 5. DA R€V|SÀO DOS PREçOS E IIO ÉC[JlLiBRlO ECONOHICO.FINA'¡CEIRO

15.1. Se hoúær dqriibb da e$r@ eÊdùni@tuacdE iniid da aÞ, 6 tre.ffi regis-Fad6 po{ierão ser evEl6, å
quaqstnpo.

15.1.1. Cdrpm.¡¿do o desÊquillb{b, â revisão dc prcços nsistdcs æderå ss eþluda por inijdí" da A¡lm¡nisiraçao ü'
mediaþ eüci@o a empresa deþf,þra, d€de que apressladas æ da&tas justìficativa5. '

Itl¿ Em Wahuer hipótese os Feçæ &cffiÊoEs de retis¿c nfu unßpæarfu æ pr¿ltcãùs no merdo, m:mdùæ a
r@ûfeor¿loldiginalffiÞregisùdo- i,
152 Pæ se habiüã à Hbão dos preço6. o interessdo deHå fmulil pedito drigito æ SecrÊËrio irun¡cip€l de

fufminbÌ-aÉo, m€diæÞ requsimef,b polædado, rc prazo (þ alé 10 (dez) $* cfitådos da dah da oconêmia do faÈ: moliïador
do chseqrí|fub, devilmenþ :lndemnldo. e ecompsìhado dos següinles dmrÍlenlo6:

| - Éeniha de æmposiÞ do Preço proposh. ben como dc mrc preço. m 6 ffi €þml6
ass¡fida sottre ãimbo d¿ erpr€sqfomadcas dæ pelcs qEnatnsþ

Página 9 DE 10

TESfETIUNHAS:

1-_

Página 10 DE 10

31



 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

 

Marmeleiro, 25 de janeiro de 2023. 

 

De: Prefeito 

Para: - Divisão de Contabilidade 

  - Departamento de Finanças 

  - Procuradoria Jurídica 

  - Pregoeiro(a) 

    

Preliminarmente à autorização solicitada mediante ao requerimento que consta nos autos, 

expedido pelos Diretores dos Departamentos solicitantes, o presente processo deverá tramitar pelos 

setores competentes com vistas a: 

 

1 – Indicação de recurso de ordem orçamentária para fazer em face de despesa. 

 

2 – A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento 

contratual. 

 

3 – A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação 

adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente 

certame. 

 

Cordialmente, 

 

 

Paulo Jair Pilati 

Prefeito  
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

 

Marmeleiro, 26 de janeiro de 2023. 

 

PARECER CONTÁBIL 

 

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 25 de janeiro de 2023, para 

verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes 

do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que: 

 

1. Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas 

abaixo; 

 

I – DADOS DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Número do processo/Ano: 010/2023 

Data do Processo: 25/01/2023 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 005/2023 

Objeto do processo: Contratação de empresa para realização de serviços na manutenção 

preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar 

condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal. 

Valor Máximo: R$ 682.363,90 

 

II – Plano Plurianual – 2.734/2021 

 

III – Lei de Diretrizes Orçamentárias – 2.810/2022 

 

IV – Lei Orçamentária Anual – 2.835/2022 

 

V – Recursos Orçamentários 

 

Conta 
Órgão/ 

Unidade 
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

Saldo 

Orçamentário 

66 

03.01 

04.122 0003 2.006 3.3.90.39.19.05.00 0 344.826,29 

67 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.19.05.00 510 96.175,00 

68 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.19.05.00 511 25.500,00 

441 10.01 20.606 0027 2.049 3.3.90.39.19.05.00 0 239.847,40 

359 

09.01 

08.243 0025 2.034 3.3.90.39.19.05.00 0 15.600,00 

374 08.244 0022 2.035 3.3.90.39.19.05.00 0 327.371,34 

381 08.244 0022 2.036 3.3.90.39.19.05.00 0 30.579,28 

392 09.02 08.244 0022 2.014 3.3.90.39.19.05.00 940 29.000,00 

185 

06.02 

12.361 0006 2.019 3.3.90.39.19.05.00 0 154.974,08 

186 12.361 0006 2.019 3.3.90.39.19.05.00 103 89.457,32 

187 12.361 0006 2.019 3.3.90.39.19.05.00 104 288.529,44 

199 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 0 28.561,02 

200 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 103 171.600,00 

201 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 104 96.440,02 

202 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 116 0,00 

203 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 119 0,00 

243 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.39.19.05.00 0 155.772,36 

491 12.01 18.541 0033 2.058 3.3.90.39.19.05.00 0 60.936,41 

277 

08.02 

10.301 0016 2.027 3.3.90.39.19.05.00 0 299.199,42 

278 10.301 0016 2.027 3.3.90.39.19.05.00 303 82.606,31 

279 10.301 0016 2.027 3.3.90.39.19.05.00 348 57.500,00 

308 10.301 0016 2.029 3.3.90.39.19.05.00 494 190.014,96 
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549 

14.01 

15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.05.00 0 244.364,00 

550 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.05.00 504 52.000,00 

552 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.05.00 511 26.000,00 

141 
05.01 

26.782 0005 2.013 3.3.90.39.19.05.00 0 669.251,39 

142 26.782 0005 2.013 3.3.90.39.19.05.00 510 93.600,00 

Obs.: Saldo orçamentário em: 26/01/2023. 

 

VI – Origem dos Recursos Financeiros 

 

0 – Recursos Ordinários (Livres) 

510 – Taxas – Exercício Poder de Polícia 

511 – Taxas – Prestação de Serviços 

940 – Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único – Portaria MDS 

113/2015 

103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 

104 – Educação 25% s/ Impostos 

116 – Prog. Nac. Transporte Escolar – Federal 

119 – Convênio Transporte Escolar – Estadual 

303 – Saúde 15% vinc. s/ rec. Impostos 

348 – Atenção Básica Estadual 

494 – Bloco de Custeio da Ações e Serviços Públicos de Saúde 

504 – Outros Royalties e Comp. Financeiras 

 

Respeitosamente,  

 

 

Waldir Luiz Linzmeyer Junior 

Contador 

CRC/PR 071152/O-8 
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Marmeleiro, 26 de janeiro de 2023. 

 

Exmo. Sr. Prefeito, 

 

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 25 de janeiro de 2023, 

informamos a existência de recursos financeiros para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes 

da contratação solicitada pelos Departamentos, conforme requerimento que consta nos autos, sendo que o 

pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias indicadas pela Divisão de Contabilidade. 

No caso de processo licitatório para Registro de Preços, o Departamento solicitante deverá consultar o 

Departamento de Fazenda para verificar a existência de recursos financeiros antes da solicitação dos 

serviços. 

 

Respeitosamente, 

 

 

Vandré João Signori 

Diretor do Departamento de Finanças 
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Marmeleiro, 26 de janeiro de 2023. 

 

De: Pregoeira(o) 

Para: Procuradoria Jurídica 

 

Pelo presente encaminho a Vossa Senhoria, minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico n.º 005/2023 e Minuta do Instrumento Contratual para os fins previstos na Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002; do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; do Decreto nº 7.746, de 05 de junho 

de 2012; da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010; da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de 2018; da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

alterações; da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007; do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015; 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; Decreto Municipal nº 1.519, de 

26 de outubro de 2006; Decreto Municipal nº 1.567, de 27 de março de 2007, bem como as normas 

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação. 

 

Respeitosamente, 

 

 

Franciéli de Oliveira Mainardi 

Pregoeira 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2023 – PMM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2023 

REGISTRO DE PREÇOS 

DATA DA REALIZAÇÃO: **/**/2023  

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro – Paraná 

www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado” 

 

COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO – PARANÁ, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, torna público 

para conhecimento dos interessados que na data e local abaixo indicados realizará licitação sob modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO EM REGIME DE VALOR UNITÁRIO DO 

ITEM, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para 

realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar 

condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal, conforme as descrições dispostas no Anexo I 

do presente Edital. 

 

O presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, 

da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 

15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal nº 1.519, de 26 de outubro de 2006, Decreto Municipal 

nº 1.567, de 27 de março de 2007, bem como as normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.  

  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

** de ** de 2023 às 09h00min 

 

 UASG: 454524 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 

 Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

São Pregoeiros, deste Município, Franciéli de Oliveira Mainardi e Everton Leandro Camargo Mendes, 

designados pela Portaria nº 6.942, de 11 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial Eletrônico – E-

Atos, Município de Marmeleiro – PR. 

 

1  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO 

 

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.  

 

1.2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia ** de ** de 2023 às 

09h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas 

neste Edital. 

 

2  DO OBJETO 
 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 

de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do 

sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal. 
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2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.comprasgovernamentais.gov.br e http://www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php. 

 

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela no ANEXO I do edital, facultando-se ao licitante 

a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito nas Compras 

Governamentais e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone nº (46) 3525-8105 / 3525-8107. 

 

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo 

Departamento de Administração e Planejamento, telefone nº (46) 3525-8100. 

 

3  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO DO ITEM, observadas as 

especificações técnicas constantes no Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

 

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

 

4        DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências 

em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 

antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 

 

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(a) Pregoeiro(a) e protocolizadas em dias 

úteis, das 08h30min às 17h00min, na Avenida Macali, nº 255, Centro, Marmeleiro – PR, 

Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: 

licitacao@marmeleiro.pr.gov.br. 

 

4.1.2 Caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da 

data de recebimento da impugnação. 

 

4.1.3 O(A) Pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

 

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  

 

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 

pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 

autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 

comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 

impugnante. 

 

4.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e 

considerados quando solicitados por escrito ao(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio, até 03 (três) 

dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, endereçados ao e-mail: 

licitacao@marmeleiro.pr.gov.br.  
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4.3.1 O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

 

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.  

 

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

5  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

 

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 

orientações que seguem no link: https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf100-

digital, até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas. 

  

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao 

Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

 

5.2 O presente edital concede tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

 

5.3 Os itens foram distribuídos conforme artigo 48 da Lei Complementar n° 147/2014: 

 

5.3.1 Cota Principal – Lotes/itens abertos para a participação de todos os interessados, inclusive 

os que se enquadrem na condição de “Microempresa – ME” ou “Empresa de Pequeno Porte 

– EPP” e que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado. 

 

5.3.2  Exclusivo – Lotes/itens exclusivos para a participação de empresas que se enquadrem na 

condição de “Microempresa – ME” ou “Empresa de Pequeno Porte – EPP” e que atuem no 

ramo de atividade referente ao objeto licitado. 

 

5.4 Será vedada a participação de empresas: 

 

a) Pessoa física; 

b) Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;  

d) Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

e) Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta ou 

indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 

f) Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado 

ao governo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou trabalhista, 

ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente público que exerça 
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cargo em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeira(o) ou servidor lotado nos 

órgãos encarregados da contratação; 

g) Entidades sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais sejam incompatíveis com os 

serviços a serem prestados. 

 

5.5 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

5.5.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49. 

5.5.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital. 

5.5.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

5.5.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

5.5.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente. 

5.5.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da 

Constituição Federal.  

 

5.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital.  

 

6        DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

 

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

 

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados.  

 

6.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

7  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

7.2       O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

 

7.3     Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  

 

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

7.5 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.6 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 

detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em 

campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula. 

 

7.7 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de 

serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Marmeleiro. 

 

7.8       Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

7.9       Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

7.10      Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

 

7.11      As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

  

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

8.1 No dia ** de ** de 2023 às 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será 

aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e 

início da etapa de lances. 

 

8.2 O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
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8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

 

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes.  

 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

8.5.1 A disputa se dará pelo valor unitário do item, sendo que se consagrará vencedor o 

licitante cujo valor DO ITEM for menor. 

 

8.6  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,50 

(cinquenta centavos). 

 

8.7  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

8.7.1 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

 

8.8      O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

  

8.9  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

8.10     A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública.  

 

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.  

 

8.12     Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente.  

 

8.13     Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 

Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  
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8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.  

 

8.15  Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

  

8.16  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

8.18  No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

8.19  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

 

8.20  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos:  

 

8.20.1 No país. 

 

8.20.2 Por empresas brasileiras. 

 

8.20.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.  

 

8.20.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação.  

 

8.21  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

 

8.22  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

 

8.23  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.24  O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

 

8.25 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

9  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro 
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lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 

e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

 

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

 

9.5 O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

 

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

 

9.6 Será adjudicado o ITEM para a licitante que ofertar o menor preço, salvo quando, 

justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou inviável o lance ofertado. 

 

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10 DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das 
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

10.1.1 SICAF 

 

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br /) 

 

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.3 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.5 Para a HABILITAÇÃO, será exigida a documentação relativa: 

 

10.5.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

10.5.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.5.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.5.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da 

Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

10.5.2 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 

 

10.5.2.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data 

não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 

PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

 

10.5.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá 

em: 

 

10.5.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

 

10.5.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, 

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual. 

 

10.5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação 
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de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a 

Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 

Ministério da Fazenda. 

 

10.5.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

 

10.5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado. 

 

10.5.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço (FGTS). 

 

10.5.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

10.5.3.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde 

que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição 

será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da 

documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, 

a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e 

para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

 

10.5.3.8.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções cabíveis. 

 

10.5.4 Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA: 

 

10.5.4.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) 

 

10.5.5 Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a fim 

de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO: 

 

10.5.5.1 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, de 

14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 

2014, deverá apresentar juntamente com a documentação de habilitação, 

a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO 

IV), se for o caso. 

 

10.5.5.2 Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, em data 

não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 

PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

 

10.6  A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no 

SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.  

 

10.7 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos 

46

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

 

indicados nos subitens acima 10.5.1 – Habilitação Jurídica, 10.5.2 – Qualificação econômico-

financeira e 10.5.3 – Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios 

apresentação.  

 

10.8 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o 

licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o 

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno 

porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014.  

 

10.9  Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e 

trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

 

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua 

Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.  

 

10.11 No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

10.11.1 O não atendimento das exigências constantes no item 10 deste Edital implicará a 

inabilitação do licitante. 

 

10.11.2 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, 

e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis. 

 

10.11.3 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) 

para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

10.11.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

11 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS  
 

11.1 Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) convocará o licitante detentor da melhor oferta, item 

a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA 

DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o(a) 

Pregoeiro(a) fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o 

documento utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor.  

 

11.2  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação.  
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11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS 

de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h30min às 11h30min e das 

13h00min às 17h00min, contados da convocação.  

 

11.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-

mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 

entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 

O(A) Pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Marmeleiro 

quanto do emissor.  

 

11.5 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) 

horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de 

Preço, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.  

 

11.6  Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 

estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.  

 

11.7  É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no processo desde a 

realização da sessão pública.  

 

11.8  Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada 

ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) DESCLASSIFICARÁ e examinará a 

proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda a este Edital.  

 

11.9  A proposta deverá conter: 

 

11.9.1 Proposta de preços, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital, 

vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 

proposta. 

 

11.9.2 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

 

11.9.3 Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

11.9.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º 

combinado com o artigo 66, § 4º. 

 

11.9.5 Indicação/especificação do produto e marca, se for o caso. 

 

11.9.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 

casas decimais (0,00). 

 

11.9.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 

as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

 

11.9.8 O(A) Pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares 
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que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

 

11.9.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 

no dia de sua apresentação. 

 

11.10 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 

PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão 

formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 

de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 

11.11 Quando do valor total estimado da proposta final, ao realizar a divisão, o valor total pela quantidade, 

caso o valor unitário de uma dizima periódica, o valor será truncado na segunda casa decimal. 

 

12 DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

 

12.1 A documentação solicitada no item 10, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, 

quando solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a)  deverão ser apresentadas no prazo máximo de 03 (três) 

dias úteis, contados da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, no seguinte endereço: 

Avenida Macali, n° 255, Centro, Marmeleiro – PR, CEP 85.615-000. Aos cuidados do 

Departamento de Compras, Licitações e Contratos e ao(a) Pregoeiro(a) responsável: Franciéli de 

Oliveira Mainardi e/ou Everton Leandro Camargo Mendes. O envelope contendo os documentos 

deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, 

número e ano do Pregão Eletrônico. 

 

13 DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 

13.1 Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas 

específicos, as seguintes situações: 

 

13.1.1 Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF. 

 

13.1.2 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 

impeditivo da habilitação. 

 

13.1.3 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 

 

13.1.4 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as 

exigências editalícias. 

 

13.1.5 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de 

Proposta”. 

 

13.1.6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), 

disponível no Portal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis) e no 

Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa 

(CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso 

haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame. 

 

13.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de 

habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o 

declarará vencedor. 
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13.3 Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 

os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 

instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

14 DOS RECURSOS  
 

14.1 Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de 

forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

14.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse 

direito. 

 

14.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação 

das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, 

apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

 

14.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, no site: www.gov.br/compras/pt-br. 

 

14.5 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo. 

 

14.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) terá até 5 (cinco) dias para: 

 

14.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 

estabelecido. 

 

14.6.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão. 

 

14.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente. 

 

14.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

 

14.9 Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará 

o procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

15 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 

15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

15.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
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123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances. 

 

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

 

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

16 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

16.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro 

lugar será declarado vencedor. 

 

16.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas 

as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto da licitação. 

 

16.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo(a) Pregoeiro(a), 

ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

16.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição 

do objeto licitado. 

 

17 DO PAGAMENTO  
 

17.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada 

indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente da 

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

17.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

17.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

18 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

18.1 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.  

 

18.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 

65, II, “d” da Lei 8.666/93. 

 

18.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 

extraordinária, tampouco fato previsível.  

 

18.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da 

Prefeitura Municipal.  
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18.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 

documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” 

da Lei 8.666/93. 

 

18.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado 

(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

 

18.7    Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de   

Recursos Ordinários (Livres), Taxas – Exercício Poder de Polícia, Taxas – Prestação de Serviços, 

Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único – Portaria MDS 

113/2015, 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB, Educação 25% s/ Impostos, Prog. 

Nac. Transporte Escolar – Federal, Convênio Transporte Escolar – Estadual, Saúde 15% vinc. s/ 

rec. Impostos, Atenção Básica Estadual, Bloco de Custeio da Ações e Serviços Públicos de Saúde 

e Outros Royalties e Comp. Financeiras. Os recursos orçamentários correrão por conta das 

seguintes dotações: 

 

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

66 

03.01 

04.122 0003 2.006 3.3.90.39.19.05.00 0 

67 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.19.05.00 510 

68 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.19.05.00 511 

441 10.01 20.606 0027 2.049 3.3.90.39.19.05.00 0 

359 

09.01 

08.243 0025 2.034 3.3.90.39.19.05.00 0 

374 08.244 0022 2.035 3.3.90.39.19.05.00 0 

381 08.244 0022 2.036 3.3.90.39.19.05.00 0 

392 09.02 08.244 0022 2.014 3.3.90.39.19.05.00 940 

185 

06.02 

12.361 0006 2.019 3.3.90.39.19.05.00 0 

186 12.361 0006 2.019 3.3.90.39.19.05.00 103 

187 12.361 0006 2.019 3.3.90.39.19.05.00 104 

199 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 0 

200 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 103 

201 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 104 

202 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 116 

203 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 119 

243 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.39.19.05.00 0 

491 12.01 18.541 0033 2.058 3.3.90.39.19.05.00 0 

277 

08.02 

10.301 0016 2.027 3.3.90.39.19.05.00 0 

278 10.301 0016 2.027 3.3.90.39.19.05.00 303 

279 10.301 0016 2.027 3.3.90.39.19.05.00 348 

308 10.301 0016 2.029 3.3.90.39.19.05.00 494 

549 

14.01 

15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.05.00 0 

550 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.05.00 504 

552 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.05.00 511 

141 
05.01 

26.782 0005 2.013 3.3.90.39.19.05.00 0 

142 26.782 0005 2.013 3.3.90.39.19.05.00 510 

 

19 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

19.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo V deste Edital. 

 

19.2 A Ata de Registro de Preços será encaminhada através do correio e/ou correio eletrônico, para o 
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endereço fornecido pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e 

a assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no 

Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu 

recebimento. 

 

19.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 

encaminhada pelo correio e/ou por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para 

retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais 

prevista no item anterior. 

 

19.4 Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, esta deverá ser assinada pelo representante legal da 

adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 

procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 

 

19.5 O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pela Administração. 

19.6 O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação 

da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas fiscais ou outro 

documento comprobatório dos preços de mercado.  

19.7 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento do 

objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão 

ser chamadas para fornecer os materiais, desde que o preço registrado se encontre dentro dos 

praticados no mercado.  

19.8 Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os 

mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os mesmos 

serão novamente registrados em Ata e publicados.  

 

20 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO  
 

20.1 O prazo de execução dos serviços será de acordo com o ANEXO I do edital, após a solicitação 

e emissão de empenho dos Departamentos solicitantes. 

 

20.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da Administração, diante de 

pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do prazo 

original. 

 

20.1.1.1 Compete a área requisitante, no interesse e a critério da Administração, 

determinar o prazo total da prorrogação. 

 

20.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá: 

 

20.2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua 

substituição ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

20.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

20.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente, conforme 

Decreto de Execução Orçamentária. 
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21 DAS PENALIDADES  
 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

 

21.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta. 

 

21.1.2 Apresentar documentação falsa. 

 

21.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

 

21.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

 

21.1.5 Não mantiver a proposta. 

 

21.1.6 Cometer fraude fiscal. 

 

21.1.7 Comportar-se de modo inidôneo. 

 

21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

21.3 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou 

parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor 

registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: 

 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

(cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se refere 

a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a Administração poderá optar 

pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com as penalidades daí decorrentes;  

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a 

irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de 

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7º da Lei 

10.520/02, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais; 

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ão) 

sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração Municipal 

decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente diferença de 

preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a 

contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 

 

21.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 

da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a 

contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será 

encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do 

Município de Marmeleiro/PR. 

 

21.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da 

multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela 
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Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro. 

 

21.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência 

da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 

devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

 

21.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

21.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-

se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666/1993. 

 

21.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, 

levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos 

causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

 

21.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  
 

22.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Marmeleiro o direito de revogar a licitação por razões 

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em 

virtude de vício insanável. 

 

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 

que diretamente dele dependam. 

 

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

 

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

 

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

 

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

 

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

 

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Marmeleiro. 

 

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma 

das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se 

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 
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de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

24.1  O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios do 

Paraná através do endereço eletrônico http://www.marmeleiro.pr.gov.br/publicacoes.php, e no 

Portal da Transparência do Município através do endereço eletrônico 

https://marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia#!/. 

 

24.2  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura 

Municipal de Marmeleiro não será, em caso algum, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

24.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

24.4 Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao(a) 

Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no processo desde a realização da sessão pública. 

 

24.5 Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

 

24.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá, com base na legislação 

vigente. 

 

24.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente 

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
 

24.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram. 
 

24.9 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de 

cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 

excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) 

Pregoeiro(a), e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 

a esta licitação. 

 

24.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal 

ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 

24.11 Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 

 

24.12 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número 

de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 

ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 

24.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em 

hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, 

56

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br
http://www.marmeleiro.pr.gov.br/publicacoes.php


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

 

ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

 

24.14 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 

8.666/93. 

 

24.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições 

de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 

 

24.16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

24.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 
 

24.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 

Municipal de Marmeleiro. 
 

24.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

24.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 

habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 

qualquer licitante. 

 

24.21 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

ANEXO I Termo de Referência – Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial 

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP 

ANEXO V Modelo da Ata de Registro de Preços 

ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 

 

 

Marmeleiro, ** de ** de 2023. 

 

 

 

_____________________ 

Paulo Jair Pilati 

Prefeito 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

OBJETO:  contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva 

e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota 

municipal 

 

ANEXO I  

  

Termo de Referência 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

1 – DESCRIÇÃO: 

 

1.1. Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 

de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema 

elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal, de acordo com as especificações 

técnicas adiante discriminadas, cabendo aos Departamentos solicitantes, informar à Comissão se o objeto 

ofertado atende às exigências técnicas alvitradas. 

 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

Item Quant. Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Aceitável 

Valor Total 

Máximo 

Aceitável 

SISTEMA ELÉTRICO 

1 1.200 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo 

ônibus. 

103,75 124.500,00 

2 1.250 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo 

máquinas e equipamentos de todas as marcas. 

101,50 126.875,00 

3 1.150 Hora 

Mão de obra/ serviços na manutenção preventiva, 

corretiva e/ou recuperativa do sistema elétrico dos 

veículos tipo caminhões de todas as marcas. 

97,50 112.125,00 

4 930 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema elétrico dos veículos de linha 

leve (carros de passeio e veículo tipo 

camionete/utilitário). 

101,25 94.162,50 

Valor Total 457.662,50 

 

EXCLUSIVO PARA ME E EPP 

 

Item Quant. Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Aceitável 

Valor Total 

Máximo 

Aceitável 

SISTEMA ELÉTRICO 

5 140 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo van e 

ambulância. 

95,00 13.300,00 
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SISTEMA DE AR-CONDICIONADO 

6 120 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema de ar condicionado dos 

veículos tipo van e ambulância. 

130,59 15.670,80 

7 220 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa de sistema de ar condicionado dos 

veículos tipo ônibus. 

128,35 28.237,00 

8 580 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema de ar condicionado veículos de 

linha leve (carros de passeio e veículo tipo 

camionete/utilitário). 

127,92 74.193,60 

9 225 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema de ar condicionado dos 

veículos tipo caminhões. 

128,00 28.800,00 

10 500 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema de ar condicionado dos 

veículos tipo máquinas e equipamentos de todas as 

marcas. 

129,00 64.500,00 

Valor Total 224.701,40 

 
OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT e 

a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital. 

 
1.2. O valor máximo estimado da licitação é de R$ 682.363,90 (seiscentos e oitenta e dois mil e 

trezentos e sessenta e três reais e noventa centavos). 

 

1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, contados 

da data de sua assinatura. 

 

1.4. Entende-se por sistema elétrico toda a parte elétrica, propriamente dita, bem como os 

painéis/sistemas eletrônicos dos veículos. No valor da hora, deve estar previsto o uso do scanner, caso 

necessário, não sendo realizado pagamento diferenciado pelo mesmo. Na elaboração da proposta, a 

licitante registrará o valor por hora.  

 

1.5. A Contratada enviará o pré-orçamento para os Departamentos solicitantes com a quantidade de 

horas e valores dos serviços a serem executados. O tempo gasto para determinado serviço será analisado 

pela equipe técnica designada, em caso de não aprovação à contratada será comunicada para apresentar as 

devidas justificativas técnicas. O valor da hora de serviço será único para os serviços de manutenção 

mecânica preventiva e corretiva. 

 

2 – VIGÊNCIA, PRAZO, LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

2.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados de acordo com as solicitações dos 

Departamentos, pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços.  

 

2.2. Os serviços serão executados na sede da CONTRATADA, e deverão ser prestados nas 

instalações da oficina da contratada, que deverá estar localizada na ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO OU MUNICÍPIOS LIMÍTROFES. 

 

2.3. Os serviços deverão ser executados NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS 

a partir da data de emissão da autorização de serviços, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas. 

Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado durante o 

transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  
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2.4. Quando for serviço emergencial estes deverão ser executados/atendidos no máximo 48 (quarenta 

e oito) horas contadas da solicitação formal com a aprovação do orçamento via e-mail ou entregue 

diretamente. O prazo poderá ser estendido nos casos de maior complexidade que deverão ser executados 

nos prazos estipulados acima descritos. 

 

2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no 

prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas (mão de obra e material), sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

2.6. Havendo divergência entre os serviços solicitados e os entregues, o gestor do contrato efetuará 

a notificação a empresa para que sejam sanadas as possíveis irregularidades num prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas. 

 

3 – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ENTREGA:  

 

3.1. Deverá apresentar para o servidor público designado o orçamento para execução dos serviços no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, no orçamento deverá ser informado: identificação do equipamento (marca, 

modelo, série, ano, horímetro e unidade usuária); relatórios com os defeitos do equipamento, os itens a 

serem revisados, consertados e substituídos, de acordo com cada marca/modelo de equipamento. 

 

3.2. Todos os serviços de mão de obra que serão executados deverão ser calculados por hora tendo 

como referência individual de cada serviço o tempo considerado pelas empresas do ramo como tempo 

padrão de reparos para execução dos serviços.  

 

3.3. Deverá fornecer previamente o orçamento, para efeito de aprovação do serviço a ser executado, 

conforme horas e preço licitado.  

 

3.4. A não comprovação dos orçamentos de serviços e identificados por razões justificada pelo 

servidor público designado, por incoerência quanto ao preço, quantidade e ou especificação adequada, trará 

necessidade de novo orçamento, persistindo o fato superveniente, a Administração entenderá como 

inexecução contratual. 

 

3.5. O prazo de aprovação do orçamento pelo município será de até 05 (cinco) dias uteis após 

apresentação, devendo o servidor público designado retornar à contratada o orçamento, devidamente 

assinado.  

 

3.6. A contratada deverá assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços 

contratados. 

 

3.7. Após a realização de cada serviço, disponibilizar profissional competente para acompanhar o 

representante da contratante na realização de “teste” efetuando a entrega do equipamento em boas 

condições de limpeza.  

 

3.8. Manter, sem qualquer ônus ou custo direto adicional para a contratante, espaço de oficina 

implementada com segurança própria, seguro de pátio, seguro de transporte, escritório de atendimento na 

oficina, telefone de atendimento, materiais, utensílios, equipamentos, elevadores, macacos mecânicos, 

ferramentas em geral, instalações, meios de transporte, e outros necessários para a completa realização dos 

serviços, inclusive os materiais necessários para a limpeza de peças e materiais quando o equipamento 

estiver em manutenção.  

 

3.9. A contratante reserva-se ao direito de recusar qualquer serviço que não atenda às exigências. A 

recusa não poderá ser alegada como justificativa para atraso na execução dos serviços e nem acréscimo na 
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cobrança de mão-de-obra e, da mesma forma, não isenta a contratada de responsabilidade quanto ao 

cumprimento dos termos de garantia de serviço. 

 

3.10. O aceite do servidor por parte da contratante se dará após vistoria do veículo, realizada pelo 

operador, visando verificar a qualidade do serviço realizado. Não havendo aceite, o veículo deverá retornar 

para o estabelecimento da contratada para correção dos serviços.  

 

3.11. Deverá manter o controle de entrada e saída de veículos, com emissão de guia de recebimento/ 

devolução, constando inclusive acessórios, equipamento e objetos que acompanhem os veículos, a 

descrição dos serviços realizados e a respectiva autorização da contratante.  

 

3.12. Os serviços deverão ser executados de maneira que mantenha os veículos em condições de 

perfeito, ininterrupto e regular funcionamento.  

 

3.13. Havendo divergência entre os serviços solicitados e os entregues, o gestor do contrato efetuará 

a notificação a empresa para que sejam sanadas as possíveis irregularidades num prazo máximo de vinte e 

quatro (24) horas. 

 

4 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 

4.1. Deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

 

4.2. Deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos.  

 

4.3. Deverá dispor de estrutura própria, com disponibilização de profissionais necessários para a 

prestação dos serviços contratados, bem como toda infraestrutura e equipamentos como: local apropriado 

que ofereça condições para realização dos serviços, de fácil acesso aos maquinários, ferramental completo, 

área administrativa e outras condições necessárias, também deverá dispor de local coberto, limpo, fechado, 

de modo que os veículos/maquinários fiquem livres da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries, 

com a segurança devida.  

 

4.4. Deverá permitir e facilitar o acesso dos funcionários municipais designados a fazerem o 

acompanhamento da execução dos serviços. 

 

4.5. Enviar seus colaboradores devidamente identificados, com crachá e/ou uniformizados, 

provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, responsabilizando-se pelo seu uso.  

 

4.6. Deverá fornecer, além da mão de obra, todo o ferramental, EPI´s, EPC´s, equipamentos 

adequados necessários à execução dos serviços e veículo para transporte de seus funcionários. Esse veículo 

deve ser dimensionado para atender a equipe que prestará os serviços de manutenção, devendo prever o 

carregamento de ferramentas e equipamentos necessários para a realização das atividades solicitadas pela 

CONTRATANTE.  

 

4.7. Ficará obrigada a refazer, a suas expensas, o produto que vier a ser recusado, sendo que o mesmo 

não atenda as exigências previstas neste descritivo. 

 

4.8. Deverá permitir, a qualquer tempo, que o fiscal do quadro de funcionários do contratante 

inspecione os produtos e examine os registros e documentos que considerar necessário.  

 

4.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste ato convocatório.  
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4.10. Cumprir fielmente com todas as obrigações do Termo de Referência. 

 

4.11. Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência da Ata de Registro 

de Preços. 

 

4.12. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie 

e origem, pertinentes à execução do objeto da Ata de Registro de Preços. 

 

4.13. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou 

desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento. 

 

4.14. Ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato 

do recebimento não importará na aceitação. 

 

4.15. A contratada é responsável por obter e manter, durante todo o prazo de vigência do contrato, 

todas as autorizações, alvarás e licenças, seja de que natureza forem porventura exigidas para a o 

cumprimento do objeto licitado. 

 

4.16. Responsabilizar-se integralmente pelos produtos entregues, nos termos da legislação vigente, 

além de responder, civil e criminalmente, por todos os danos que venha, direta ou indiretamente, provocar 

ou causar ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, assim como executá-los em perfeitas condições, utilizando 

procedimento da melhor técnica, em estrita obediência à legislação vigente, às disposições aplicáveis da 

ABNT. 

 

4.17. Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada 

inconveniente ou em caso de afastamento por motivos pessoais, no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar 

da comunicação expressa pelo CONTRATANTE. 

 

4.18. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que 

verificar na execução dos serviços. 

 

4.19. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente a qualquer solicitação 

da CONTRATADA no que diz respeito à prestação de seus serviços. 

 

4.20. Preparar rigorosamente os empregados que irão prestar serviços no CONTRATANTE, 

orientando-os para que se comportem sempre de forma cordial e se apresentem sempre dentro dos padrões 

de eficiência e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços. 

 

4.21. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

funcionários acidentados ou com mal súbito. 

 

4.22. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente o presente contrato, 

nem subcontratar, sem prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE. 

 

4.23. Reexecutar serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em 

desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos. 

 

4.24. Refazer os serviços eventualmente executados com vícios ou defeitos, em virtude da ação, 

omissão, negligência, imperícia, emprego de materiais ou processos inadequados ou de qualidade 

inferiores. 
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4.25. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, dissídios coletivos, previdenciários, fiscais e 

comerciais, bem como pelo cumprimento das normas legais vigentes de âmbito federal, estadual e 

municipal, e as normas internas de segurança e medicina do trabalho, resultantes da execução deste 

contrato, sem a transferência de qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

 

4.26. Manter o seu pessoal devidamente equipado disponibilizando às suas expensas, todo o 

instrumental, maquinários e ferramentas necessários à perfeita execução dos serviços, sob a 

responsabilidade de seus funcionários e sendo substituídas sempre que necessário. Além dos equipamentos 

e ferramentas a empresa deverá fornecer todos os EPIs necessários à perfeita e segura realização dos 

serviços objeto deste instrumento, nos termos da legislação pertinente.  

 

4.27. Não utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer 

atividades de divulgação empresarial. 

 

4.28. Todos os serviços executados serão instruídos e conferidos pelo responsável do contrato. Caso 

o responsável constate que os serviços não foram executados conforme orientação, a empresa responsável 

terá que refazê-los sem nenhum custo adicional ao CONTRATANTE. 

  

5 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

5.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.  

 

5.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no produto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

 

5.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do 

contrato. 

 

5.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

 

5.6. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

 

5.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5.8. Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, 

relatando irregularidades, quando for o caso. 

 

6 – DA FISCALIZAÇÃO: 
 

6.1. O recebimento, a fiscalização e o acompanhamento da execução desta Ata de Registro de Preços, 

bem como apontamento de eventuais falhas ou irregularidades, será de responsabilidade dos Diretores dos 

Departamentos solicitantes ou servidor(es) designado(s) pelos mesmos. 

 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 

ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 

agentes e prepostos.   
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6.3. Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços, 

citados acima, procederão ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre 

as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam 

especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8.666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de 

inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.  
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EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

 

OBJETO:  contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva 

e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota 

municipal 

 

 

ANEXO II 

 

 

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG 

.................., CPF .................., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em estrito 

cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 005/2023, conforme abaixo discriminado: 

 

Item Qtde. 
Unid. 

Medida 
Descrição Marca 

Valor 

Unitário 
Valor 

Total 
1 XX XX XXX XXX R$ R$ 
2 XX XX XXX XXX R$ R$ 

 

Informar Valor Unitário. 

 

Informar especificação dos serviços. 

 

Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a 

vencedora do certame.  

 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 

sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

Prazo máximo de execução dos serviços será de acordo com o ANEXO I do edital. 

 

Informar Agência e Conta para pagamento. 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 

e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

 

Marmeleiro,           de                           de 2023. 

 

 

______________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 

RG: 

Cargo: 

65

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

OBJETO:  contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva 

e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota 

municipal 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

Ao(Á) pregoeiro(a) e equipe de apoio 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na .................., 

através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 

9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição 

de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ............, Portador(a) 

do RG sob nº ................................................. e CPFº ........................................................, cuja função/cargo 

é ................................................. (sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela 

assinatura da Ata de Registro de Preços. 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 

impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 

Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços seja 

encaminhada para o seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone: () 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 

fornecidos. 

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) ........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º 

............., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços, referente 

ao Pregão Eletrônico n.º ***/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no 

instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

 

.............................................................................., ........ de  ....................  de 2023. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa  

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

 

OBJETO:  contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva 

e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota 

municipal 

 

 

ANEXO IV 

 

 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do 

artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem 

assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

OBJETO:  contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva 

e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota 

municipal 

 

ANEXO V 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ....../2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado 

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil (RG) nº 

4.352.883-1 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 524.704.239-53, de ora em diante denominado 

CONTRATANTE; e a empresa *******, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

*****, com sede na ******, nº ****, Bairro *****, Cidade de ****, Estado do ****, CEP ***, Telefone 

(**) ******, e-mail: ****, representada por seu administrador, Sr. ********, portador da cédula de 

identidade civil (RG) nº ****** SSP/**, e inscrito no CPF/MF sob o nº ********, de ora em diante 

denominada CONTRATADA, classificada para assinar a Ata de Registro de Preços, nos itens abaixo 

especificados, que tem efeito de compromisso nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 

referente ao Edital de Pregão Eletrônico n.º 005/2023. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: A 

implantação de Registro de Preços para aquisição/contratação dos produtos/serviços abaixo especificados: 

Item Qtde. 
Unid. 

Medida 
Descrição 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

 

      

Valor Total Estimado  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS: O presente Registro de Preços 

terá validade de 12 (doze) meses contados da assinatura desta ata, ou seja, até ** de *** de 20**. A 

existência do registro de preços não obriga a Administração a retirar todo o objeto licitado, sendo as 

quantidades e valores acima especificados, uma estimativa de contratação. A empresa contratada deverá 

atender as solicitações do Município de Marmeleiro mesmo parceladamente, qualquer que seja a quantidade 

solicitada, observados os limites máximos estimados. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS, LOCAL 

E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Entende-se por sistema elétrico toda a parte elétrica, 

propriamente dita, bem como os painéis/sistemas eletrônicos dos veículos. No valor da hora, deve 

estar previsto o uso do scanner, caso necessário, não sendo realizado pagamento diferenciado pelo 

mesmo. Na elaboração da proposta, a licitante registrará o valor por hora. A Contratada enviará o pré-

orçamento para os Departamentos solicitantes com a quantidade de horas e valores dos serviços a serem 

executados. O tempo gasto para determinado serviço será analisado pela equipe técnica designada, em caso 

de não aprovação à contratada será comunicada para apresentar as devidas justificativas técnicas. O valor 

da hora de serviço será único para os serviços de manutenção mecânica preventiva e corretiva. Os serviços, 

objeto desta Ata de Registro de Preços, deverão ser executados de acordo com as solicitações dos 

Departamentos, pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços. Os serviços serão executados na 

sede da CONTRATADA, e deverão ser prestados nas instalações da oficina da contratada, que deverá estar 

localizada na ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO MUNICÍPIO DE MARMELEIRO OU MUNICÍPIOS 

LIMÍTROFES. Os serviços deverão ser executados NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS 

ÚTEIS a partir da data de emissão da autorização de serviços, seguindo rigorosamente as quantidades 

solicitadas. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado 

durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  Quando 

for serviço emergencial estes deverão ser executados/atendidos no máximo 48 (quarenta e oito) horas 
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contadas da solicitação formal com a aprovação do orçamento via e-mail ou entregue diretamente. O prazo 

poderá ser estendido nos casos de maior complexidade que deverão ser executados nos prazos estipulados 

acima descritos. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no 

prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas (mão de obra e material), sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. Havendo divergência entre os serviços solicitados e os entregues, o 

gestor do contrato efetuará a notificação a empresa para que sejam sanadas as possíveis irregularidades 

num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ENTREGA: Deverá 

apresentar para o servidor público designado o orçamento para execução dos serviços no prazo de até 03 

(três) dias úteis, no orçamento deverá ser informado: identificação do equipamento (marca, modelo, série, 

ano, horímetro e unidade usuária); relatórios com os defeitos do equipamento, os itens a serem revisados, 

consertados e substituídos, de acordo com cada marca/modelo de equipamento. Todos os serviços de mão 

de obra que serão executados deverão ser calculados por hora tendo como referência individual de cada 

serviço o tempo considerado pelas empresas do ramo como tempo padrão de reparos para execução dos 

serviços. Deverá fornecer previamente o orçamento, para efeito de aprovação do serviço a ser executado, 

conforme horas e preço licitado. A não comprovação dos orçamentos de serviços e identificados por razões 

justificada pelo servidor público designado, por incoerência quanto ao preço, quantidade e ou especificação 

adequada, trará necessidade de novo orçamento, persistindo o fato superveniente, a Administração 

entenderá como inexecução contratual. O prazo de aprovação do orçamento pelo município será de até 05 

(cinco) dias uteis após apresentação, devendo o servidor público designado retornar à contratada o 

orçamento, devidamente assinado. A contratada deverá assumir inteira responsabilidade técnica pela 

execução dos serviços contratados. Após a realização de cada serviço, disponibilizar profissional 

competente para acompanhar o representante da contratante na realização de “teste” efetuando a entrega do 

equipamento em boas condições de limpeza. Manter, sem qualquer ônus ou custo direto adicional para a 

contratante, espaço de oficina implementada com segurança própria, seguro de pátio, seguro de transporte, 

escritório de atendimento na oficina, telefone de atendimento, materiais, utensílios, equipamentos, 

elevadores, macacos mecânicos, ferramentas em geral, instalações, meios de transporte, e outros 

necessários para a completa realização dos serviços, inclusive os materiais necessários para a limpeza de 

peças e materiais quando o equipamento estiver em manutenção. A contratante reserva-se ao direito de 

recusar qualquer serviço que não atenda às exigências. A recusa não poderá ser alegada como justificativa 

para atraso na execução dos serviços e nem acréscimo na cobrança de mão-de-obra e, da mesma forma, não 

isenta a contratada de responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos de garantia de serviço. O aceite 

do servidor por parte da contratante se dará após vistoria do veículo, realizada pelo operador, visando 

verificar a qualidade do serviço realizado. Não havendo aceite, o veículo deverá retornar para o 

estabelecimento da contratada para correção dos serviços. Deverá manter o controle de entrada e saída de 

veículos, com emissão de guia de recebimento/ devolução, constando inclusive acessórios, equipamento e 

objetos que acompanhem os veículos, a descrição dos serviços realizados e a respectiva autorização da 

contratante. Os serviços deverão ser executados de maneira que mantenha os veículos em condições de 

perfeito, ininterrupto e regular funcionamento. Havendo divergência entre os serviços solicitados e os 

entregues, o gestor do contrato efetuará a notificação a empresa para que sejam sanadas as possíveis 

irregularidades num prazo máximo de vinte e quatro (24) horas. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. Deverá substituir, 

reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 

defeitos. Deverá dispor de estrutura própria, com disponibilização de profissionais necessários para a 

prestação dos serviços contratados, bem como toda infraestrutura e equipamentos como: local apropriado 

que ofereça condições para realização dos serviços, de fácil acesso aos maquinários, ferramental completo, 

área administrativa e outras condições necessárias, também deverá dispor de local coberto, limpo, fechado, 

de modo que os veículos/maquinários fiquem livres da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries, 

com a segurança devida. Deverá permitir e facilitar o acesso dos funcionários municipais designados a 

fazerem o acompanhamento da execução dos serviços. Enviar seus colaboradores devidamente 

identificados, com crachá e/ou uniformizados, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – 

EPIs, responsabilizando-se pelo seu uso. Deverá fornecer, além da mão de obra, todo o ferramental, EPI´s, 
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EPC´s, equipamentos adequados necessários à execução dos serviços e veículo para transporte de seus 

funcionários. Esse veículo deve ser dimensionado para atender a equipe que prestará os serviços de 

manutenção, devendo prever o carregamento de ferramentas e equipamentos necessários para a realização 

das atividades solicitadas pela CONTRATANTE. Ficará obrigada a refazer, a suas expensas, o produto que 

vier a ser recusado, sendo que o mesmo não atenda as exigências previstas neste descritivo. Deverá permitir, 

a qualquer tempo, que o fiscal do quadro de funcionários do contratante inspecione os produtos e examine 

os registros e documentos que considerar necessário. Manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste ato convocatório. Cumprir fielmente com todas as obrigações do Termo de Referência. 

Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive despesa de natureza previdenciária, fiscal, 

trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à 

execução do objeto da Ata de Registro de Preços. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, 

físicos ou materiais, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de 

imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do 

fornecimento. Ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o 

ato do recebimento não importará na aceitação. A contratada é responsável por obter e manter, durante todo 

o prazo de vigência do contrato, todas as autorizações, alvarás e licenças, seja de que natureza forem 

porventura exigidas para a o cumprimento do objeto licitado. Responsabilizar-se integralmente pelos 

produtos entregues, nos termos da legislação vigente, além de responder, civil e criminalmente, por todos 

os danos que venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

assim como executá-los em perfeitas condições, utilizando procedimento da melhor técnica, em estrita 

obediência à legislação vigente, às disposições aplicáveis da ABNT. Substituir qualquer integrante de sua 

equipe cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente ou em caso de afastamento por motivos 

pessoais, no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da comunicação expressa pelo CONTRATANTE. 

Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que verificar na 

execução dos serviços. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente a qualquer 

solicitação da CONTRATADA no que diz respeito à prestação de seus serviços. Preparar rigorosamente os 

empregados que irão prestar serviços no CONTRATANTE, orientando-os para que se comportem sempre 

de forma cordial e se apresentem sempre dentro dos padrões de eficiência e higiene compatíveis com o 

local de prestação dos serviços. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito. Não transferir a terceiros, por qualquer 

forma, nem mesmo parcialmente o presente contrato, nem subcontratar, sem prévio consentimento por 

escrito da CONTRATANTE. Reexecutar serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 

estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos. Refazer os serviços 

eventualmente executados com vícios ou defeitos, em virtude da ação, omissão, negligência, imperícia, 

emprego de materiais ou processos inadequados ou de qualidade inferiores. Responsabilizar-se pelos 

encargos trabalhistas, dissídios coletivos, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como pelo 

cumprimento das normas legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, e as normas internas de 

segurança e medicina do trabalho, resultantes da execução deste contrato, sem a transferência de qualquer 

ônus ao CONTRATANTE. Manter o seu pessoal devidamente equipado disponibilizando às suas expensas, 

todo o instrumental, maquinários e ferramentas necessários à perfeita execução dos serviços, sob a 

responsabilidade de seus funcionários e sendo substituídas sempre que necessário. Além dos equipamentos 

e ferramentas a empresa deverá fornecer todos os EPIs necessários à perfeita e segura realização dos 

serviços objeto deste instrumento, nos termos da legislação pertinente. Não utilizar o nome do 

CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação 

empresarial. Todos os serviços executados serão instruídos e conferidos pelo responsável do contrato. Caso 

o responsável constate que os serviços não foram executados conforme orientação, a empresa responsável 

terá que refazê-los sem nenhum custo adicional ao CONTRATANTE. OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATANTE: Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Verificar 

minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no produto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. Prestar as informações e os esclarecimentos 
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solicitados pela empresa para a fiel execução do contrato. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor 

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. Aplicar 

as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. A Administração não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, o 

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado, sob os 

aspectos qualitativos e quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso. DA FISCALIZAÇÃO: 

O recebimento, a fiscalização e o acompanhamento da execução desta Ata de Registro de Preços, bem como 

apontamento de eventuais falhas ou irregularidades, será de responsabilidade dos Diretores dos 

Departamentos solicitantes ou servidor(es) designado(s) pelos mesmos. A fiscalização de que trata este 

item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que resultem de condições técnicas, 

vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e prepostos.  Os responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços, citados acima, procederão ao 

registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por 

parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes. Entre suas 

atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art. 

78 e 88 da Lei 8.666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e 

cometimento de outros atos ilícitos. CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os pagamentos serão efetuados mensalmente no período de 01 a 15 do 

mês subsequente à entrega dos produtos/serviços, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal que 

poderá ser entregue diretamente no Departamento de Finanças ou encaminhada no seguinte endereço 

eletrônico: nf@marmeleiro.pr.gov.br. Os pagamentos correrão por conta das dotações orçamentárias 

indicadas no edital de licitação, devendo o Departamento solicitante verificar a disponibilidade de saldo 

junto ao Departamento competente. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da 

prova de regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do 

site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo 

licitatório. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 

titularidade da Contratada. CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor do Departamento 

que solicitou o serviço/produto, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos padrões determinados 

pela Lei de Licitações e Contratos nº 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos nesta Ata. Entre suas atribuições está a de apurar 

a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente nos artigos 78, 87 e 88 da Lei 

8.666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e acometimento 

de outros atos ilícitos. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. CLÁUSULA 

SEXTA - DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: O Gestor responsável pela Ata de Registro de 

Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas 

mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro 

processo disponível. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILIBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão 

reajustados; Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a Contratada requerer e demonstrar 

documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, II, 

“d”, da Lei nº 8.666/93; Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. CLÁUSULA OITAVA - DO 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas 

seguintes ocasiões: A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou 

entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não 

comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou 
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instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; Não aceitar 

reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; Além 

dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro 

de Preços os descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. O cancelamento de registro do fornecedor será 

devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou 

entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 9.1 Comete infração administrativa, nos 

termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 9.1.1 Não assinar o termo de contrato ou 

aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta. 9.1.2 

Apresentar documentação falsa. 9.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 9.1.4 Ensejar 

o retardamento da execução do objeto. 9.1.5 Não mantiver a proposta. 9.1.6 Cometer fraude fiscal. 9.1.7 

Comportar-se de modo inidôneo. 9.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 9.3 Nos termos 

do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das 

obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e 

observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as seguintes sanções administrativas, 

segundo a gravidade da falta cometida: a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; b) Multa moratória de 0,33% (trinta e 

três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado (cuja justificativa não seja acatada pela 

Administração) sobre o valor da parcela a que se refere a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, 

após o qual a Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com 

as penalidades daí decorrentes;  c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento 

no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de 

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; d) Suspensão temporária de 

participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

com fundamento no artigo 7º da Lei 10.520/02, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais 

cominações legais; e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) 

ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração Municipal 

decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente diferença de preços 

verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a contratação pelos 

mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 9.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da 

multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do Município, o respectivo valor 

será descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, 

o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela 

Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro/PR. 9.5 Em se tratando de adjudicatária que não 

comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa não recolhida será encaminhado para inscrição 

em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro. 9.6 Do ato 

que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, 

podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado 

para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 9.7 A penalidade de multa pode ser aplicada 

cumulativamente com as demais sanções. 9.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento 

administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993. 9.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará 

em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de 

transgressões por parte da contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a 

CONTRATANTE, bem como os danos causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade e da razoabilidade. 9.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: O presente instrumento poderá ser rescindido: 

Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos dos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; a) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas 

a termo no processo de licitação, comprovada a conveniência para a Administração Municipal; b) 

Judicialmente, nos termos da legislação. §1º No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE deverá ser notificado por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com 
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conteúdo fundamentado e comprovado. §2º A CONTRATADA reconhece os direitos do 

CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. §3º A 

CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em 

decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. CLÁUSULA DÉCIMA 

PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO: Esta ata está vinculada ao edital de Pregão Eletrônico nº 005/2023 e à 

proposta da Contratada, sendo que a esta obriga-se manter durante toda a execução desta Ata, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: As partes 

declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei 

de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus 

regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, 

dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que 

seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda 

que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. CLÁUSULA DÉCIMA 

TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições 

constantes na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos Municipal n.º 1.519, de 26 de outubro 

de 2006 e n.º 1.567, de 27 de março de 2007, e, subsidiariamente a Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: As questões decorrentes da utilização da presente ata que 

não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de 

Marmeleiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar 

deu-se por encerrada a Sessão, sendo redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 

partes interessadas. 

 

Marmeleiro, ** de **** de 2023.

 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Paulo Jair Pilati 

Contratante  

 

 

Contratada

  

73

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

OBJETO:  contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva 

e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota 

municipal 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ***/2023 

(Pregão Presencial/Eletrônico Nº ***/2023 - PMM) 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado 

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil (RG) nº 

4.352.883-1 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 524.704.239-53, de ora em diante denominado 

CONTRATANTE; e a empresa *******, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

*****, com sede na ******, nº ****, Bairro *****, Cidade de ****, Estado do **** CEP ***, Telefone 

(**) ******, e-mail:, representada por seu administrador, Sr. ********, portador da cédula de identidade 

civil (RG) nº ****** SSP/**, e inscrito no CPF/MF sob o nº ********, de ora em diante denominada 

CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de 17 de agosto de 2002 e à Lei 8.666/93, 

subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital de ******* Nº ***/2023, resolvem 

celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Tem por objeto o presente instrumento a prestação de serviços de *******, nos termos descritos no 

item 2.1 da Cláusula Segunda deste instrumento. 

 

Parágrafo Único 

Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em 

todos os seus termos, as condições expressas no Edital de ******** nº ***/2023 e seus anexos, juntamente 

com a proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL 

2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 

global de R$ ********* (*********), de acordo com a proposta abaixo descrita: 

Item Qtde. 
Unid. 

Medida 
Descrição 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

      

Valor Total  

 

2.2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto contratado. 

 

2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93, 

desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência, depósito ou Ordem Bancária 

Eletrônica, até o décimo quinto dia subsequente ao do fornecimento do objeto, comprovada a adequação 

com o disposto no edital, mediante recebimento da nota fiscal. 

 

3.2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da 

licitação e Contrato de Fornecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 

CNPJ nº 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, nº 255 – Centro 

Marmeleiro – PR 

CEP: 85.615-000 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ***/2023 

(Pregão Presencial/Eletrônico Nº ****/2023 - PMM) 

 

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS, 

válidas para o período do pagamento. 

 

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 

após a sua reapresentação. 

 

3.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs. 

 

§1º Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições 

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma. 

 

§2º O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento 

pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no §1º desta Cláusula. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

4.1 Conforme dotações orçamentárias discriminadas a seguir: 

******************************** 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS, VIGÊNCIA E CRITÉRIO DE REAJUSTE 

5.1 O prazo máximo para a prestação dos serviços solicitados não poderá ser superior a *** dias corridos 

após sua solicitação formal, reservando-se ao Município o direito de recusá-lo se em desacordo com o 

pedido. 

 

5.2 Transcorridos 03 (três) dias do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, sem a devida 

justificativa no atraso da entrega, poderá o CONTRATANTE cancelar o pedido, sem prejuízo do direito de 

cobrança da(s) multa(s) devida(s). 

 

5.3 O contrato terá vigência de ** (****) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até ******, 

admitindo prorrogação nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93. 

 

5.4 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-se para tal a 

variação acumulada do INPC, a partir da data da assinatura do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete ao Contratante:  

6.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;  
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6.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das disposições contratuais por parte da CONTRATADA 

através de servidor designado; 

 

6.3 Oferecer todos os elementos e demais informações necessárias ao cumprimento de todas as obrigações 

por parte da CONTRATADA; 

 

6.4 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Compete à CONTRATADA: 

 

7.1 Fornecer o objeto contratado observando as exigências do solicitante, dentro dos prazos estabelecidos, 

sob pena de responsabilidade contratual, salvo caso fortuito ou motivo de força maior; 

 

7.2 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data prevista, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo, com a devida comprovação; 

 

7.3 Responsabilizar-se pelo transporte dos funcionários, caso necessário o deslocamento até a sede do 

CONTRATANTE; 

 

7.4 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus empregados ao CONTRATANTE e/ou 

terceiros; 

 

7.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

 

7.6 Recolher todos os tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações de trabalho 

envolvidas na execução do presente contrato, bem como cumprir as Convenções Coletivas da categoria e 

demais dispositivos legais e normativos pertinentes; 

 

7.7 Enviar, com antecedência, relação nominal e número da carteira de identidade de todos os funcionários 

designados, quando a prestação de serviços se der nas dependências do CONTRATANTE; 

 

7.8 Corrigir, total ou parcialmente, os bens e serviços prestados com vício, defeito ou incorreção decorrentes 

de execução irregular, emprego ou fornecimento de peças ou materiais inadequados, sem qualquer custo 

adicional ao CONTRATANTE; 

 

7.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no edital ou na 

minuta de contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

 

8.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta. 

8.1.2 Apresentar documentação falsa. 

8.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

8.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

8.1.5 Não mantiver a proposta. 

8.1.6 Cometer fraude fiscal. 

8.1.7 Comportar-se de modo inidôneo. 
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8.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

8.3 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou parcial 

de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as seguintes sanções 

administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: 

 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

(cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se refere 

a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a Administração poderá optar 

pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com as penalidades daí decorrentes;  

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a 

irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de 

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7º da Lei 

10.520/02, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais; 

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ão) 

sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração Municipal 

decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente diferença de 

preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a 

contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 

 

8.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 

intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir 

com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição 

em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro/PR. 

 

8.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa 

não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria 

Geral do Município de Marmeleiro. 

 

8.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 

informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

 

8.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se 

o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993. 

 

8.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, levando em 

consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à 

Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

 

8.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
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Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a 

qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e 

prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.  

 

Parágrafo Único 

A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93, 

bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital de ******* nº ***/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido: 

 

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos 

casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, 

comprovada a conveniência para a Administração Municipal; 

 

c) Judicialmente, nos termos da legislação. 

 

§1º No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por 

escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado. 

 

§2º A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

 

§3º A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em 

decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 

modificação do objeto contratual. 

 

§1º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões necessários, nos termos do artigo 65, §1º da Lei nº 8.666/93. 

 

§2º A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira 

prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do 

respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 

elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e 

seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do 

Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, da Lei 8.666/93. 
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 de 21 de junho 

de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou 

outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, 

de 2002, no Decreto Estadual nº 24.649, de 2003, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem 

como nos demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SUCESSÃO E FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e 

seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, Estado 

do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato, 

independente do domicílio da CONTRATADA. 

 

 

Marmeleiro, ** de **** de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
Paulo Jair Pilati 

Contratante 

 

 

EMPRESA 

REPRESENTANTE 

Contratada 
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Marmeleiro, 09 de fevereiro de 2023.

Processo Administrativo n.º 010/2023
Pregão Eletrônico n.º 005/2023

Parecer Jurídico n.º 049/2023

I – Da Consulta

Atendendo ao disposto no artigo 38 da Lei n.º 8.666/93, os autos onde transcorre o 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço n.º 005/2023, 
vieram a esta Procuradoria Jurídica para análise e emissão de Parecer.

Submete-se à apreciação o processo visando o registro de preços para eventual e futura 
contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção do sistema elétrico e de ar 
condicionados de veículos.

Constam nos autos até aqui os seguintes documentos: requerimentos para contratação, 
levantamento de preços, manifestação do setor de contabilidade e do Departamento financeiro e 
minuta do edital com os seguintes anexos:

Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
Anexo III – Modelo de Declaração Unificada;
Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP;
Anexo V – Modelo da Ata de Registro de Preços;
Anexo VI – Modelo de Minuta do Contrato.

II – Do Parecer

A minuta editalícia de licitação na modalidade Pregão Eletrônico em análise apresenta 
como objeto o registro de preços para eventual e futura contratação de empresa para prestação 
de serviços de manutenção do sistema elétrico e de ar condicionados de veículos.

O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que integram o rol de normas gerais sobre 
procedimentos licitatórios, quais sejam, a Lei n.º 10.520/02 e a Lei n.º 8.666/93.

A licitação na modalidade Pregão, disciplinada pela Lei n.º 10.520/02, em seu art. 1º, 
assim prevê:

“Art. 1º. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá 
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será 
regida por essa Lei.
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Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, 
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado”.

A análise das minutas de edital e de contrato será conduzida à luz da legislação aplicável 
ao presente caso, ou seja, a Lei n.º 10.520/02, Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
atualizações; Lei Complementar n.º 123/2006 e atualizações, que versam sobre o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e Decretos Municipal n.º 1.519/06 e 
n.º 1.567/07.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão-somente, a questões 
relativas à legalidade do processo, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá 
observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não nos 
competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da 
discricionariedade da administração pública ao traçar os parâmetros da contratação entendida 
como necessária, bem como a forma de execução.

Verifica-se a existência de estimativa de preços contendo o preço máximo, em 
obediência ao art. 69, inciso II, alínea “h” da Lei n.º 15.608/07 do Estado do Paraná.

A Lei n.º 10.520/02 que dispõe sobre o pregão e a Lei n.º 8.666/93 estabelecem 
condições para habilitação nas licitações a serem realizadas. Nesse aspecto o edital contempla a 
habilitação jurídica no item 10.5.1, qualificação econômico-financeira no item 10.5.2 e 
regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.3. Ademais o edital relaciona as condições para 
participação do certame conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.

O critério de julgamento é o de menor preço unitário do item, estando contemplado no 
item 3.1 do edital, como determina o inciso X, do art. 4º da Lei n.º 10.520/02.

O edital contempla, no item 5.3, a previsão do art. 48, inciso III, da Lei n.º 123/2006, 
alterada pela Lei n.º 147/2014, reservando cota para contratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte.

A modalidade eleita para a contratação está correta, uma vez que se trata da modalidade 
que confere maior celeridade, resguarda a ampla competitividade, a isonomia, reduzindo 
despesas burocráticas atinentes aos demais procedimentos licitatórios.

A celebração e formalização de contratos devem observar os ditames da Lei n.º 
8.666/93. De acordo com o art. 62, o instrumento de contrato é obrigatório nos casos de 
concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços 
estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais 
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em que a administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
O § 4º do art. 62 dispensa o “termo de contrato” nos casos de compra com entrega imediata e 
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência 
técnica.

Em relação à minuta do contrato, verifica-se que contempla as cláusulas previstas no 
art. 55 da Lei n.º 8.666/93.

 Não consta no processo o ato de designação da comissão de licitação, em cumprimento 
ao art.38 da Lei n.º 8.666/93, nos termos do Acórdão 7.454/213 – 2ª Câmara do TCU, devendo 
ser juntado aos autos tal designação.

 Considerando as informações constantes no processo administrativo em epígrafe até a 
presente data, me manifesto pela continuidade do Processo Administrativo n.º 010/2023, Pregão 
Eletrônico n.º 005/2023, após a juntada do ato de nomeação.

É o parecer.

Ederson Roberto Dalla Costa
Procurador Jurídico
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PORTARTA N'6.942, DE 11 DE JANEIRO DE 2023.

Nomeia Pregoeiros e Equipe de Apoio e dá
outras providências.

o PREFEITO Do lvtunrcÍplo DE MARMELEIRO, Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no art. 3o, IV, da

Lei Federal n' 10.52012002,

RESOLVE:

Art. 1o NOMEAR os seguintes servidores para o exercício da atividade

de Pregoeiro:
I - Franciéli de Oliveira Mainardi, Matrícula no 1450-8;
II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrícula 1393-5.

Art. 2o NOMEAR os seguintes servidores efetivos e sstáveis para

comporem a Comissão de Apoio ao Pregão:
I - Daverson Colle da Silva, Matrícula 1116-9;
II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrícula 1393-5;
III - Ricardo Fiori, Matrícula no 1824-4;
IV - Fabiano Bassoli Donida, Matrícula 1737-0.

Art. 3o Compete ao(a) Pregoeiro(a):
I - Coordenar o processo licitatório na modalidade Pregão Presencial e

Pregão Eletrônico;
II - Realizar o credenciamento dos licitantes;
III - Receber os envelopes das propostas de preços e da documentação

de habilitação;
IV - Promover a abertura dos envelopes das propostas de pregos, seu

exame e a classificação dos proponentes;
V - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da

proposta ou do lance de menor preço;
VI - Conduzir a sessão pública presencial e via internef, quando Pregão

Eletrônico;
VII Verificar a conformidade da proposta com os requisitos

estabelecidos no instrumento convocatório;
VIII - Dirigir aetapa de lances;
IX - Verificar e julgar as condições de habilitação;
X - Indicar o vencedor do certame;
XI - Elaborar e assinar a Ata do Pregão;

XII - Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio;
XIII - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

www. marmeleiro.pr. gov.br
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x[ÿ - Receber, examinar e decidir sobre recursos e encaminhá-los à

autoridade competente, quando mantiver sua decisão;

xv Encaminhar os processos devidamente instruídos após a

adjudicação à autoridade superior e propor a homologação'

Art.4o São atribuições da Equipe de Apoio ao Pregão:

I - Prestar assistência ao Pregoeiro em todas as fases da licitação;

II - Zelar pela observância dos atos essenciais do pregão, inclusive na

modalidade eletrônic4 especialmente quanto aos documentos que compõem o

respectivo Processo;
III - Exercer outras atividades correlatas ao procedimento licitatório;

IV - Elaborar a minuta do edital, contratos e termos aditivos;

V - Conduzir os processos administrativos especiais instaurados para

apuração de descumprimento coniratual e aplicação de penalidades aos licitantes, salvo

quando houver suspeição ou impedimento.

Att. 5o O trabalho dos Pregoeiros e da Equipe de Apoio será remrurerado

pela gratificação prevista no art. 33, incisos III e IV, da Lei no 2.096, de 23 de setembro

de2}I3,observado o disposto nos $$ 3o e 4o, do mesmo artigo'

Aft. 6o Fica revogada a Portaria no 6.685, de 21 de janeiro de 2022.

Art. 7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marmeleiro, l1 de janeito de2023

JAIR PILATI
de Marmeleiro

Publicada no DOE no 1394, de l1 de janeiro de2023

www.marmeleiro.pr.gov.br
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Conferido à: EVERTON LEANDRO CAMARGO MENDES

CPF: 105.054.709-85 Município/UF: MARMELEIRO-PR
Entidade: ltttut¡lcíplo DE MARMELEIRo

Evento: FORMAçÃO Oe PREGOEIROS: RESPONSABILIDADE
FINANCEIRA E EQUIPE DE APOIO

Data/Período: 13 DE DEZEMBRO DE 2018
Local: EGP ONLINE

Carga Horária: 16 horas

corureúDo PRocnRuÁnco:
Certificarr:l<rs quê o(al participante cc¡ncluiu <:

'"Cr-r!'.so de Forn"laçãtr d,e Pregoei ros¿",rrr i nis.tr-atlcr pel o
-fribunel de Contas do Estade do Paraná

çTJR;Þq) FRESES¡Ç¡AL (fUH,Iì(J (Jtt¡Ltl\h.

PlanejEl"l1ent(} e teFtTtû clê rãfÊrðnc'ia
Pulllicltla$G, IrnpLtgnåçäo e. pedldo de

esc*sÍecinr eñtos
SöËêãö Þ(iÊtl¡cq do ÞrÕçtõÕ

Adjucfics¡çäo ê i¡orÏloloç'.ação Anulação e
rÐv{f,gâçãc,
Seflçeles

R6sfJonsaþ¡lidadp do p.r€glo€iro ê €qLrifle
clË.apo¡o

Curitiba, 10 de Dezembro de 2019

Helio GilbertoAmarat
Diretor da Escola de Gestão Prlblica

Nestor Baptlsta
Presidente do Tribunal de Contas do Estado clo Paraná

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/SISEGP/SlSEGPValidarCertificado?codigoVal
f69d0 1 5bfB03&nrCPF= 1 0505470985

idador=562dd8d5-e54c-42f2-88ef-
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2023 – PMM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2023 

REGISTRO DE PREÇOS 

DATA DA REALIZAÇÃO: 03/03/2023  

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 14:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro – Paraná 

www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado” 

 

COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO – PARANÁ, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, torna público 

para conhecimento dos interessados que na data e local abaixo indicados realizará licitação sob modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO EM REGIME DE VALOR UNITÁRIO DO 

ITEM, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para 

realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar 

condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal, conforme as descrições dispostas no Anexo I 

do presente Edital. 

 

O presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, 

da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 

15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal nº 1.519, de 26 de outubro de 2006, Decreto Municipal 

nº 1.567, de 27 de março de 2007, bem como as normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.  

  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

03 de março de 2023 às 14h00min 

 

 UASG: 454524 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 

 Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

São Pregoeiros, deste Município, Franciéli de Oliveira Mainardi e Everton Leandro Camargo Mendes, 

designados pela Portaria nº 6.942, de 11 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial Eletrônico – E-

Atos, Município de Marmeleiro – PR. 

 

1  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO 

 

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.  

 

1.2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia 03 de março de 2023 

às 14h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições 

descritas neste Edital. 

 

2  DO OBJETO 
 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 

de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do 

sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal. 
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2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.comprasgovernamentais.gov.br e http://www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php. 

 

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela no ANEXO I do edital, facultando-se ao licitante 

a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito nas Compras 

Governamentais e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone nº (46) 3525-8105 / 3525-8107. 

 

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo 

Departamento de Administração e Planejamento, telefone nº (46) 3525-8100. 

 

3  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO DO ITEM, observadas as 

especificações técnicas constantes no Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

 

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

 

4        DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências 

em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 

antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 

 

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(a) Pregoeiro(a) e protocolizadas em dias 

úteis, das 08h30min às 17h00min, na Avenida Macali, nº 255, Centro, Marmeleiro – PR, 

Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: 

licitacao@marmeleiro.pr.gov.br. 

 

4.1.2 Caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da 

data de recebimento da impugnação. 

 

4.1.3 O(A) Pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

 

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  

 

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 

pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 

autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 

comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 

impugnante. 

 

4.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e 

considerados quando solicitados por escrito ao(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio, até 03 (três) 

dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, endereçados ao e-mail: 

licitacao@marmeleiro.pr.gov.br.  
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4.3.1 O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

 

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.  

 

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

5  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

 

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 

orientações que seguem no link: https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf100-

digital, até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas. 

  

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao 

Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

 

5.2 O presente edital concede tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

 

5.3 Os itens foram distribuídos conforme artigo 48 da Lei Complementar n° 147/2014: 

 

5.3.1 Cota Principal – Lotes/itens abertos para a participação de todos os interessados, inclusive 

os que se enquadrem na condição de “Microempresa – ME” ou “Empresa de Pequeno Porte 

– EPP” e que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado. 

 

5.3.2  Exclusivo – Lotes/itens exclusivos para a participação de empresas que se enquadrem na 

condição de “Microempresa – ME” ou “Empresa de Pequeno Porte – EPP” e que atuem no 

ramo de atividade referente ao objeto licitado. 

 

5.4 Será vedada a participação de empresas: 

 

a) Pessoa física; 

b) Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;  

d) Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

e) Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta ou 

indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 

f) Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado 

ao governo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou trabalhista, 

ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente público que exerça 
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cargo em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeira(o) ou servidor lotado nos 

órgãos encarregados da contratação; 

g) Entidades sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais sejam incompatíveis com os 

serviços a serem prestados. 

 

5.5 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

5.5.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49. 

5.5.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital. 

5.5.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

5.5.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

5.5.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente. 

5.5.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da 

Constituição Federal.  

 

5.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital.  

 

6        DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

 

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

 

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados.  

 

6.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

7  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

7.2       O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

 

7.3     Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  

 

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

7.5 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.6 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 

detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em 

campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula. 

 

7.7 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de 

serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Marmeleiro. 

 

7.8       Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

7.9       Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

7.10      Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

 

7.11      As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

  

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

8.1 No dia 03 de março de 2023 às 14h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet 

será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas 

e início da etapa de lances. 

 

8.2 O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
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8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

 

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes.  

 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

8.5.1 A disputa se dará pelo valor unitário do item, sendo que se consagrará vencedor o 

licitante cujo valor DO ITEM for menor. 

 

8.6  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,50 

(cinquenta centavos). 

 

8.7  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

8.7.1 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

 

8.8      O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

  

8.9  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

8.10     A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública.  

 

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.  

 

8.12     Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente.  

 

8.13     Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 

Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  
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8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.  

 

8.15  Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

  

8.16  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

8.18  No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

8.19  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

 

8.20  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos:  

 

8.20.1 No país. 

 

8.20.2 Por empresas brasileiras. 

 

8.20.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.  

 

8.20.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação.  

 

8.21  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

 

8.22  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

 

8.23  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.24  O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

 

8.25 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

9  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro 
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lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 

e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

 

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

 

9.5 O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

 

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

 

9.6 Será adjudicado o ITEM para a licitante que ofertar o menor preço, salvo quando, 

justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou inviável o lance ofertado. 

 

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10 DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das 
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

10.1.1 SICAF 

 

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br /) 

 

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.3 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.5 Para a HABILITAÇÃO, será exigida a documentação relativa: 

 

10.5.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

10.5.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.5.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.5.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da 

Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

10.5.2 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 

 

10.5.2.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data 

não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 

PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

 

10.5.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá 

em: 

 

10.5.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

 

10.5.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, 

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual. 

 

10.5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação 
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de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a 

Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 

Ministério da Fazenda. 

 

10.5.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

 

10.5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado. 

 

10.5.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço (FGTS). 

 

10.5.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

10.5.3.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde 

que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição 

será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da 

documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, 

a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e 

para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

 

10.5.3.8.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções cabíveis. 

 

10.5.4 Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA: 

 

10.5.4.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) 

 

10.5.5 Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a fim 

de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO: 

 

10.5.5.1 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, de 

14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 

2014, deverá apresentar juntamente com a documentação de habilitação, 

a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO 

IV), se for o caso. 

 

10.5.5.2 Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, em data 

não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 

PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

 

10.6  A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no 

SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.  

 

10.7 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos 
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indicados nos subitens acima 10.5.1 – Habilitação Jurídica, 10.5.2 – Qualificação econômico-

financeira e 10.5.3 – Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios 

apresentação.  

 

10.8 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o 

licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o 

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno 

porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014.  

 

10.9  Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e 

trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

 

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua 

Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.  

 

10.11 No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

10.11.1 O não atendimento das exigências constantes no item 10 deste Edital implicará a 

inabilitação do licitante. 

 

10.11.2 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, 

e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis. 

 

10.11.3 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) 

para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

10.11.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

11 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS  
 

11.1 Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) convocará o licitante detentor da melhor oferta, item 

a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA 

DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o(a) 

Pregoeiro(a) fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o 

documento utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor.  

 

11.2  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação.  
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11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS 

de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h30min às 11h30min e das 

13h00min às 17h00min, contados da convocação.  

 

11.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-

mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 

entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 

O(A) Pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Marmeleiro 

quanto do emissor.  

 

11.5 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) 

horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de 

Preço, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.  

 

11.6  Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 

estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.  

 

11.7  É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no processo desde a 

realização da sessão pública.  

 

11.8  Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada 

ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) DESCLASSIFICARÁ e examinará a 

proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda a este Edital.  

 

11.9  A proposta deverá conter: 

 

11.9.1 Proposta de preços, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital, 

vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 

proposta. 

 

11.9.2 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

 

11.9.3 Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

11.9.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º 

combinado com o artigo 66, § 4º. 

 

11.9.5 Indicação/especificação do produto e marca, se for o caso. 

 

11.9.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 

casas decimais (0,00). 

 

11.9.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 

as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

 

11.9.8 O(A) Pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares 
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que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

 

11.9.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 

no dia de sua apresentação. 

 

11.10 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 

PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão 

formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 

de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 

11.11 Quando do valor total estimado da proposta final, ao realizar a divisão, o valor total pela quantidade, 

caso o valor unitário de uma dizima periódica, o valor será truncado na segunda casa decimal. 

 

12 DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

 

12.1 A documentação solicitada no item 10, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, 

quando solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a)  deverão ser apresentadas no prazo máximo de 03 (três) 

dias úteis, contados da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, no seguinte endereço: 

Avenida Macali, n° 255, Centro, Marmeleiro – PR, CEP 85.615-000. Aos cuidados do 

Departamento de Compras, Licitações e Contratos e ao(a) Pregoeiro(a) responsável: Franciéli de 

Oliveira Mainardi e/ou Everton Leandro Camargo Mendes. O envelope contendo os documentos 

deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, 

número e ano do Pregão Eletrônico. 

 

13 DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 

13.1 Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas 

específicos, as seguintes situações: 

 

13.1.1 Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF. 

 

13.1.2 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 

impeditivo da habilitação. 

 

13.1.3 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 

 

13.1.4 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as 

exigências editalícias. 

 

13.1.5 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de 

Proposta”. 

 

13.1.6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), 

disponível no Portal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis) e no 

Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa 

(CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso 

haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame. 

 

13.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de 

habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o 

declarará vencedor. 
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13.3 Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 

os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 

instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

14 DOS RECURSOS  
 

14.1 Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de 

forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

14.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse 

direito. 

 

14.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação 

das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, 

apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

 

14.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, no site: www.gov.br/compras/pt-br. 

 

14.5 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo. 

 

14.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) terá até 5 (cinco) dias para: 

 

14.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 

estabelecido. 

 

14.6.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão. 

 

14.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente. 

 

14.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

 

14.9 Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará 

o procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

15 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 

15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

15.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
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123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances. 

 

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

 

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

16 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

16.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro 

lugar será declarado vencedor. 

 

16.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas 

as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto da licitação. 

 

16.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo(a) Pregoeiro(a), 

ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

16.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição 

do objeto licitado. 

 

17 DO PAGAMENTO  
 

17.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada 

indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente da 

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

17.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

17.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

18 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

18.1 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.  

 

18.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 

65, II, “d” da Lei 8.666/93. 

 

18.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 

extraordinária, tampouco fato previsível.  

 

18.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da 

Prefeitura Municipal.  
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18.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 

documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” 

da Lei 8.666/93. 

 

18.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado 

(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

 

18.7    Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de   

Recursos Ordinários (Livres), Taxas – Exercício Poder de Polícia, Taxas – Prestação de Serviços, 

Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único – Portaria MDS 

113/2015, 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB, Educação 25% s/ Impostos, Prog. 

Nac. Transporte Escolar – Federal, Convênio Transporte Escolar – Estadual, Saúde 15% vinc. s/ 

rec. Impostos, Atenção Básica Estadual, Bloco de Custeio da Ações e Serviços Públicos de Saúde 

e Outros Royalties e Comp. Financeiras. Os recursos orçamentários correrão por conta das 

seguintes dotações: 

 

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

66 

03.01 

04.122 0003 2.006 3.3.90.39.19.05.00 0 

67 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.19.05.00 510 

68 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.19.05.00 511 

441 10.01 20.606 0027 2.049 3.3.90.39.19.05.00 0 

359 

09.01 

08.243 0025 2.034 3.3.90.39.19.05.00 0 

374 08.244 0022 2.035 3.3.90.39.19.05.00 0 

381 08.244 0022 2.036 3.3.90.39.19.05.00 0 

392 09.02 08.244 0022 2.014 3.3.90.39.19.05.00 940 

185 

06.02 

12.361 0006 2.019 3.3.90.39.19.05.00 0 

186 12.361 0006 2.019 3.3.90.39.19.05.00 103 

187 12.361 0006 2.019 3.3.90.39.19.05.00 104 

199 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 0 

200 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 103 

201 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 104 

202 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 116 

203 12.361 0010 2.020 3.3.90.39.19.05.00 119 

243 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.39.19.05.00 0 

491 12.01 18.541 0033 2.058 3.3.90.39.19.05.00 0 

277 

08.02 

10.301 0016 2.027 3.3.90.39.19.05.00 0 

278 10.301 0016 2.027 3.3.90.39.19.05.00 303 

279 10.301 0016 2.027 3.3.90.39.19.05.00 348 

308 10.301 0016 2.029 3.3.90.39.19.05.00 494 

549 

14.01 

15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.05.00 0 

550 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.05.00 504 

552 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.05.00 511 

141 
05.01 

26.782 0005 2.013 3.3.90.39.19.05.00 0 

142 26.782 0005 2.013 3.3.90.39.19.05.00 510 

 

19 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

19.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo V deste Edital. 

 

19.2 A Ata de Registro de Preços será encaminhada através do correio e/ou correio eletrônico, para o 
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endereço fornecido pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e 

a assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no 

Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu 

recebimento. 

 

19.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 

encaminhada pelo correio e/ou por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para 

retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais 

prevista no item anterior. 

 

19.4 Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, esta deverá ser assinada pelo representante legal da 

adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 

procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 

 

19.5 O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pela Administração. 

19.6 O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação 

da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas fiscais ou outro 

documento comprobatório dos preços de mercado.  

19.7 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento do 

objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão 

ser chamadas para fornecer os materiais, desde que o preço registrado se encontre dentro dos 

praticados no mercado.  

19.8 Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os 

mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os mesmos 

serão novamente registrados em Ata e publicados.  

 

20 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO  
 

20.1 O prazo de execução dos serviços será de acordo com o ANEXO I do edital, após a solicitação 

e emissão de empenho dos Departamentos solicitantes. 

 

20.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da Administração, diante de 

pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do prazo 

original. 

 

20.1.1.1 Compete a área requisitante, no interesse e a critério da Administração, 

determinar o prazo total da prorrogação. 

 

20.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá: 

 

20.2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua 

substituição ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

20.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

20.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente, conforme 

Decreto de Execução Orçamentária. 
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21 DAS PENALIDADES  
 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

 

21.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta. 

 

21.1.2 Apresentar documentação falsa. 

 

21.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

 

21.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

 

21.1.5 Não mantiver a proposta. 

 

21.1.6 Cometer fraude fiscal. 

 

21.1.7 Comportar-se de modo inidôneo. 

 

21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

21.3 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou 

parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor 

registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: 

 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

(cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se refere 

a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a Administração poderá optar 

pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com as penalidades daí decorrentes;  

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a 

irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de 

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7º da Lei 

10.520/02, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais; 

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ão) 

sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração Municipal 

decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente diferença de 

preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a 

contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 

 

21.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 

da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a 

contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será 

encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do 

Município de Marmeleiro/PR. 

 

21.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da 

multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela 
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Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro. 

 

21.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência 

da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 

devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

 

21.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

21.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-

se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666/1993. 

 

21.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, 

levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos 

causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

 

21.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  
 

22.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Marmeleiro o direito de revogar a licitação por razões 

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em 

virtude de vício insanável. 

 

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 

que diretamente dele dependam. 

 

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

 

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

 

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

 

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

 

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

 

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Marmeleiro. 

 

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma 

das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se 

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 
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de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

24.1  O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios do 

Paraná através do endereço eletrônico http://www.marmeleiro.pr.gov.br/publicacoes.php, e no 

Portal da Transparência do Município através do endereço eletrônico 

https://marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia#!/. 

 

24.2  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura 

Municipal de Marmeleiro não será, em caso algum, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

24.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

24.4 Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao(a) 

Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no processo desde a realização da sessão pública. 

 

24.5 Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

 

24.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá, com base na legislação 

vigente. 

 

24.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente 

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
 

24.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram. 
 

24.9 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de 

cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 

excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) 

Pregoeiro(a), e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 

a esta licitação. 

 

24.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal 

ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 

24.11 Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 

 

24.12 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número 

de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 

ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 

24.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em 

hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, 
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ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

 

24.14 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 

8.666/93. 

 

24.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições 

de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 

 

24.16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

24.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 
 

24.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 

Municipal de Marmeleiro. 
 

24.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

24.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 

habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 

qualquer licitante. 

 

24.21 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

ANEXO I Termo de Referência – Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial 

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP 

ANEXO V Modelo da Ata de Registro de Preços 

ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 

 

 

Marmeleiro, 15 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

 

_____________________ 

Paulo Jair Pilati 

Prefeito 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

OBJETO:  contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva 

e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota 

municipal 

 

ANEXO I  

  

Termo de Referência 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

1 – DESCRIÇÃO: 

 

1.1. Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 

de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema 

elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal, de acordo com as especificações 

técnicas adiante discriminadas, cabendo aos Departamentos solicitantes, informar à Comissão se o objeto 

ofertado atende às exigências técnicas alvitradas. 

 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

Item Quant. Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Aceitável 

Valor Total 

Máximo 

Aceitável 

SISTEMA ELÉTRICO 

1 1.200 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo 

ônibus. 

103,75 124.500,00 

2 1.250 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo 

máquinas e equipamentos de todas as marcas. 

101,50 126.875,00 

3 1.150 Hora 

Mão de obra/ serviços na manutenção preventiva, 

corretiva e/ou recuperativa do sistema elétrico dos 

veículos tipo caminhões de todas as marcas. 

97,50 112.125,00 

4 930 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema elétrico dos veículos de linha 

leve (carros de passeio e veículo tipo 

camionete/utilitário). 

101,25 94.162,50 

Valor Total 457.662,50 

 

EXCLUSIVO PARA ME E EPP 

 

Item Quant. Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Aceitável 

Valor Total 

Máximo 

Aceitável 

SISTEMA ELÉTRICO 

5 140 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo van e 

ambulância. 

95,00 13.300,00 
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SISTEMA DE AR-CONDICIONADO 

6 120 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema de ar condicionado dos 

veículos tipo van e ambulância. 

130,59 15.670,80 

7 220 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa de sistema de ar condicionado dos 

veículos tipo ônibus. 

128,35 28.237,00 

8 580 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema de ar condicionado veículos de 

linha leve (carros de passeio e veículo tipo 

camionete/utilitário). 

127,92 74.193,60 

9 225 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema de ar condicionado dos 

veículos tipo caminhões. 

128,00 28.800,00 

10 500 Hora 

Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema de ar condicionado dos 

veículos tipo máquinas e equipamentos de todas as 

marcas. 

129,00 64.500,00 

Valor Total 224.701,40 

 
OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT e 

a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital. 

 
1.2. O valor máximo estimado da licitação é de R$ 682.363,90 (seiscentos e oitenta e dois mil e 

trezentos e sessenta e três reais e noventa centavos). 

 

1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, contados 

da data de sua assinatura. 

 

1.4. Entende-se por sistema elétrico toda a parte elétrica, propriamente dita, bem como os 

painéis/sistemas eletrônicos dos veículos. No valor da hora, deve estar previsto o uso do scanner, caso 

necessário, não sendo realizado pagamento diferenciado pelo mesmo. Na elaboração da proposta, a 

licitante registrará o valor por hora.  

 

1.5. A Contratada enviará o pré-orçamento para os Departamentos solicitantes com a quantidade de 

horas e valores dos serviços a serem executados. O tempo gasto para determinado serviço será analisado 

pela equipe técnica designada, em caso de não aprovação à contratada será comunicada para apresentar as 

devidas justificativas técnicas. O valor da hora de serviço será único para os serviços de manutenção 

mecânica preventiva e corretiva. 

 

2 – VIGÊNCIA, PRAZO, LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

2.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados de acordo com as solicitações dos 

Departamentos, pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços.  

 

2.2. Os serviços serão executados na sede da CONTRATADA, e deverão ser prestados nas 

instalações da oficina da contratada, que deverá estar localizada na ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO OU MUNICÍPIOS LIMÍTROFES. 

 

2.3. Os serviços deverão ser executados NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS 

a partir da data de emissão da autorização de serviços, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas. 

Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado durante o 

transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  
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2.4. Quando for serviço emergencial estes deverão ser executados/atendidos no máximo 48 (quarenta 

e oito) horas contadas da solicitação formal com a aprovação do orçamento via e-mail ou entregue 

diretamente. O prazo poderá ser estendido nos casos de maior complexidade que deverão ser executados 

nos prazos estipulados acima descritos. 

 

2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no 

prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas (mão de obra e material), sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

2.6. Havendo divergência entre os serviços solicitados e os entregues, o gestor do contrato efetuará 

a notificação a empresa para que sejam sanadas as possíveis irregularidades num prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas. 

 

3 – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ENTREGA:  

 

3.1. Deverá apresentar para o servidor público designado o orçamento para execução dos serviços no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, no orçamento deverá ser informado: identificação do equipamento (marca, 

modelo, série, ano, horímetro e unidade usuária); relatórios com os defeitos do equipamento, os itens a 

serem revisados, consertados e substituídos, de acordo com cada marca/modelo de equipamento. 

 

3.2. Todos os serviços de mão de obra que serão executados deverão ser calculados por hora tendo 

como referência individual de cada serviço o tempo considerado pelas empresas do ramo como tempo 

padrão de reparos para execução dos serviços.  

 

3.3. Deverá fornecer previamente o orçamento, para efeito de aprovação do serviço a ser executado, 

conforme horas e preço licitado.  

 

3.4. A não comprovação dos orçamentos de serviços e identificados por razões justificada pelo 

servidor público designado, por incoerência quanto ao preço, quantidade e ou especificação adequada, trará 

necessidade de novo orçamento, persistindo o fato superveniente, a Administração entenderá como 

inexecução contratual. 

 

3.5. O prazo de aprovação do orçamento pelo município será de até 05 (cinco) dias uteis após 

apresentação, devendo o servidor público designado retornar à contratada o orçamento, devidamente 

assinado.  

 

3.6. A contratada deverá assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços 

contratados. 

 

3.7. Após a realização de cada serviço, disponibilizar profissional competente para acompanhar o 

representante da contratante na realização de “teste” efetuando a entrega do equipamento em boas 

condições de limpeza.  

 

3.8. Manter, sem qualquer ônus ou custo direto adicional para a contratante, espaço de oficina 

implementada com segurança própria, seguro de pátio, seguro de transporte, escritório de atendimento na 

oficina, telefone de atendimento, materiais, utensílios, equipamentos, elevadores, macacos mecânicos, 

ferramentas em geral, instalações, meios de transporte, e outros necessários para a completa realização dos 

serviços, inclusive os materiais necessários para a limpeza de peças e materiais quando o equipamento 

estiver em manutenção.  

 

3.9. A contratante reserva-se ao direito de recusar qualquer serviço que não atenda às exigências. A 

recusa não poderá ser alegada como justificativa para atraso na execução dos serviços e nem acréscimo na 
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cobrança de mão-de-obra e, da mesma forma, não isenta a contratada de responsabilidade quanto ao 

cumprimento dos termos de garantia de serviço. 

 

3.10. O aceite do servidor por parte da contratante se dará após vistoria do veículo, realizada pelo 

operador, visando verificar a qualidade do serviço realizado. Não havendo aceite, o veículo deverá retornar 

para o estabelecimento da contratada para correção dos serviços.  

 

3.11. Deverá manter o controle de entrada e saída de veículos, com emissão de guia de recebimento/ 

devolução, constando inclusive acessórios, equipamento e objetos que acompanhem os veículos, a 

descrição dos serviços realizados e a respectiva autorização da contratante.  

 

3.12. Os serviços deverão ser executados de maneira que mantenha os veículos em condições de 

perfeito, ininterrupto e regular funcionamento.  

 

3.13. Havendo divergência entre os serviços solicitados e os entregues, o gestor do contrato efetuará 

a notificação a empresa para que sejam sanadas as possíveis irregularidades num prazo máximo de vinte e 

quatro (24) horas. 

 

4 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 

4.1. Deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

 

4.2. Deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos.  

 

4.3. Deverá dispor de estrutura própria, com disponibilização de profissionais necessários para a 

prestação dos serviços contratados, bem como toda infraestrutura e equipamentos como: local apropriado 

que ofereça condições para realização dos serviços, de fácil acesso aos maquinários, ferramental completo, 

área administrativa e outras condições necessárias, também deverá dispor de local coberto, limpo, fechado, 

de modo que os veículos/maquinários fiquem livres da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries, 

com a segurança devida.  

 

4.4. Deverá permitir e facilitar o acesso dos funcionários municipais designados a fazerem o 

acompanhamento da execução dos serviços. 

 

4.5. Enviar seus colaboradores devidamente identificados, com crachá e/ou uniformizados, 

provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, responsabilizando-se pelo seu uso.  

 

4.6. Deverá fornecer, além da mão de obra, todo o ferramental, EPI´s, EPC´s, equipamentos 

adequados necessários à execução dos serviços e veículo para transporte de seus funcionários. Esse veículo 

deve ser dimensionado para atender a equipe que prestará os serviços de manutenção, devendo prever o 

carregamento de ferramentas e equipamentos necessários para a realização das atividades solicitadas pela 

CONTRATANTE.  

 

4.7. Ficará obrigada a refazer, a suas expensas, o produto que vier a ser recusado, sendo que o mesmo 

não atenda as exigências previstas neste descritivo. 

 

4.8. Deverá permitir, a qualquer tempo, que o fiscal do quadro de funcionários do contratante 

inspecione os produtos e examine os registros e documentos que considerar necessário.  

 

4.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste ato convocatório.  
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4.10. Cumprir fielmente com todas as obrigações do Termo de Referência. 

 

4.11. Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência da Ata de Registro 

de Preços. 

 

4.12. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie 

e origem, pertinentes à execução do objeto da Ata de Registro de Preços. 

 

4.13. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou 

desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento. 

 

4.14. Ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato 

do recebimento não importará na aceitação. 

 

4.15. A contratada é responsável por obter e manter, durante todo o prazo de vigência do contrato, 

todas as autorizações, alvarás e licenças, seja de que natureza forem porventura exigidas para a o 

cumprimento do objeto licitado. 

 

4.16. Responsabilizar-se integralmente pelos produtos entregues, nos termos da legislação vigente, 

além de responder, civil e criminalmente, por todos os danos que venha, direta ou indiretamente, provocar 

ou causar ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, assim como executá-los em perfeitas condições, utilizando 

procedimento da melhor técnica, em estrita obediência à legislação vigente, às disposições aplicáveis da 

ABNT. 

 

4.17. Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada 

inconveniente ou em caso de afastamento por motivos pessoais, no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar 

da comunicação expressa pelo CONTRATANTE. 

 

4.18. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que 

verificar na execução dos serviços. 

 

4.19. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente a qualquer solicitação 

da CONTRATADA no que diz respeito à prestação de seus serviços. 

 

4.20. Preparar rigorosamente os empregados que irão prestar serviços no CONTRATANTE, 

orientando-os para que se comportem sempre de forma cordial e se apresentem sempre dentro dos padrões 

de eficiência e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços. 

 

4.21. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

funcionários acidentados ou com mal súbito. 

 

4.22. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente o presente contrato, 

nem subcontratar, sem prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE. 

 

4.23. Reexecutar serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em 

desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos. 

 

4.24. Refazer os serviços eventualmente executados com vícios ou defeitos, em virtude da ação, 

omissão, negligência, imperícia, emprego de materiais ou processos inadequados ou de qualidade 

inferiores. 
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4.25. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, dissídios coletivos, previdenciários, fiscais e 

comerciais, bem como pelo cumprimento das normas legais vigentes de âmbito federal, estadual e 

municipal, e as normas internas de segurança e medicina do trabalho, resultantes da execução deste 

contrato, sem a transferência de qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

 

4.26. Manter o seu pessoal devidamente equipado disponibilizando às suas expensas, todo o 

instrumental, maquinários e ferramentas necessários à perfeita execução dos serviços, sob a 

responsabilidade de seus funcionários e sendo substituídas sempre que necessário. Além dos equipamentos 

e ferramentas a empresa deverá fornecer todos os EPIs necessários à perfeita e segura realização dos 

serviços objeto deste instrumento, nos termos da legislação pertinente.  

 

4.27. Não utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer 

atividades de divulgação empresarial. 

 

4.28. Todos os serviços executados serão instruídos e conferidos pelo responsável do contrato. Caso 

o responsável constate que os serviços não foram executados conforme orientação, a empresa responsável 

terá que refazê-los sem nenhum custo adicional ao CONTRATANTE. 

  

5 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

5.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.  

 

5.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no produto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

 

5.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do 

contrato. 

 

5.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

 

5.6. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

 

5.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5.8. Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, 

relatando irregularidades, quando for o caso. 

 

6 – DA FISCALIZAÇÃO: 
 

6.1. O recebimento, a fiscalização e o acompanhamento da execução desta Ata de Registro de Preços, 

bem como apontamento de eventuais falhas ou irregularidades, será de responsabilidade dos Diretores dos 

Departamentos solicitantes ou servidor(es) designado(s) pelos mesmos. 

 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 

ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 

agentes e prepostos.   
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6.3. Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços, 

citados acima, procederão ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre 

as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam 

especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8.666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de 

inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.  
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EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

 

OBJETO:  contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva 

e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota 

municipal 

 

 

ANEXO II 

 

 

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG 

.................., CPF .................., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em estrito 

cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 005/2023, conforme abaixo discriminado: 

 

Item Qtde. 
Unid. 

Medida 
Descrição Marca 

Valor 

Unitário 
Valor 

Total 
1 XX XX XXX XXX R$ R$ 
2 XX XX XXX XXX R$ R$ 

 

Informar Valor Unitário. 

 

Informar especificação dos serviços. 

 

Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a 

vencedora do certame.  

 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 

sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

Prazo máximo de execução dos serviços será de acordo com o ANEXO I do edital. 

 

Informar Agência e Conta para pagamento. 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 

e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

 

Marmeleiro,           de                           de 2023. 

 

 

______________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 

RG: 

Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

OBJETO:  contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva 

e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota 

municipal 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

Ao(Á) pregoeiro(a) e equipe de apoio 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na .................., 

através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 

9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição 

de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ............, Portador(a) 

do RG sob nº ................................................. e CPFº ........................................................, cuja função/cargo 

é ................................................. (sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela 

assinatura da Ata de Registro de Preços. 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 

impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 

Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços seja 

encaminhada para o seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone: () 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 

fornecidos. 

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) ........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º 

............., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços, referente 

ao Pregão Eletrônico n.º ***/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no 

instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

 

.............................................................................., ........ de  ....................  de 2023. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa  

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

 

OBJETO:  contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva 

e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota 

municipal 

 

 

ANEXO IV 

 

 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do 

artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem 

assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

OBJETO:  contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva 

e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota 

municipal 

 

ANEXO V 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ....../2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado 

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil (RG) nº 

4.352.883-1 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 524.704.239-53, de ora em diante denominado 

CONTRATANTE; e a empresa *******, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

*****, com sede na ******, nº ****, Bairro *****, Cidade de ****, Estado do ****, CEP ***, Telefone 

(**) ******, e-mail: ****, representada por seu administrador, Sr. ********, portador da cédula de 

identidade civil (RG) nº ****** SSP/**, e inscrito no CPF/MF sob o nº ********, de ora em diante 

denominada CONTRATADA, classificada para assinar a Ata de Registro de Preços, nos itens abaixo 

especificados, que tem efeito de compromisso nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 

referente ao Edital de Pregão Eletrônico n.º 005/2023. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: A 

implantação de Registro de Preços para aquisição/contratação dos produtos/serviços abaixo especificados: 

Item Qtde. 
Unid. 

Medida 
Descrição 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

 

      

Valor Total Estimado  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS: O presente Registro de Preços 

terá validade de 12 (doze) meses contados da assinatura desta ata, ou seja, até ** de *** de 20**. A 

existência do registro de preços não obriga a Administração a retirar todo o objeto licitado, sendo as 

quantidades e valores acima especificados, uma estimativa de contratação. A empresa contratada deverá 

atender as solicitações do Município de Marmeleiro mesmo parceladamente, qualquer que seja a quantidade 

solicitada, observados os limites máximos estimados. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS, LOCAL 

E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Entende-se por sistema elétrico toda a parte elétrica, 

propriamente dita, bem como os painéis/sistemas eletrônicos dos veículos. No valor da hora, deve 

estar previsto o uso do scanner, caso necessário, não sendo realizado pagamento diferenciado pelo 

mesmo. Na elaboração da proposta, a licitante registrará o valor por hora. A Contratada enviará o pré-

orçamento para os Departamentos solicitantes com a quantidade de horas e valores dos serviços a serem 

executados. O tempo gasto para determinado serviço será analisado pela equipe técnica designada, em caso 

de não aprovação à contratada será comunicada para apresentar as devidas justificativas técnicas. O valor 

da hora de serviço será único para os serviços de manutenção mecânica preventiva e corretiva. Os serviços, 

objeto desta Ata de Registro de Preços, deverão ser executados de acordo com as solicitações dos 

Departamentos, pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços. Os serviços serão executados na 

sede da CONTRATADA, e deverão ser prestados nas instalações da oficina da contratada, que deverá estar 

localizada na ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO MUNICÍPIO DE MARMELEIRO OU MUNICÍPIOS 

LIMÍTROFES. Os serviços deverão ser executados NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS 

ÚTEIS a partir da data de emissão da autorização de serviços, seguindo rigorosamente as quantidades 

solicitadas. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado 

durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  Quando 

for serviço emergencial estes deverão ser executados/atendidos no máximo 48 (quarenta e oito) horas 
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contadas da solicitação formal com a aprovação do orçamento via e-mail ou entregue diretamente. O prazo 

poderá ser estendido nos casos de maior complexidade que deverão ser executados nos prazos estipulados 

acima descritos. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no 

prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas (mão de obra e material), sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. Havendo divergência entre os serviços solicitados e os entregues, o 

gestor do contrato efetuará a notificação a empresa para que sejam sanadas as possíveis irregularidades 

num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ENTREGA: Deverá 

apresentar para o servidor público designado o orçamento para execução dos serviços no prazo de até 03 

(três) dias úteis, no orçamento deverá ser informado: identificação do equipamento (marca, modelo, série, 

ano, horímetro e unidade usuária); relatórios com os defeitos do equipamento, os itens a serem revisados, 

consertados e substituídos, de acordo com cada marca/modelo de equipamento. Todos os serviços de mão 

de obra que serão executados deverão ser calculados por hora tendo como referência individual de cada 

serviço o tempo considerado pelas empresas do ramo como tempo padrão de reparos para execução dos 

serviços. Deverá fornecer previamente o orçamento, para efeito de aprovação do serviço a ser executado, 

conforme horas e preço licitado. A não comprovação dos orçamentos de serviços e identificados por razões 

justificada pelo servidor público designado, por incoerência quanto ao preço, quantidade e ou especificação 

adequada, trará necessidade de novo orçamento, persistindo o fato superveniente, a Administração 

entenderá como inexecução contratual. O prazo de aprovação do orçamento pelo município será de até 05 

(cinco) dias uteis após apresentação, devendo o servidor público designado retornar à contratada o 

orçamento, devidamente assinado. A contratada deverá assumir inteira responsabilidade técnica pela 

execução dos serviços contratados. Após a realização de cada serviço, disponibilizar profissional 

competente para acompanhar o representante da contratante na realização de “teste” efetuando a entrega do 

equipamento em boas condições de limpeza. Manter, sem qualquer ônus ou custo direto adicional para a 

contratante, espaço de oficina implementada com segurança própria, seguro de pátio, seguro de transporte, 

escritório de atendimento na oficina, telefone de atendimento, materiais, utensílios, equipamentos, 

elevadores, macacos mecânicos, ferramentas em geral, instalações, meios de transporte, e outros 

necessários para a completa realização dos serviços, inclusive os materiais necessários para a limpeza de 

peças e materiais quando o equipamento estiver em manutenção. A contratante reserva-se ao direito de 

recusar qualquer serviço que não atenda às exigências. A recusa não poderá ser alegada como justificativa 

para atraso na execução dos serviços e nem acréscimo na cobrança de mão-de-obra e, da mesma forma, não 

isenta a contratada de responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos de garantia de serviço. O aceite 

do servidor por parte da contratante se dará após vistoria do veículo, realizada pelo operador, visando 

verificar a qualidade do serviço realizado. Não havendo aceite, o veículo deverá retornar para o 

estabelecimento da contratada para correção dos serviços. Deverá manter o controle de entrada e saída de 

veículos, com emissão de guia de recebimento/ devolução, constando inclusive acessórios, equipamento e 

objetos que acompanhem os veículos, a descrição dos serviços realizados e a respectiva autorização da 

contratante. Os serviços deverão ser executados de maneira que mantenha os veículos em condições de 

perfeito, ininterrupto e regular funcionamento. Havendo divergência entre os serviços solicitados e os 

entregues, o gestor do contrato efetuará a notificação a empresa para que sejam sanadas as possíveis 

irregularidades num prazo máximo de vinte e quatro (24) horas. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. Deverá substituir, 

reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 

defeitos. Deverá dispor de estrutura própria, com disponibilização de profissionais necessários para a 

prestação dos serviços contratados, bem como toda infraestrutura e equipamentos como: local apropriado 

que ofereça condições para realização dos serviços, de fácil acesso aos maquinários, ferramental completo, 

área administrativa e outras condições necessárias, também deverá dispor de local coberto, limpo, fechado, 

de modo que os veículos/maquinários fiquem livres da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries, 

com a segurança devida. Deverá permitir e facilitar o acesso dos funcionários municipais designados a 

fazerem o acompanhamento da execução dos serviços. Enviar seus colaboradores devidamente 

identificados, com crachá e/ou uniformizados, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – 

EPIs, responsabilizando-se pelo seu uso. Deverá fornecer, além da mão de obra, todo o ferramental, EPI´s, 
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EPC´s, equipamentos adequados necessários à execução dos serviços e veículo para transporte de seus 

funcionários. Esse veículo deve ser dimensionado para atender a equipe que prestará os serviços de 

manutenção, devendo prever o carregamento de ferramentas e equipamentos necessários para a realização 

das atividades solicitadas pela CONTRATANTE. Ficará obrigada a refazer, a suas expensas, o produto que 

vier a ser recusado, sendo que o mesmo não atenda as exigências previstas neste descritivo. Deverá permitir, 

a qualquer tempo, que o fiscal do quadro de funcionários do contratante inspecione os produtos e examine 

os registros e documentos que considerar necessário. Manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste ato convocatório. Cumprir fielmente com todas as obrigações do Termo de Referência. 

Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive despesa de natureza previdenciária, fiscal, 

trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à 

execução do objeto da Ata de Registro de Preços. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, 

físicos ou materiais, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de 

imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do 

fornecimento. Ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o 

ato do recebimento não importará na aceitação. A contratada é responsável por obter e manter, durante todo 

o prazo de vigência do contrato, todas as autorizações, alvarás e licenças, seja de que natureza forem 

porventura exigidas para a o cumprimento do objeto licitado. Responsabilizar-se integralmente pelos 

produtos entregues, nos termos da legislação vigente, além de responder, civil e criminalmente, por todos 

os danos que venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

assim como executá-los em perfeitas condições, utilizando procedimento da melhor técnica, em estrita 

obediência à legislação vigente, às disposições aplicáveis da ABNT. Substituir qualquer integrante de sua 

equipe cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente ou em caso de afastamento por motivos 

pessoais, no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da comunicação expressa pelo CONTRATANTE. 

Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que verificar na 

execução dos serviços. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente a qualquer 

solicitação da CONTRATADA no que diz respeito à prestação de seus serviços. Preparar rigorosamente os 

empregados que irão prestar serviços no CONTRATANTE, orientando-os para que se comportem sempre 

de forma cordial e se apresentem sempre dentro dos padrões de eficiência e higiene compatíveis com o 

local de prestação dos serviços. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito. Não transferir a terceiros, por qualquer 

forma, nem mesmo parcialmente o presente contrato, nem subcontratar, sem prévio consentimento por 

escrito da CONTRATANTE. Reexecutar serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 

estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos. Refazer os serviços 

eventualmente executados com vícios ou defeitos, em virtude da ação, omissão, negligência, imperícia, 

emprego de materiais ou processos inadequados ou de qualidade inferiores. Responsabilizar-se pelos 

encargos trabalhistas, dissídios coletivos, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como pelo 

cumprimento das normas legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, e as normas internas de 

segurança e medicina do trabalho, resultantes da execução deste contrato, sem a transferência de qualquer 

ônus ao CONTRATANTE. Manter o seu pessoal devidamente equipado disponibilizando às suas expensas, 

todo o instrumental, maquinários e ferramentas necessários à perfeita execução dos serviços, sob a 

responsabilidade de seus funcionários e sendo substituídas sempre que necessário. Além dos equipamentos 

e ferramentas a empresa deverá fornecer todos os EPIs necessários à perfeita e segura realização dos 

serviços objeto deste instrumento, nos termos da legislação pertinente. Não utilizar o nome do 

CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação 

empresarial. Todos os serviços executados serão instruídos e conferidos pelo responsável do contrato. Caso 

o responsável constate que os serviços não foram executados conforme orientação, a empresa responsável 

terá que refazê-los sem nenhum custo adicional ao CONTRATANTE. OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATANTE: Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Verificar 

minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no produto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. Prestar as informações e os esclarecimentos 
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solicitados pela empresa para a fiel execução do contrato. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor 

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. Aplicar 

as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. A Administração não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, o 

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado, sob os 

aspectos qualitativos e quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso. DA FISCALIZAÇÃO: 

O recebimento, a fiscalização e o acompanhamento da execução desta Ata de Registro de Preços, bem como 

apontamento de eventuais falhas ou irregularidades, será de responsabilidade dos Diretores dos 

Departamentos solicitantes ou servidor(es) designado(s) pelos mesmos. A fiscalização de que trata este 

item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que resultem de condições técnicas, 

vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e prepostos.  Os responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços, citados acima, procederão ao 

registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por 

parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes. Entre suas 

atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art. 

78 e 88 da Lei 8.666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e 

cometimento de outros atos ilícitos. CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os pagamentos serão efetuados mensalmente no período de 01 a 15 do 

mês subsequente à entrega dos produtos/serviços, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal que 

poderá ser entregue diretamente no Departamento de Finanças ou encaminhada no seguinte endereço 

eletrônico: nf@marmeleiro.pr.gov.br. Os pagamentos correrão por conta das dotações orçamentárias 

indicadas no edital de licitação, devendo o Departamento solicitante verificar a disponibilidade de saldo 

junto ao Departamento competente. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da 

prova de regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do 

site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo 

licitatório. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 

titularidade da Contratada. CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor do Departamento 

que solicitou o serviço/produto, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos padrões determinados 

pela Lei de Licitações e Contratos nº 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos nesta Ata. Entre suas atribuições está a de apurar 

a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente nos artigos 78, 87 e 88 da Lei 

8.666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e acometimento 

de outros atos ilícitos. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. CLÁUSULA 

SEXTA - DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: O Gestor responsável pela Ata de Registro de 

Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas 

mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro 

processo disponível. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILIBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão 

reajustados; Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a Contratada requerer e demonstrar 

documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, II, 

“d”, da Lei nº 8.666/93; Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. CLÁUSULA OITAVA - DO 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas 

seguintes ocasiões: A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou 

entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não 

comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou 
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instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; Não aceitar 

reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; Além 

dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro 

de Preços os descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. O cancelamento de registro do fornecedor será 

devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou 

entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 9.1 Comete infração administrativa, nos 

termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 9.1.1 Não assinar o termo de contrato ou 

aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta. 9.1.2 

Apresentar documentação falsa. 9.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 9.1.4 Ensejar 

o retardamento da execução do objeto. 9.1.5 Não mantiver a proposta. 9.1.6 Cometer fraude fiscal. 9.1.7 

Comportar-se de modo inidôneo. 9.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 9.3 Nos termos 

do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das 

obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e 

observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as seguintes sanções administrativas, 

segundo a gravidade da falta cometida: a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; b) Multa moratória de 0,33% (trinta e 

três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado (cuja justificativa não seja acatada pela 

Administração) sobre o valor da parcela a que se refere a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, 

após o qual a Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com 

as penalidades daí decorrentes;  c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento 

no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de 

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; d) Suspensão temporária de 

participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

com fundamento no artigo 7º da Lei 10.520/02, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais 

cominações legais; e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) 

ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração Municipal 

decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente diferença de preços 

verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a contratação pelos 

mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 9.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da 

multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do Município, o respectivo valor 

será descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, 

o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela 

Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro/PR. 9.5 Em se tratando de adjudicatária que não 

comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa não recolhida será encaminhado para inscrição 

em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro. 9.6 Do ato 

que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, 

podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado 

para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 9.7 A penalidade de multa pode ser aplicada 

cumulativamente com as demais sanções. 9.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento 

administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993. 9.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará 

em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de 

transgressões por parte da contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a 

CONTRATANTE, bem como os danos causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade e da razoabilidade. 9.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: O presente instrumento poderá ser rescindido: 

Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos dos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; a) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas 

a termo no processo de licitação, comprovada a conveniência para a Administração Municipal; b) 

Judicialmente, nos termos da legislação. §1º No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE deverá ser notificado por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com 
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conteúdo fundamentado e comprovado. §2º A CONTRATADA reconhece os direitos do 

CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. §3º A 

CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em 

decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. CLÁUSULA DÉCIMA 

PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO: Esta ata está vinculada ao edital de Pregão Eletrônico nº 005/2023 e à 

proposta da Contratada, sendo que a esta obriga-se manter durante toda a execução desta Ata, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: As partes 

declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei 

de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus 

regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, 

dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que 

seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda 

que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. CLÁUSULA DÉCIMA 

TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições 

constantes na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos Municipal n.º 1.519, de 26 de outubro 

de 2006 e n.º 1.567, de 27 de março de 2007, e, subsidiariamente a Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: As questões decorrentes da utilização da presente ata que 

não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de 

Marmeleiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar 

deu-se por encerrada a Sessão, sendo redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 

partes interessadas. 

 

Marmeleiro, ** de **** de 2023.

 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Paulo Jair Pilati 

Contratante  

 

 

Contratada
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EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

 

OBJETO:  contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva 

e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota 

municipal 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ***/2023 

(Pregão Presencial/Eletrônico Nº ***/2023 - PMM) 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado 

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil (RG) nº 

4.352.883-1 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 524.704.239-53, de ora em diante denominado 

CONTRATANTE; e a empresa *******, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

*****, com sede na ******, nº ****, Bairro *****, Cidade de ****, Estado do **** CEP ***, Telefone 

(**) ******, e-mail:, representada por seu administrador, Sr. ********, portador da cédula de identidade 

civil (RG) nº ****** SSP/**, e inscrito no CPF/MF sob o nº ********, de ora em diante denominada 

CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de 17 de agosto de 2002 e à Lei 8.666/93, 

subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital de ******* Nº ***/2023, resolvem 

celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Tem por objeto o presente instrumento a prestação de serviços de *******, nos termos descritos no 

item 2.1 da Cláusula Segunda deste instrumento. 

 

Parágrafo Único 

Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em 

todos os seus termos, as condições expressas no Edital de ******** nº ***/2023 e seus anexos, juntamente 

com a proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL 

2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 

global de R$ ********* (*********), de acordo com a proposta abaixo descrita: 

Item Qtde. 
Unid. 

Medida 
Descrição 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

      

Valor Total  

 

2.2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto contratado. 

 

2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93, 

desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência, depósito ou Ordem Bancária 

Eletrônica, até o décimo quinto dia subsequente ao do fornecimento do objeto, comprovada a adequação 

com o disposto no edital, mediante recebimento da nota fiscal. 

 

3.2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da 

licitação e Contrato de Fornecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 

CNPJ nº 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, nº 255 – Centro 

Marmeleiro – PR 

CEP: 85.615-000 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ***/2023 

(Pregão Presencial/Eletrônico Nº ****/2023 - PMM) 

 

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS, 

válidas para o período do pagamento. 

 

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 

após a sua reapresentação. 

 

3.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs. 

 

§1º Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições 

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma. 

 

§2º O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento 

pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no §1º desta Cláusula. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

4.1 Conforme dotações orçamentárias discriminadas a seguir: 

******************************** 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS, VIGÊNCIA E CRITÉRIO DE REAJUSTE 

5.1 O prazo máximo para a prestação dos serviços solicitados não poderá ser superior a *** dias corridos 

após sua solicitação formal, reservando-se ao Município o direito de recusá-lo se em desacordo com o 

pedido. 

 

5.2 Transcorridos 03 (três) dias do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, sem a devida 

justificativa no atraso da entrega, poderá o CONTRATANTE cancelar o pedido, sem prejuízo do direito de 

cobrança da(s) multa(s) devida(s). 

 

5.3 O contrato terá vigência de ** (****) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até ******, 

admitindo prorrogação nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93. 

 

5.4 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-se para tal a 

variação acumulada do INPC, a partir da data da assinatura do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete ao Contratante:  

6.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;  
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6.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das disposições contratuais por parte da CONTRATADA 

através de servidor designado; 

 

6.3 Oferecer todos os elementos e demais informações necessárias ao cumprimento de todas as obrigações 

por parte da CONTRATADA; 

 

6.4 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Compete à CONTRATADA: 

 

7.1 Fornecer o objeto contratado observando as exigências do solicitante, dentro dos prazos estabelecidos, 

sob pena de responsabilidade contratual, salvo caso fortuito ou motivo de força maior; 

 

7.2 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data prevista, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo, com a devida comprovação; 

 

7.3 Responsabilizar-se pelo transporte dos funcionários, caso necessário o deslocamento até a sede do 

CONTRATANTE; 

 

7.4 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus empregados ao CONTRATANTE e/ou 

terceiros; 

 

7.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

 

7.6 Recolher todos os tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações de trabalho 

envolvidas na execução do presente contrato, bem como cumprir as Convenções Coletivas da categoria e 

demais dispositivos legais e normativos pertinentes; 

 

7.7 Enviar, com antecedência, relação nominal e número da carteira de identidade de todos os funcionários 

designados, quando a prestação de serviços se der nas dependências do CONTRATANTE; 

 

7.8 Corrigir, total ou parcialmente, os bens e serviços prestados com vício, defeito ou incorreção decorrentes 

de execução irregular, emprego ou fornecimento de peças ou materiais inadequados, sem qualquer custo 

adicional ao CONTRATANTE; 

 

7.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no edital ou na 

minuta de contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

 

8.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta. 

8.1.2 Apresentar documentação falsa. 

8.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

8.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

8.1.5 Não mantiver a proposta. 

8.1.6 Cometer fraude fiscal. 

8.1.7 Comportar-se de modo inidôneo. 
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8.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

8.3 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou parcial 

de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as seguintes sanções 

administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: 

 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

(cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se refere 

a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a Administração poderá optar 

pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com as penalidades daí decorrentes;  

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a 

irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de 

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7º da Lei 

10.520/02, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais; 

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ão) 

sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração Municipal 

decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente diferença de 

preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a 

contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 

 

8.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 

intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir 

com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição 

em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro/PR. 

 

8.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa 

não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria 

Geral do Município de Marmeleiro. 

 

8.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 

informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

 

8.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se 

o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993. 

 

8.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, levando em 

consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à 

Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

 

8.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
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Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a 

qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e 

prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.  

 

Parágrafo Único 

A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93, 

bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital de ******* nº ***/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido: 

 

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos 

casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, 

comprovada a conveniência para a Administração Municipal; 

 

c) Judicialmente, nos termos da legislação. 

 

§1º No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por 

escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado. 

 

§2º A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

 

§3º A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em 

decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 

modificação do objeto contratual. 

 

§1º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões necessários, nos termos do artigo 65, §1º da Lei nº 8.666/93. 

 

§2º A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira 

prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do 

respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 

elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e 

seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do 

Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, da Lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 de 21 de junho 

de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou 

outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, 

de 2002, no Decreto Estadual nº 24.649, de 2003, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem 

como nos demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SUCESSÃO E FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e 

seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, Estado 

do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato, 

independente do domicílio da CONTRATADA. 

 

 

Marmeleiro, ** de **** de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
Paulo Jair Pilati 

Contratante 

 

 

EMPRESA 

REPRESENTANTE 

Contratada 
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Marmeleiro, 15 de fevereiro de 2023. 

 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, AUTORIZO, a abertura 

do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2023, que tem por objeto a contratação de 

empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema 

elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal, conforme requerimento nos autos, 

nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; 

do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012; da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 

2010; da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de 2018; da Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006 e alterações; da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007; do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; Decreto 

Municipal nº 1.519, de 26 de outubro de 2006; Decreto Municipal nº 1.567, de 27 de março de 2007, bem 

como as normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação. 

 

Encaminhe-se à(ao) Pregoeira(o) e Equipe de Apoio para as providências necessárias. 

 

 

 

 

Paulo Jair Pilati 

Prefeito 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 – PMM – COM ITENS EXCLUSIVOS PARA ME E EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023-LIC 

MODALIDADE: Registro de Preços. 

TIPO: Menor preço unitário por item. 

 

OBJETO: Contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou 

recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal, conforme 

especificações e quantidades constantes no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 16 de fevereiro de 2023. 

 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 14:00 horas do dia 03 de março de 

2023. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 03 de março de 2023. 

 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado no link - licitações”. 

 

AQUISIÇÃO DO EDITAL: Sites www.comprasgovernamentais.gov.br e 

www.marmeleiro.pr.gov.br. 

 

INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105. 

 

 

Marmeleiro, 15 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

 

Francieli de Oliveira Mainardi 

Pregoeira  
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 DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
 

QUINTA-FEIRA, 16 DE FEVEREIRO DE 2023 ANO: VII                   EDIÇÃO Nº: 1420- 19 Pág(s)  
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

 
Página 14 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO – PARANÁ 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

O Município de Marmeleiro dá garantia da autenticidade deste 
documento, desde que visualizado através de 

http://www.marmeleiro.pr.gov.br/ no link Diário Oficial. 

Início 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 03 de março de 2023. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado no link - licitações”. 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Sites www.comprasgovernamentais.gov.br e www.marmeleiro.pr.gov.br. 
INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105. 
 
Marmeleiro, 15 de fevereiro de 2023. 
 
Franciéli de Oliveira Mainardi 
Pregoeira 
 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 – PMM – COM ITENS EXCLUSIVOS 
PARA ME E EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2023-LIC 

 
MODALIDADE: Registro de Preços. 
TIPO: Menor preço unitário por item. 
OBJETO: Contratação de empresa para assentar piso intertravado de concreto tipo paver, realizar serviços na recuperação 
de calçamentos – pavimentação poliédrica – em logradouros do perímetro urbano, efetuar serviços no conserto/reparo de 
Guias (meio fio) nos logradouros públicos, efetuar serviços de execução de meios fios extrusados e pintura de prédios 
públicos, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes, conforme especificações e quantidades constantes 
no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 16 de fevereiro de 2023. 
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:00 horas do dia 06 de março de 2023. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 06 de março de 2023. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado no link - licitações”. 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Sites www.comprasgovernamentais.gov.br e www.marmeleiro.pr.gov.br. 
INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105. 
 
Marmeleiro, 15 de fevereiro de 2023. 
 
Franciéli de Oliveira Mainardi 
Pregoeira 
 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 – PMM – COM ITENS EXCLUSIVOS 
PARA ME E EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023-LIC 

 
MODALIDADE: Registro de Preços. 
TIPO: Menor preço unitário por item. 
OBJETO: Contratação de empresa para realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do 
sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal, conforme especificações e quantidades 
constantes no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 16 de fevereiro de 2023. 
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 14:00 horas do dia 03 de março de 2023. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 03 de março de 2023. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado no link - licitações”. 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Sites www.comprasgovernamentais.gov.br e www.marmeleiro.pr.gov.br. 
INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105. 
 
Marmeleiro, 15 de fevereiro de 2023. 
 
Francieli de Oliveira Mainardi 
Pregoeira 
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26 5ª feira | 16/Fev/2023 - Edição nº 11354

Marmeleiro

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2022 – PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 173/2022-LIC
MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço unitário por item.
Torna pública a Homologação e Adjudicação Pregão Eletrônico nº 104/2022 
– PMM, cujo objeto é a Contratação de empresa para locação de máquinas 
e caminhões, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes. A 
empresa habilitada é:
A empresa JFL TERRAPLANAGENS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
35.168.164/0001-07, vencedora nos itens 01, 02, 03, 05 e 06, perfazendo o valor 
total de R$ 2.761.150,00 (dois milhões e setecentos e sessenta e um mil e cento 
e cinquenta reais)
Item Deserto: 04

Marmeleiro, 15 de fevereiro de 2023.
Paulo Jair Pilati

Prefeito
14379/2023

EDITAL DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2022 – PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 258/2022-LIC
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no art. 109, parágrafo 1º da Lei 8.666/93 torna-se 
pública a homologação do procedimento licitatório em epígrafe e a adjudicação 
do objeto para o proponente:
A empresa CONSTRUTORA DO KESNE LTDA inscrita no CNPJ nº 
07.027.839/0001-62, vencedora com valor global do lote de R$ 152.918,85 (cento 
e cinquenta e dois mil e novecentos e dezoito reais e oitenta e cinco centavos).

Marmeleiro, 15 de fevereiro de 2023.
Paulo Jair Pilati

Prefeito
14378/2023

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 – PMM – COM ITENS 

EXCLUSIVOS PARA ME E EPP
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2023-LIC

MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço unitário por item.
OBJETO: Contratação de empresa para assentar piso intertravado de concreto 
tipo paver, realizar serviços na recuperação de calçamentos – pavimentação 
poliédrica – em logradouros do perímetro urbano, efetuar serviços no conserto/
reparo de Guias (meio fio) nos logradouros públicos, efetuar serviços de execução 
de meios fios extrusados e pintura de prédios públicos, atendendo as necessidades 
dos Departamentos solicitantes, conforme especificações e quantidades constantes 
no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 16 de 
fevereiro de 2023.
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:00 horas do dia 
06 de março de 2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 06 
de março de 2023.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado no link 
- licitações”.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Sites www.comprasgovernamentais.gov.br e www.
marmeleiro.pr.gov.br.
INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.

Marmeleiro, 15 de fevereiro de 2023.
Franciéli de Oliveira Mainardi

Pregoeira
14662/2023

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 – PMM – COM ITENS 

EXCLUSIVOS PARA ME E EPP
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2023-LIC

MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço unitário por item.
OBJETO: Contratação de empresa para realização de serviços na manutenção 
preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema elétrico e ar condicionado dos 
veículos multimarcas da frota municipal, conforme especificações e quantidades 
constantes no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 16 de 
fevereiro de 2023.
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 14:00 horas do dia 
03 de março de 2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 03 
de março de 2023.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado no link 
- licitações”.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Sites www.comprasgovernamentais.gov.br e www.
marmeleiro.pr.gov.br.
INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.

Marmeleiro, 15 de fevereiro de 2023.
Francieli de Oliveira Mainardi

Pregoeira
14663/2023

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 138/2022 – PMM – EXCLUSIVO PARA ME 

E EPP
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 237/2022-LIC

MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço unitário por item.
Torna pública a Homologação e Adjudicação Pregão Eletrônico nº 138/2022 
– PMM, cujo objeto é a Contratação de empresa para fornecimento de 
gêneros alimentícios não perecíveis e perecíveis para o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar em atendimento as unidades educacionais da rede 
municipal de ensino do Município de Marmeleiro. As empresas habilitadas são:
A empresa OSNEI PANCERA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.434.021/0001-
79, vencedora no item 77 perfazendo o valor total de R$ 9.990,00 (nove mil e 
novecentos e noventa reais).
A empresa A.E.M. OESTE COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
12.144.365/0001-79, vencedora nos itens 04, 29, 49, 51 e 63 perfazendo o valor 
total de R$ 42.588,80 (quarenta e dois mil e quinhentos e oitenta e oito reais e 
oitenta centavos).
A empresa NOVA GERAÇÃO ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 24.411.938/0001-62, vencedora nos itens 05, 23, 27, 47, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 
61, 62, 64, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 78, 79, 80 e 81 perfazendo o 
valor total de R$ 175.317,50 (cento e setenta e cinco mil e trezentos e dezessete 
reais e cinquenta centavos).
A empresa NSC COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 33.842.718/0001-84, vencedora nos itens 34 e 53 perfazendo o valor total de R$ 
37.976,50 (trinta e sete mil e novecentos e setenta e seis reais e cinquenta centavos).
A empresa MC COMERCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 39.649.812/0001-06, vencedora nos itens 01, 03, 32, 35, 
41 e 54 perfazendo o valor total de R$ 7.984,70 (sete mil e novecentos e oitenta e 
quatro reais e setenta centavos).
A empresa OTIS DISTRIBUIÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
47.641.174/0001-05, vencedora nos itens 02, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 15, 19, 22, 24, 
25, 28, 30, 33, 38, 42, 43, 46, 48 e 52 perfazendo o valor total de R$ 39.543,50 (trinta 
e nove mil e quinhentos e quarenta e três reais e cinquenta centavos).
A empresa MANG FOODS DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 47.669.925/0001-93, vencedora nos itens 12, 13, 14, 16, 17, 18, 20, 21, 26, 36, 
37, 39, 40, 44, 45, 50 e 65 perfazendo o valor total de R$ 24.238,60 (vinte e quatro 
mil e duzentos e trinta e oito reais e sessenta centavos).
Item fracassado: 31

Marmeleiro, 15 de fevereiro de 2023.
Paulo Jair Pilati

Prefeito
14726/2023

Nova Esperança do Sudoeste

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°. 01/2023  

PROCESSO LICITATÓRIO N°. 22/2023 
 
O MUNICIPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, Estado do Paraná, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
95.589.289/0001-32, com sede na Avenida Iguaçu, 750, centro, na cidade de 
Nova Esperança do Sudoeste, estado do Paraná, torna público que no dia 06 de 
março de 2023, às 09h00min, no endereço acima mencionado, realizará sessão 
de licitação do tipo Menor Preço – Global no Lote na modalidade de TOMADA 
DE PREÇOS – objetivando a Contratação de empresa especializada na 
construção de pista de caminhada em concreto na Estrada Municipal da Linha 
São Luiz, pertencente ao Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, 
incluindo material e mão de obra, conforme memorial descritivo, projetos e 
planilha orçamentária em anexo ao edital, conforme contrato de repasse nº 
930658/2022. 
Os interessados em participar da presente licitação, poderão retirar o Edital na 
sede da Prefeitura Municipal, sito a Avenida Iguaçu, 750, centro, Nova 
Esperança do Sudoeste, Paraná, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 
11h30min e das 13h30min às 17h30min, ou no endereço eletrônico 
www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br. 
Dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados por escrito 
para o e-mail: licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br, ou entrar em 
contato pelo Fone: (46) 3546-1144. 
 

Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, em 14 de fevereiro de 2023. 
 

JAIME DA SILVA STANG 
Prefeito Municipal 

   14384/2023
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE MARMELEIRO

Ano* 2023

Nº licitação/dispensa/inexigibilidade* 5

Modalidade* Pregão

Número edital/processo* 010/2023

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito

Descrição Resumida do Objeto* REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para 
realização de serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do 
sistema elétrico e ar condicionado dos veículos multimarcas da frota municipal.

Forma de Avalição

Dotação Orçamentária* 0301041220003200633903919050

Preço máximo/Referência de preço -
R$*

682.363,90

Data de Lançamento do Edital 15/02/2023

Data da Abertura das Propostas 03/03/2023 Data Registro 16/02/2023

NOVA Data da Abertura das Propostas Data Registro

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME? Percentual de participação: 0,00

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Informações Gerais

Data Cancelamento

EditarEditar  ExcluirExcluir

Voltar

Menor Preço

Sim

Não

Não

Não
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96120 - ESTADO DO PARANA
454524 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 00005/2023-000 SRP

1 - Itens da Licitação

1 - Ar Condicionado Veículo - Instalação / Montagem / Manutenção

Descrição Detalhada: Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo ônibus.

Não

Critério de Julgamento: Menor Preço

Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 1200
Quantidade Máxima para Adesões: 0
Valor Unitário (R$): 103,75

Tratamento Diferenciado:

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,50
Local de Entrega (Quantidade): Marmeleiro/PR (1200)

2 - Ar Condicionado Veículo - Instalação / Montagem / Manutenção

Descrição Detalhada: Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo máquinas e equipamentos
de todas as marcas.

Não

Critério de Julgamento: Menor Preço

Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 1250
Quantidade Máxima para Adesões: 0
Valor Unitário (R$): 101,50

Tratamento Diferenciado:

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,50
Local de Entrega (Quantidade): Marmeleiro/PR (1250)

3 - Ar Condicionado Veículo - Instalação / Montagem / Manutenção

Descrição Detalhada: Mão de obra/ serviços na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo caminhões de
todas as marcas.

Não

Critério de Julgamento: Menor Preço

Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 1150
Quantidade Máxima para Adesões: 0
Valor Unitário (R$): 97,50

Tratamento Diferenciado:

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50
Local de Entrega (Quantidade): Marmeleiro/PR (1150)

4 - Ar Condicionado Veículo - Instalação / Montagem / Manutenção

Descrição Detalhada: Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema elétrico dos veículos de linha leve (carros de
passeio e veículo tipo camionete/utilitário).

Não

Critério de Julgamento: Menor Preço

Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 930
Quantidade Máxima para Adesões: 0
Valor Unitário (R$): 101,25

Tratamento Diferenciado:

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50
Local de Entrega (Quantidade): Marmeleiro/PR (930)
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5 - Ar Condicionado Veículo - Instalação / Montagem / Manutenção

Descrição Detalhada: Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema elétrico dos veículos tipo van e ambulância.

Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Critério de Julgamento: Menor Preço

Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 140
Quantidade Máxima para Adesões: 0
Valor Unitário (R$): 95,00

Tratamento Diferenciado:

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,50
Local de Entrega (Quantidade): Marmeleiro/PR (140)

6 - Ar Condicionado Veículo - Instalação / Montagem / Manutenção

Descrição Detalhada: Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema de ar condicionado dos veículos tipo van e
ambulância.

Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Critério de Julgamento: Menor Preço

Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 120
Quantidade Máxima para Adesões: 0
Valor Unitário (R$): 130,59

Tratamento Diferenciado:

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50
Local de Entrega (Quantidade): Marmeleiro/PR (120)

7 - Ar Condicionado Veículo - Instalação / Montagem / Manutenção

Descrição Detalhada: Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa de sistema de ar condicionado dos veículos tipo ônibus.

Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Critério de Julgamento: Menor Preço

Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 220
Quantidade Máxima para Adesões: 0
Valor Unitário (R$): 128,35

Tratamento Diferenciado:

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50
Local de Entrega (Quantidade): Marmeleiro/PR (220)

8 - Ar Condicionado Veículo - Instalação / Montagem / Manutenção

Descrição Detalhada: Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema de ar condicionado veículos de linha leve (carros de
passeio e veículo tipo camionete/utilitário).

Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Critério de Julgamento: Menor Preço

Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 580
Quantidade Máxima para Adesões: 0
Valor Unitário (R$): 127,92

Tratamento Diferenciado:

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50
Local de Entrega (Quantidade): Marmeleiro/PR (580)

9 - Ar Condicionado Veículo - Instalação / Montagem / Manutenção

Descrição Detalhada: Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema de ar condicionado dos veículos tipo caminhões.

Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Critério de Julgamento: Menor Preço

Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 225
Quantidade Máxima para Adesões: 0
Valor Unitário (R$): 128,00

Tratamento Diferenciado:

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50
Local de Entrega (Quantidade): Marmeleiro/PR (225)
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10 - Ar Condicionado Veículo - Instalação / Montagem / Manutenção

Descrição Detalhada: Serviços, na manutenção preventiva, corretiva e/ou recuperativa do sistema de ar condicionado dos veículos tipo máquinas e
equipamentos de todas as marcas.

Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Critério de Julgamento: Menor Preço

Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 500
Quantidade Máxima para Adesões: 0
Valor Unitário (R$): 129,00

Tratamento Diferenciado:

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50
Local de Entrega (Quantidade): Marmeleiro/PR (500)
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